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 RESUMO 
Os escritos de Max Horkheimer e Theodor Adorno dos anos 1940, representados em especial 
pela obras Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão, são largamente conhecidos por 
sua crítica da razão instrumental e do desenvolvimento da racionalidade ocidental. Ainda que 
este rótulo não seja de todo impreciso ele pode nos desviar do fato de que este procedimento 
teórico se encaixa no quadro mais geral de um diagnóstico de tempo presente, o diagnóstico 
do mundo administrado. Esta dissertação procurar retornar a este diagnóstico no intuito de 
buscar seu surgimento e como o procedimento de uma crítica da razão e da racionalidade está, 
na verdade, voltado a compreender a condição de vida dos indivíduos nas sociedades 
ocidentais de sua época. Entendo que esta problematização é feita através da noção de 
integração social e daquilo que Horkheimer e Adorno identificam como sua progressiva 
convergência com a necessidade de adaptação à realidade existente. É a realização desta 
convergência que está no cerne deste diagnóstico. 
Para tanto, partirei da tese do capitalismo de Estado do economista Friedrich Pollock para 
avaliar como Horkheimer a apropriou e foi por ela influenciado na compreensão das 
transformações do capitalismo de então e do surgimento de novas formas de dominação e 
integração. Em seguida volto-me aos textos de Horkheimer do final dos anos 1930 e início 
dos anos 1940 como o momento de transição para uma crítica social sob a forma de crítica da 
razão. No terceiro capítulo analisarei mais detidamente o diagnóstico do mundo administrado 
a partir da denúncia que Horkheimer e Adorno apresentam da tendência à integração total, ou 
seja, a possibilidade que a integração se dê como nada mais do que adaptação. Aqui 
procurarei compreender como a crítica da razão e da racionalidade realiza esta denúncia ao 
apontar para a realização contraditória do princípio da autopreservação. Ao final, discutirei 
como a teoria da indústria cultural também se enquadra neste diagnóstico, sendo mobilizada 
por Horkheimer e Adorno para explicar como o consumo de bens culturais também participa 
da lógica adaptativa da realidade social ao promover a conformidade e a aceitação em relação 
a esta. Tentarei, entretanto, não apenas apreender de que forma isto se dá, mas também 
recuperar as reflexões de Horkheimer e Adorno sobre como este mesmo processo de consumo 
transforma a percepção e a forma de comunicação dos indivíduos para avaliar se é possível 
pensar este fenômeno para além da lógica adaptativa que estes autores se ocupam em trazer à 
tona.  







Max Horkheimer’s and Theodor Adorno’s writings from 1940, mainly represented by works 
such as Dialectic of Enlightenment and Eclipse of Reason are widely known due to their 
critique of instrumental reason and western rationality’s development. Although this label is 
not imprecise it could deviate us from the fact that this theoretical procedure is part of a more 
general framework, that of the diagnosis of the administered world. This dissertation intends 
to go back to this diagnosis aiming to search for its inception and how the procedure of a 
critique of reason and rationality is actually oriented towards understating the condition of life 
of individuals in modern western societies of its time. I consider that this investigation is put 
forward through the notion of social integration and what Horkheimer and Adorno identify as 
its progressive convergence towards the need of adaptation to the existing reality. The 
achievement of this convergence is at the core of this diagnosis. 
Therefore, I will start from Friedrich Pollock’s thesis of the state capitalism in order to see 
how Horkheimer appropriated and was influenced by it in his understanding of new forms of 
domination and integration. Afterwards I will get back to Horkheimer’s writings from the end 
of 1930s and the beginning of 1940s considering them as process of transition to a social 
critique in the form of a critique of reason. In the third chapter I will analyze closely the 
diagnosis of the administered world from the denounce presented by Horkheimer and Adorno 
of the tendency towards total integration, that is the possibility that integration occurs as 
nothing more than adaptation. Here I will try to understand how the critique of reason and 
rationality accomplishes this denounce by pointing to the contradictory realization of the 
principle of self-preservation. In the end I will discuss how the theory of the culture industry 
is also framed in this diagnosis, being mobilized by Horkheimer and Adorno to explain how 
the consume of cultural goods also takes part in the adaptive logic of social reality  by 
promoting the conformity and acceptance of it. I will try, however, not only to grasp how it 
happens, but also to retrieve Horkheimer and Adorno’s reflection about how this same 
consumption process transforms individuals’ perception and form of communication in order 
to evaluate if it is possible to this this phenomenon beyond this adaptive logic that these 
authors bring to the fore. 
KEYWORDS: integration; self-preservation; adaptation; instrumental reason; critical theory 
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Dentre os inúmeros objetos simbólicos produzidos na Alemanha no período do 
terceiro Reich há um que chama a atenção em especial, uma pequena medalha onde se vê de 
um lado Hitler de perfil envolto pela inscrição de seu próprio nome e de outro, junto a uma 
suástica, a inscrição em letras garrafais de um dos também inúmeros slogans de propaganda 
nazista: “Você não é nada. Seu povo é tudo” [Du bist Nichts. Dein Volk ist Alles]. É curioso 
que justamente uma medalha, honraria comumente oferecida em razão do mérito pessoal ou 
da conquista individual, seja carregada de elementos que lembram o laureado de sua própria 
insignificância diante de algo maior do qual faz parte. Na mesma época, do outro lado do 
Atlântico, uma famosa imagem presta-se a um papel similar ao da medalha nazista. O cartaz 
de convocação para o alistamento no exército americano, com a impositiva figura do 
personagem Tio Sam convocando quem passa para que se aliste no exército. “VOCÊ” é a 
maior palavra, lembrando a cada um que “você” faz parte de algo maior, uma nação que 
demanda sua entrega.  
Apesar dos diferentes contextos, estes pequenos símbolos parecem ilustrar de 
maneira análoga a necessidade, ou mesmo a imposição, de um sentimento de integração dos 
indivíduos às sociedades em que vivem. De maneira geral o termo integração designa uma 
ligação entre coisas, alguma conexão entre partes que passam a funcionar em conjunto. Mas 
se falamos em integração social o que se quer dizer? Não se trata apenas de um sentimento 
subjetivo.   Integração é o elemento que articula indivíduo e coletividade, que responde pela 
coesão de uma sociedade; diz respeito a um conjunto de aspectos que faz com que um 
indivíduo seja parte de uma sociedade: em suma, um sujeito bem integrado é aquele que se 
adapta às formas de organização de uma determinada sociedade de modo a garantir sua 
sobrevivência, sua formação enquanto indivíduo e seu lugar na coletividade social. Podemos 
considerar inclusive dimensões diversas desta integração que se intercruzam: podemos falar 
em integração econômica se nos referirmos a participação na lógica de organização da 
reprodução material de uma sociedade; ou em integração política se o que está em causa é a 
capacidade e possibilidade de participação nos processos de decisão política que dizem 
respeito à divisão e organização do poder; ou ainda em integração cultural quando 
consideramos o compartilhamento de formas e práticas simbólicas que façam parte das 




Mas a noção de integração não se limita, ou não deveria se limitar a um processo 
de adaptação. Um verdadeiro sentido de integração compreende o adaptar-se, mas é mais do 
que isso; é também aquilo que assegura a possibilidade da singularidade de um indivíduo em 
uma sociedade, de que cada um possa autodeterminar-se e constituir-se em meio a 
coletividade social. O sujeito bem integrado é adaptado na medida em que consegue participar 
da reprodução social e dos contextos de ação e interação sendo plenamente reconhecido em 
sua individualidade. Se integrar-se torna-se apenas adaptar-se, isto quer dizer que os 
indivíduos não são absolutamente livres para determinarem suas formas de vida, mas sim que 
devem aceitar a ordem existente tal como ela é e a ela se submeterem. Neste sentido, a 
integração diz respeito a um assujeitamento dos indivíduos de modo que a ordem social 
existente não apenas delimita, mas impõe as formas de vida possíveis a cada um. Assim, 
podemos perguntar: até que ponto o processo de integração social permite que o sentido de 
indivíduo seja preservado? 
Esta problematização encontra em autores como Max Horkheimer e Theodor 
Adorno uma aguda análise. Ao refletirem sobre a condição dos indivíduos nas sociedades de 
seu tempo estes autores não se referem apenas ao “tempo e espaço e o senso de existência de 
um membro particular da raça humana mas, além disso, a consciência de sua própria 
individualidade como um ser humano, incluindo o reconhecimento de sua própria 
identidade”1. Tomar esta condição quer dizer também investigar em quais ordenamentos 
sociais a formação de um indivíduo singular, um sujeito particular distinto dos demais e 
dotado de uma identidade própria, capaz de agir e pensar movido por seus próprios interesses, 
pode se encontrar em risco devido ao processo mesmo de integração. Quando este processo 
nada mais é do que um ajuste do indivíduo à sociedade como se não houvesse qualquer 
possibilidade de ação ou escolha que já não esteja determinada por instâncias fora do 
indivíduo, então a integração nada mais é do que adaptação, e a possibilidade de formação da 
individualidade destrói-se. Ao final da década de 1930 e ao longo dos anos 1940 Horkheimer 
e Adorno consideram ser esta tendência rumo a uma “integração total” aquilo que descreve a 
condição de vida dos indivíduos nas sociedades industriais de seu tempo. Se adaptar-se à 
realidade existente é um aspecto inescapável da integração, quando a adaptação torna-se o 
sentido único da integração este é o momento em que a integração do indivíduo passa a 
corresponder à desintegração da individualidade.  
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Tal problematização tem lugar destacado nos escritos destes autores da década de 
1940. É precisamente neste período da produção destes pensadores ligados à tradição 
intelectual da Teoria Crítica da sociedade que o presente trabalho se insere. No interior da 
história desta tradição focarei aqui no período de seus trabalhos que ficou conhecido como o 
da  crítica da razão instrumental,
2
 rótulo que se propõe a descrever um modelo de teoria 
crítica surgido como resposta às transformações históricas em curso notadamente na Europa, 
União Soviética e Estados Unidos ao longo das décadas de 1930 e 1940. É neste intervalo que 
se pode observar a ascensão e progressiva consolidação dos regimes nazi-fascistas, a 
consequente eclosão da 2ª Guerra Mundial bem como a vigência do stalinismo na União 
Soviética. Estes eventos representam transformações políticas e econômicas marcantes: a 
consolidação de regimes políticos autoritários na Europa, a consequente perda de expectativas 
em relação ao proletariado como sujeito revolucionário e destinatário da teoria, o que se dá 
em conjunto com mudanças na forma de funcionamento do capitalismo.  
Quaisquer textos que alcancem um alto status de popularidade e se tornem de 
algum modo “clássicos” oferecem dificuldades particulares, tanto pelo excesso de 
comentários que recebem como pelas apropriações descuidadas que visam facilitar o acesso a 
obra esquivando-se de suas dificuldades. Os escritos de Horkheimer e Adorno, em especial 
estes dos anos 1940, não deixam de se enquadrar nesta categoria. A forma ensaística e a 
retórica elaborada e por vezes ácida exige cautela para que não façamos de tais obras uma 
espécie de caixinha de promessas do apocalipse que estaria hoje confirmado e plenamente 
realizado. O que motiva então o retorno que aqui irei propor a estes textos, ou melhor, ao 
modelo crítico do qual eles fazem parte? Este impulso se origina no interesse em recuperar 
dentre os textos do período o estabelecimento do diagnóstico do mundo administrado que 
neles se estabelece, o que este descreve e quais suas consequências para a própria teoria 
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 Este veio a ser o rótulo consolidado para a referência aos textos de Horkheimer e também de Adorno neste 
período. A expressão remete ao título que o livro de Horkheimer Eclipse da Razão – publicado primeiramente 
em inglês em 1947 justamente com o título Eclipse of Reason – viria a receber quando de sua tradução algo 
tardia para o alemão em 1967, intitulada Zur Kritik der instrumentellen Vernunft [Para a Crítica da Razão 
Instrumental]. O uso da epxressão como designação de um período na história da teoria crítica se consolida com 
o impactante estudo da primeira geração desta tradição feito por Helmut Dubiel, e publicado em 1978 
Wissenschaftorganisation und politische Erfahrung. Studien zur frühen kritischen Theorie, traduzido para o 
inglês como DUBIEL, Helmut, Theory and Politics: Studies in the Development of Critical Theory, 
Cambridge: MIT Press, 1985. O estudo de Dubiel seria referendado por muitos outros autores que se valeriam de 
sua periodização da primeira geração, como é o caso de Jürgen Habermas em sua Teoria da Ação Comunicativa, 
o que ajudaria na consolidação do rótulo. Contudo, como veremos, este nome pode implicar numa certa restrição 
das temáticas desenvolvidas por Horkheimer e Adorno que, as quais podem também ser acessadas se pensarmos 




crítica. Entendo que ao visar o fenômeno da integração social tal como pensado por 
Horkheimer e Adorno neste período é possível escapar por um momento do aspecto unilateral 
que percorre seus escritos, a saber, uma leitura do desenvolvimento da civilização mediante a 
chave da dominação dos homens sobre sua natureza interna e sobre a natureza externa, tese 
mais geral a qual o rótulo mesmo de crítica da razão instrumental conduz o leitor. Se esta 
problematização transhistórica da dominação ancorada numa crítica da razão pode abarcar o 
desenvolvimento teórico de Horkheimer e Adorno do final dos anos 1930 e ao longo dos anos 
1940, corre-se o risco de que se perca de vista o diagnóstico do presente elaborado por estes 
autores e o que há de historicamente situado em suas investigações, a saber: uma análise da 
realidade social de seu tempo, identificada sob a forma de um mundo administrado por uma 
racionalidade calculadora..  
Para estes autores, como para todas e todos que se vinculam à tradição da Teoria 
Crítica, trata-se sempre de mostrar o que a realidade existente ainda não é, mesmo que esteja 
bloqueada a perspectiva sobre o que ela pode vir a ser. Assim, a denúncia de uma tendência à 
integração total é a tentativa de mostrar a falsa realização efetiva da integração no momento 
presente, que se traduz na necessidade de completa adaptação dos indivíduos à realidade tal 
como ela é. A construção do diagnóstico do mundo administrado deve ser vista então não só 
como uma crítica da razão instrumental, mas também como uma denúncia da falsa integração 
e da produção da conformidade. São estes aspectos que estou interessado em recuperar. 
Não faltam hoje leituras e interpretações que apontem limitações neste modelo de 
teoria crítica, seja invocando escritos de outras épocas de Horkheimer e Adorno ou buscando 
apresentar novos diagnósticos que contestem a noção de integração total ou de razão 
compreendida apenas como razão instrumental, caminho que se tornaria escancarado com a 
Teoria da Ação Comunicativa de Jürgen Habermas.
3
 Esta dissertação não pretende desafiar 
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 A leitura de Habermas sobre a crítica da razão instrumental é um marco na história das interpretações sobre as 
obras de Horkheimer e Adorno, sendo o capítulo IV de sua Teoria da Ação Comunicativa o texto decisivo. 
Cf.HABERMAS, Jürgen, The Theory of Communicative Action. Vol 1. Reason and the Rationalization of 
Society, Boston: Beacon Press, 1984. Habermas Axel Honneth em Crítica do Poder, especialmente nos 
capítulos 1 a 3 também se dedicaria a mostrar a falta de investigações sociológicas mais precisas destes escritos e 
Horkheimer e Adorno. Cf. HONNETH, Axel, The Critique of Power: Reflective Stages in a Critical Social 
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tais interpretações nem tem pretensões ingênuas de eventualmente tentar reabilitar o 
diagnóstico do mundo administrado e prova-lo como injustamente afastado.  
Este texto é a princípio um modesto exercício de história da filosofia que 
procurará compreender o surgimento e desenvolvimento deste diagnóstico, tomando-o desde 
seu ponto de partida, o qual compreendo se situar nos escritos de Max Horkheimer do final da 
década de 1930 até as elaborações de Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão, 
quando se consolida. Em segundo lugar a dissertação tem o interesse teórico de resgatar a 
problematização sobre o fenômeno da integração social e seu entrelaçamento com a noção de 
adaptação e de conformidade, questões que, para além da interpretação que as informa num 
diagnóstico de época, permanecem atuais. Nos textos aqui analisados Adorno e Horkheimer 
conceberam a integração notadamente em termos negativos; mas será que suas reflexões 
sobre a produção da conformidade e a necessidade de adaptação como um processo destrutivo 
da autonomia individual não tem algo a nos dizer?  
Considerar os processos de integração dos indivíduos permite que se faça a 
pergunta sobre como os indivíduos se submetem a este processo, ou ainda, como os 
indivíduos aceitam a ordem existente a fim de a ela se integrarem. Se estamos falando de uma 
tendência à integração total trata-se de perguntar se os indivíduos estão sujeitos a uma 
completa sobredeterminação de suas ações e pensamentos e, se este é o caso, o que 
fundamenta esta estrutura de determinação. Seguindo o motivo da crítica da razão 
instrumental encontramos o conceito de autopreservação como chave para esta questão, uma 
vez que é em função desta que a racionalidade humana se desdobra na história da civilização; 
sendo assim interessa-me sobretudo saber de que maneira Horkheimer e Adorno consideram 
que a necessidade de adaptação com vistas à autopreservação se dá na sociedade do presente. 
Quais elementos da vida social sob o capitalismo pós-liberal impõem esta necessidade de 
autoconservação aos indivíduos? No mundo administrado de que Horkheimer e Adorno falam 
o que de fato administra as formas de interpretação de mundo e as ações dos indivíduos? A 
fim de perseguir este conjunto de questões este trabalho deverá seguir o seguinte itinerário. 
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O primeiro capítulo consiste na análise do diagnóstico da transformação do 
capitalismo liberal feita por Friedrich Pollock, para quem tal transformação seria o momento 
de surgimento de um capitalismo de Estado. Pollock afirmaria que a política passa a exercer 
primazia sobre a administração econômica da sociedade, a qual se dá segundo uma 
racionalidade burocrática orientada para a eficiência produtiva. A expansão desta 
racionalidade para todas as esferas da vida social e as novas formas de promoção da 
integração social sob o capitalismo de Estado seriam temas dos quais Horkheimer e Adorno 
se apropriariam em sua compreensão da sociedade na década de 1940. Procurarei mostrar 
estes aspectos a partir do texto chave de Pollock Capitalismo de Estado: seus limites e 
possibilidades de Friedrich Pollock, abrindo espaço ao final para discutir uma limitação 
teórica desta abordagem, da qual os autores de Dialética do Esclarecimento compartilhariam, 
a saber, uma interpretação limitada do conceito de trabalho de Marx, que o toma 
simplesmente como uma relação de apropriação e dominação dos humanos para com a 
natureza. Esta posição, somada a seu diagnóstico, levaria Pollock a perder de vista o aspecto 
emancipador deste conceito e a possibilidade de que haja na realidade concreta elementos que 
permitam a sua superação. O mesmo problema ocorreria com Horkheimer e Adorno, que 
trariam esta interpretação do trabalho para o interior do conceito de razão.  
Já o segundo capítulo percorre, a partir dos textos de Max Horkheimer do final dá 
década de 1930 e início de 1940, o trajeto rumo ao diagnóstico do mundo administrado. 
Começarei com o texto em que este diagnóstico de Pollock é aceito, O Estado Autoritário de 
Max Horkheimer. Motivado por Pollock, Horkheimer já identificará aqui que as novas formas 
de integração dos indivíduos à sociedade existente representam um controle sem precedentes 
sobre estes e tentará apresentar quais as consequências sofridas pelos indivíduos. Não 
encontrando referenciais que lhe permitam apontar possibilidades emancipatórias inscritas na 
realidade, Horkheimer se volta para a identificação de formas não racionais de justificação da 
dominação e seu papel decisivo no processo de integração. Neste sentido, suas reflexões 
acerca da questão da linguagem e dos meios de comunicação e seu controle pelo Estado 
indicam problemas que irão amadurecer com a radicalização de seu diagnóstico e sua 
aproximação com Adorno em Dialética do Esclarecimento. Em seguida parto para a análise 
de Arte e Cultura de Massa onde Horkheimer parte do processo de autonomização da arte na 
modernidade para buscar compreender qual o lugar e a função desta atividade na sociedade e 
como estes se alteram com a ascensão da cultura de massa. Trata-se aqui em especial de 




indivíduos e como ela presta a função social de ajustar dos indivíduos à sociedade. Já O Fim 
da Razão mostra-se mais claramente como um prelúdio dos motivos que serão desenvolvidos 
na forma de uma crítica da razão instrumental. O diagnóstico da autodestruição da concepção 
de razão aqui apresentado marca de modo decisivo a perspectiva transhistórica assumida por 
Horkheimer e traz à tona os termos “adaptação” e “autopreservação” como as finalidades 
últimas da relação do homem com a natureza. O que este movimento implica em termos da 
observação historicamente situada dos processos de integração e de suas formas presentes de 
legitimação diante dos indivíduos? A resposta virá com a denúncia de que a realização do 
princípio da autopreservação se dá de forma contraditória, motivo a ser elaborado em 
Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão. 
Estas duas obras devem compor o núcleo do terceiro capítulo, onde buscarei 
apresentar a elaboração do diagnóstico do mundo administrado. Se agora a integração deve 
ser considerada ao lado da crítica da razão será necessário estabelecer como esta noção se 
interliga àquela de adaptação com vistas à autopreservação para compreendermos a condição 
de vida dos indivíduos nas sociedades contemporâneas. Procurarei mostrar que a leitura da 
história da civilização ocidental que serve de fio condutor a este diagnóstico é impulsionada 
por uma questão: a denúncia da realização contraditória da autopreservação através de uma 
crítica desmistificadora da razão e do esclarecimento. Voltada para o presente esta crítica 
depara-se com um mundo administrado por uma racionalidade calculadora, onde a condição 
de vida dos indivíduos define-se pela necessidade imperiosa de se adaptarem à realidade, o 
que significa a perda total da capacidade de se determinar os próprios fins. Está é a condição 
da vida administrada, como irei denomina-la e procurarei mostrar quais aspectos a compõe.  
Por fim, irei voltar-me às investigações empíricas sobre o papel dos bens 
culturais, dos meios de comunicação e mídia e do entretenimento como instrumentos de 
adaptação. Procurarei assim apresentar, num primeiro momento, como a indústria cultural 
serve à produção da conformidade mediante a apropriação do tempo livre, o controle da 
consciência individual e a formatação da percepção individual. Num segundo momento 
atentarei para os elementos que constroem a linguagem da indústria cultural, dando atenção 
especial a estrutura e função da propaganda. Meu interesse será mostrar que a teoria da 
indústria cultural fornece recursos para compreendermos a linguagem e o funcionamento dos 
bens culturais, mas que é através desta mesma linguagem que é possível produzir formas de 
percepção que desafiem a ordem existente. Procurarei mostrar como a interpretação que 




aproveitar das categorias da teoria da indústria cultural e inclusive de sua função como 
formatadora da percepção, mas não precisamos aceitar a tese de que estes bens servem apenas 
à uma função adaptativa. É justamente através da indústria cultural que podemos encontrar 





I - O IMPULSO DE FRIEDRICH POLLOCK 
 
Desde logo autores de inspiração marxista da primeira metade do século XX já 
perceberiam que pensar a transformação da ordem existente não exigiria apenas que se 
pensassem os meios para levar a cabo processos revolucionários; seria também preciso dizer 
por que estes processos não ocorrem e os indivíduos parecem agir contra seus próprios 
interesses. Este é um problema bem sintetizado pelo marcante insight do psicanalista Wilhelm 
Reich, quando afirma que seu propósito ao investigar a psicologia de massas do fascismo não 
é explicar “porque motivo o esfomeado rouba ou o explorado faz greve, mas porque motivo a 
maioria dos esfomeados não rouba e a maioria dos explorados não faz greve”.4 O que está em 
jogo aqui afinal é a problematização da integração social e suas consequências, tema que já 
estaria na pauta da Teoria Crítica desde os anos 1930.  
Como tantos outros marxistas de sua geração, o jovem Horkheimer via o processo 
de integração da classe trabalhadora no sistema societário capitalista avançado como 
a mais notável tendência de desenvolvimento de sua época. A perspectiva de 
Horkheimer estava tão unilateralmente concentrada nessa realização integrativa do 
capitalismo avançado que fez dela o ponto de referência de todo o trabalho de 
pesquisas do instituto; durante os anos 30, suas investigações interdisciplinares 
estiveram voltadas para a questão: “como ocorrem os mecanismos mentais em 
virtude dos quais é possível que as tensões entre as classes sociais, que se sentem 
impelidas para o conflito por causa da situação econômica, possam permanecer 
latentes?” [HORKHEIMER, M. „Geschichte und Psychologie“. In: Zeitschrift für 




Autores como Max Horkheimer perceberiam que integrar-se às sociedades 
industriais modernas, ainda que signifique a garantia de sobrevivência dos indivíduos no meio 
em que se encontra, deveria também ser entendido como algo que mina a capacidade de 
autodeterminação dos sujeitos sociais, como um processo de aceitação da ordem existente e 
de suas formas de funcionamento que se constrói em diversos âmbitos da vida social. Para 
enfrentar este problema trata-se então de perguntar: como e por que os indivíduos aceitam ou 
submetem-se à uma determinada ordem social e como esta mesma ordem e as relações de 
dominação aí existentes tornam-se legítimas a seus olhos? Como isto se dá nas sociedades 
ocidentais modernas? 
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Horkheimer já havia notado que a abordagem desta questão exigiria uma 
colaboração de várias áreas do conhecimento. No centro desta constelação de disciplinas 
deveria estar a crítica da economia política, e a seu lado deveriam andar uma psicanálise de 
inspiração freudiana, voltada para a compreensão de quais mecanismos irracionais 
explicariam o fato de as classes oprimidas não perceberem seus interesses, e uma teoria da 
cultura que investigasse as condições culturais de socialização individual no capitalismo.
6
 
Com as transformações históricas desenroladas ao longo da década de 1930 este arranjo 
interdisciplinar iria se alterar; o problema da integração permanecerá no horizonte e passará a 
ser pensado no interior de um novo modelo crítico que começa a surgir no final desta década. 
Há duas correntes mais gerais que se estabelecem neste período no interior da teoria crítica: a 
primeira é aquela de Franz Neumann, Arkadij Gurland e Otto Kirchheimer; fundada numa 
leitura mais ortodoxa do marxismo, esta abordagem concentra-se nas mudanças jurídicas, 
políticas e econômicas, sem dar muita atenção à psicologia social ou  a fenômenos como a 
cultura de massa. Destaca-se aqui a obra Behemoth de Neumann, onde este defendia que o 
nazismo seria uma continuação do capitalismo liberal-monopolista e que no regime nacional-
socialista a própria instituição do Estado estaria ameaçada. Numa palavra, o diagnóstico de 
Neumann para a Alemanha de então (sua obra trata do período de 1933 até 1944) afirmava 
que estava em curso um capitalismo monopolista autoritário. Sob esta perspectiva, Neumann 
verá a natureza do exercício da dominação como ainda organizada nos moldes da relação 
entre capitalista e trabalhador explorado.
7
 
Posição distinta se dará nas figuras de Max Horkheimer, Theodor Adorno e 
Friedrich Pollock, o círculo interno de autores da primeira geração ligada ao Instituto de 
Pesquisa Social de Frankfurt. A interpretação de Pollock do colapso do capitalismo liberal-
monopolista - que em  seu texto será denominado de “capitalismo privado” - e da instauração 
de um novo modelo chamado por ele de “capitalismo de Estado” exerceria forte influência 
sobre a interpretação de Horkheimer e Adorno do momento presente. Experiências decisivas 
como a crescente intervenção do Estado na economia logo após a Grande Depressão 
deflagrada em 1929 além da experiência do planejamento econômico ocorrida na União 
Soviética serviriam de base para a tese mais geral de Pollock de que a política passa a exercer 
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primazia sobre a economia com a derrocada do capitalismo liberal-monopolista. Num 
primeiro momento Pollock interpreta a crise deste modelo de capitalismo como algo que 
permite o surgimento de uma economia planejada capitalista, em que a intervenção do 
Estado na economia foi capaz de resolver os problemas do capitalismo sem que isso 
significasse a instauração do socialismo. A diferença disto para uma economia planejada 
socialista residiria apenas na propriedade privada ou pública dos meios de produção. Pollock 
mais tarde abandonaria estas categorias para se dedicar à construção do conceito de 
capitalismo de Estado como aquele que melhor descreve o capitalismo pós-liberal.
8
 
Com a noção de capitalismo de Estado e a tese da primazia da política sobre a 
economia Pollock ofereceu uma explicação de como o capitalismo foi capaz de se reestruturar 
após a crise de seu modelo liberal-monopolista e mostrar que nesta nova configuração os 
processos de integração social desenvolvem-se a ponto de suprimir a individualidade dos 
sujeitos em prol de uma coletividade estruturada por um autoritarismo técnico-político. Com 
esta leitura o economista fornece uma perspectiva do momento presente que orientará o olhar 
de Horkheimer e Adorno para a transformação das relações de dominação e do lugar do 
indivíduo na sociedade. Helmut Dubiel destaca com clareza este papel: 
Adorno e Horkheimer encontraram na teoria de Pollock o refinamento político-
econômico de sua própria tese (refinamento que eles mesmos nunca alcançaram), a 
saber, que a dominação em sociedades industriais altamente desenvolvidas não mais 
assume uma forma econômica, como no liberalismo, mas antes uma forma 
imediatamente política, como na era pré-burguesa. A teoria de Pollock lhes forneceu 
a justificação econômica para considerarem que uma análise econômica da 
sociedade não era mais necessária ou mesmo possível.9 
Pollock ajudaria a perceber a dimensão política que a dominação havia alcançado 
no momento presente com a reorganização do capitalismo, e como a integração social iria se 
tornar um processo destrutivo da individualidade dos sujeitos. Porém, para Horkheimer e 
Adorno a causa destas novas formas de dominação não deveria ser buscadas apenas no 
controle do Estado sobre a economia; a estes autores interessará sobretudo a racionalidade 
fundada na eficiência do cálculo que está por trás deste gerenciamento e que estrutura aquilo 
que Pollock chamará de plano geral. É a investigação de como a racionalidade humana 
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assumiu esta forma que será o pano de fundo da investigação teórica destes autores e que 
constituirá seu diagnóstico do presente, compreendido não sob a forma de um capitalismo de 
Estado, mas sim como um mundo administrado, do qual o aparato estatal é apenas uma parte. 
As formas de integração que Pollock percebe são tomadas por Horkheimer e Adorno como 
algo que não se explica apenas por esta organização do capitalismo, mas como tributárias 
desta racionalidade que o organiza; desta forma, mesmo a noção de um capitalismo de Estado 
democrático levantada por Pollock como a possibilidade de uma organização não autoritária 
não representaria uma organização social menos destrutiva da individualidade, pois é a 
mesma racionalidade calculadora que subjaz a esta outra formação social.  
A tese do capitalismo de Estado de Pollock deve ser vista então como um impulso 
para o diagnóstico do mundo administrado que Horkheimer e Adorno viriam a apresentar na 
década de 1940. Neste retorno a Pollock que apresentarei em seguida quero apresentar como 
sua tese do capitalismo de Estado trouxe à tona as várias faces da dimensão política que 
surgiriam com a derrocada do capitalismo privado e que seriam objeto de reflexão de 
Horkheimer e Adorno; não se trata, portanto de tomar a tese do capitalismo de Estado ela 
mesma como a efetiva interpretação que Horkheimer e Adorno sustentariam sobre o presente. 
Vejamos mais de perto então, como esta tese se estrutura e como as formas de dominação 
política são concebidas por Pollock. 
 
 
1. O capitalismo de Estado e as formas políticas de dominação 
 
O economista do Instituto de Pesquisas Sociais Friedrich Pollock não teria uma 
produção bibliográfica tão vasta quanto seus pares, o que se explica em boa parte por sua 
atuação nos bastidores burocráticos daquela instituição. Apesar deste papel mais discreto, seu 
texto Capitalismo de Estado: seus limites e possibilidades, publicado na Revista de Pesquisa 








A preocupação de Pollock neste texto é oferecer um modelo de compreensão das 
transformações que podem ser observadas na Europa e Estados Unidos de sua época, as quais 
indicam a transição do capitalismo privado para aquilo que ele denominará capitalismo de 
Estado. Pollock destaca que o caráter de modelo do conceito de capitalismo de Estado evoca a 
noção de tipo ideal de Max Weber; não se trata, portanto, da descrição de algo efetivamente 
em curso no mundo real, mas antes de uma construção teórica que sirva como plano de 
comparação ao que ocorre no mundo.
11
 Pollock não está, portanto, afirmando que o 
capitalismo de Estado corresponde a realidade presente da Europa ou Estados Unidos, mas 
que é uma tendência possível diante da decadência do sistema de mercado e de sua 
incapacidade em se valer de todos os recursos de material e mão de obra disponíveis. Dois 
modelos distintos de capitalismo de Estado são propostos por ele: o autoritário e o 
democrático. Com a experiência nazista diante de si é mais clara a elaboração do modelo 
autoritário, o qual será de fato o centro do texto. A partir da elaboração deste modelo 
autoritário, Pollock poderá refletir sobre como sua formação representa também o surgimento 
de formas particulares de exercício da dominação sobre os indivíduos de uma sociedade. 
Quais seriam então as principais características do capitalismo de Estado? Antes 
de mais nada, Pollock escolhe este termo aparentemente contraditório por entender que ele é 
capaz de indicar com maior precisão o que está em jogo: o capitalismo de Estado é sucessor 
do capitalismo privado; o Estado assume funções importantes do capitalista privado; o 
interesse pelo lucro permanece como um motivo importante e; não se trata de socialismo, 
apesar do controle estatal dos meios de produção e distribuição.
12
 Justificada a escolha do 
conceito, são três seus pontos básicos:
13
  
(i) O mercado autônomo e suas leis econômicas desaparecem, de modo que as 
funções de produção e distribuição são assumidas por um sistema de controle direto;  
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(ii) O Estado assume este sistema de controle, orientando o campo econômico para o 
emprego total de todos os recursos. 
(iii) No Capitalismo de Estado totalitário o Estado é o instrumento de poder do grupo 
dominante, composto pelo pessoal mais qualificado do gerenciamento industrial e de 
negócios, os estratos mais altos da burocracia de Estado e as figuras de liderança da 
burocracia partidária.  
No caso de um modelo democrático há uma importante diferença: embora suas funções sejam 
as mesmas, o exercício do poder deve se dar pelas pessoas e não por um grupo dominante. O 
texto se ocupará em boa parte, contudo, em caracterizar a formação e as funções deste grupo 
dominante no modelo totalitário. 
O Estado passa a ser a instituição que exerce controle sobre a economia, 
subordinando esta à esfera da política. Este é o aspecto mais geral do capitalismo de Estado: a 
economia está subordinada à política; sendo assim, o controle de uma sociedade diz respeito a 
decisões que são em última instância, políticas. O mercado não é mais uma esfera autônoma 
em relação ao Estado. O motivo do lucro, embora não desapareça, é substituído pelo motivo 
do poder.
14
 É isto o que se expressa na quinta e última regra geral do capitalismo de Estado 
descrita por Pollock, síntese da transformação do que este novo sistema representa: os 
problemas econômicos tornam-se políticos.  
A substituição dos meios econômicos por meios políticos como a última garantia 
para a reprodução da vida econômica muda o caráter de todo o período histórico. 





Para melhor compreender os problemas levantados por Pollock e as 
transformações nas relações de dominação por ele notadas, cabe olhar mais de perto o 
conjunto de regras que definem o funcionamento do capitalismo de Estado e então analisar 
como estas fundamentam um exercício político da dominação sobre os indivíduos. Para além 
de recursos como a força bruta do Estado este exercício de dá pela subordinação dos 
interesses dos indivíduos aos do coletivo, pela anulação dos indivíduos enquanto sujeitos 
políticos, pela construção da dependência material destes em relação ao Estado e, pelo uso 
da propaganda como forma de construção da aceitação à ordem existente. 
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Com a primeira regra encontra-se a chave de funcionamento do capitalismo de 
Estado: sob este sistema um plano geral dá a direção da produção, consumo, poupança e 
investimento. É mediante este plano que se decidirá quais necessidades devem ser satisfeitas e 
não mais através das regras de mercado. Trata-se de uma decisão consciente de adequação de 
meios a fins.
16
 Toda decisão sobre o funcionamento econômico da sociedade deve condizer 
com este plano, cuja elaboração e aplicação devem se dar por aqueles grupos que compõem a 
máquina estatal (tal como dito no terceiro ponto das definições básicas do capitalismo de 
Estado). A segunda regra afirma que os preços não mais controlam o processo econômico, 
mas tornam-se administrados. O mercado perde sua função principal.  
Já de acordo com a terceira regra o interesse pelo lucro, bem como demais 
interesses de indivíduos e grupos, subordina-se ao plano geral, o que também implica uma 
forma de supressão da individualidade em prol do coletivo do qual se faz parte. Dito de outro 
modo, a ideia de “comum” ou “coletivo” construída sob o capitalismo de Estado totalitário é 
fundada numa relação de dominação, pois os indivíduos que formam esta coletividade devem 
estar necessariamente afastados das instâncias de decisão e de exercício do poder. As 
diretrizes de funcionamento desta coletividade não são produto de decisão coletiva, mas sim 
do grupo dominante, que tem por função a elaboração do plano geral. Conforme diz Pollock: 
Em todo caso, no entanto, onde o interesse de grupos particulares ou indivíduos 
entra em conflito com o plano geral ou o que quer que sirva como seu substituto, o 
interesse individual deve ceder. Este é o real sentido da ideologia Gemeinnutz geht 
vor Eigennutz [o bem comum vem antes do bem privado]. O interesse do grupo 




A quarta regra afirma enfim que em todas as esferas de atividade do Estado (e sob 
o capitalismo de Estado isto significa em todas as esferas da vida social como um todo)
18
 
princípios de gerenciamento científico devem atuar. Pollock ainda dirá que “esta regra está 
em conformidade com a concepção básica de sociedade do capitalismo de Estado como uma 
unidade integrada”.19 Esta concepção de unidade integrada pode ser pensada tanto no aspecto 
econômico como no político. Ela diz respeito, a princípio, à necessidade do funcionamento 
eficiente e interconectado de todos os setores da cadeia produtiva, da produção à distribuição 
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e consumo, incluindo o emprego total dos recursos disponíveis, como matérias-primas, 
instalações industriais e mão de obra. Porém, ao falar em “unidade integrada” Pollock 
também se refere às formas e a organização das relações de poder entre os sujeitos numa 
sociedade onde vigore o capitalismo de Estado. O termo “integração” pode ser pensado, 
portanto, tanto em termos da adequação eficiente de recursos com a finalidade de produção de 
mercadorias como em termos do papel dos indivíduos numa estrutura de distribuição de 
poder.  
Pensar relações de dominação não implica apenas perguntar sobre formas de 
exercício de poder, mas também em como esta condição se estabelece e se legitima sobre os 
indivíduos.  Pollock mostra que a expansão da capacidade administrativa do Estado permite a 
este também ser uma espécie de administrador da resignação diante da ordem existente. Sua 
discussão sobre a manutenção dos padrões de vida sob o capitalismo de Estado é 
particularmente elucidativa. Ao mesmo tempo em que o Estado é capaz de prover um padrão 
mínimo de vida aos indivíduos, a possibilidade destes participarem nos rumos administrativos 
da sociedade é completamente suprimida. Ou eliminam-se as formas de participação e atuação 
dos indivíduos na sociedade enquanto atores políticos, ou passa-se a perseguir aqueles que 
insistem em promover ações ou opiniões contrárias ao poder vigente. A ideia de que outra 
sociedade é possível deve ser sistematicamente eliminada pelo grupo no controle 
Em um Estado totalitário, a minoria dominante mantém seu poder não somente pelo 
terror e pela atomização, mas pelo controle dos meios de produção e por manter a 
maioria dominada em uma dependência espiritual completa. As massas não têm a 
chance de questionar a durabilidade e a justificação da ordem existente; as virtudes 
da guerra são desenvolvidas e toda “afeminação”, todo desejo pela felicidade 
individual, é cortado pela raiz. Um aumento no padrão de vida poderia 
perigosamente se contrapor a tal política. Iria implicar em mais tempo livre, maior 
qualificação profissional, mais oportunidades para o pensamento crítico, dos quais 
um espírito revolucionário poderia se desenvolver. É um erro amplamente 
disseminado que as revoluções mais perigosas são instigadas pelas camadas mais 
miseráveis da sociedade. O anseio revolucionário por liberdade e justiça encontra 
campo mais fértil não entre os mais pobres, mas entre indivíduos e grupos que se 
encontram em uma posição relativamente melhor. O grupo dominante no 
capitalismo de Estado totalitário poderia, portanto, decidir que do ponto de vista de 
sua própria segurança um baixo padrão geral de vida assim como longas e duras 
horas de trabalho são desejáveis. Uma corrida armamentista e a agitação perante a 
ameaça de “agressão” estrangeira parecem ser meios apropriados para manter o 
padrão de vida baixo e as virtudes de guerra altas enquanto se mantém o pleno 
emprego e a promoção do progresso técnico.
20
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Pollock não está só dizendo que a superação do capitalismo privado pelo capitalismo de 
Estado não representou a passagem para o socialismo - já que não houve uma apropriação dos 
meios de produção pelo proletariado e a formação de uma sociedade sem classes; ele também 
está mostrando que o capitalismo encontra novas formas de legitimação da ordem existente, 
uma ordem em que os indivíduos não reajam diante do controle que lhes é imposto. Ainda 
que concentre sua explicação no modelo de capitalismo de Estado autoritário Pollock mostra 
que a produção da integração social no capitalismo de Estado está para muito além do 
exercício da força; é preciso considerar também a dimensão cultural e simbólica da 
propaganda e o exercício político da economia.  
A dominação política é alcançada, por um lado, pelo terror organizado e pela 
propaganda esmagadora, e por outro, através do pleno emprego e de um padrão de 
vida adequado para todos os grupos chave, e pela promessa de segurança e de uma 
vida mais abundante para todo sujeito que se submeter voluntaria e completamente. 
Este sistema está longe de ser baseado somente na força bruta. Quanto a isso ele 
providencia muitas satisfações “reais” para seus sujeitos, ele existe parcialmente 
com o consenso de seus governados, mas este consenso não pode mudar o caráter 
antagonista de uma sociedade de capitalismo de Estado na qual os interesses de 
poder da classe dominante impedem o povo de usar completamente as forças 





Esta maneira multifacetada de conceber a integração social sob o capitalismo de 
Estado mostra que com a transformação do capitalismo a subjetivação da dominação precisa 
ser pensada para além de termos econômicos. Horkheimer e Adorno estariam atentos a estes 
fenômenos observados por Pollock mas, ainda que influenciados, não se filiariam à tese do 
capitalismo de Estado. Horkheimer é quem irá de fato se valer deste conceito em seu texto O 
Estado Autoritário de 1939, mas já não mais o usará nos escritos do início da década de 1940. 
Neste texto de 1939 Horkheimer compreende, tal como Pollock, que a ideia de capitalismo de 
Estado seria capaz de explicar as transformações recentes deste modo de produção e o fim do 
capitalismo privado. No entanto, sua preocupação maior aí será com a semelhança entre as 
formas de exercício do autoritarismo pelo Estado em meio aos diferentes modos de 
implantação desta forma nova de capitalismo. Horkheimer procurará mostrar como subsiste 
sob as diversas formas de capitalismo de Estado uma forma autoritária de Estado voltada à 
integração dos indivíduos mediante formas políticas de dominação, as quais podem inclusive 
permanecer para além da vigência do próprio capitalismo de Estado, cujo colapso Horkheimer 
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considera ser possível vislumbrar em já desde 1939. Horkheimer notaria como o capitalismo 
de Estado sustentava-se em função de seu funcionamento racional, mas considerava que 
apenas justificativas racionais não bastariam para que esta forma de organização da sociedade 
se mantivesse - uma mesma administração calculada da produção e distribuição de 
mercadorias poderia ser feita sem a necessidade de se concentrar o poder nas mãos de poucos. 
Seria necessário atentar para outras formas de dominação, como indicara Pollock, as quais 
não se explicam apenas em termos econômicos e nem correspondem ao uso da coerção física 
e da violência.  
O conceito de capitalismo de Estado desapareceria do horizonte de Horkheimer 
em seus escritos posteriores, e não retornaria em seu período de colaboração com Adorno. 
Será, como já dito, a noção de mundo administrado que irá descrever para estes autores as 
sociedades industriais do presente. O problema para eles não está numa forma particular de 
organização do capitalismo, mas na razão e no desenrolar histórico da racionalidade humana, 
a efetiva fonte do autoritarismo técnico-político de que Pollock fala.  
Na interpretação global através da qual Adorno e Horkheimer agora tomam este 
conceito, a categoria de “capitalismo de Estado” afirma um modo de organização do 
capitalismo no qual a direção de todo o processo econômico pela esfera mediadora 
da competição de capitalistas individuais é transferida para a atividade 
administrativa centralizada de um aparato de dominação. Os interesses calculados de 
grandes corporações e a capacidade de planejamento de órgãos de Estado unem-se 




A razão será compreendida por Horkheimer e Adorno como a faculdade humana cuja 
finalidade é a garantia da autopreservação da espécie humana através do domínio da natureza 
e da configuração das relações entre os próprios humanos. A história da civilização é, 
portanto, aquela da progressiva diferenciação das formas de se garantir este fim último da 
autopreservação. Neste sentido, A racionalidade matemática que está por trás dos processos 
de produção e distribuição de mercadorias no capitalismo de Estado é a forma atual de 
realização deste princípio e é esta racionalidade que Horkheimer e Adorno tomam como o 
princípio de funcionamento de todos os domínios da vida social no momento presente - daí a 
noção de que o mundo encontra-se administrado por uma racionalidade instrumental. O modo 
de operação da racionalidade matemática é encontrar os meios mais eficientes para se 
alcançar os fins dados, eficiência que se mede numericamente; se a finalidade da razão 
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humana é a garantia da autopreservação da espécie, então esta finalidade passa a ser buscada 








II - RUMO AO DIAGNÓSTICO DO MUNDO ADMINISTRADO 
 
Não há civilização sem estabilidade social. Não há estabilidade social 
sem estabilidade individual. 
 
Mustapha Mond  
Aldous Huxley, Admirável Mundo Novo 
 
O surgimento do chamado diagnóstico do mundo administrado deve ser 
compreendido não apenas em relação ao pessimismo quanto ao nazi-fascismo na Europa e o 
totalitarismo stalinista na União Soviética, mas também a partir da apropriação do diagnóstico 
de Friedrich Pollock do surgimento de um capitalismo de Estado. Horkheimer adotará o 
diagnóstico de Pollock como interpretação da derrocada do capitalismo liberal no mesmo 
quadro do marxismo tradicional onde se situa o economista, valendo-se de uma interpretação 
do conceito de trabalho como uma atividade transhistórica de dominação dos homens sobre a 
natureza. Com o impulso de Pollock, Horkheimer abandonará a posição de que o trabalho 
humano seria a atividade potencialmente realizadora da emancipação, e assumirá uma 
perspectiva voltada para a realização progressiva da ausência de liberdade.
23
 Tal orientação, 
que perde de vista possibilidades emancipatórias inscritas na ordem vigente, é também 
marcada pela perda das mediações históricas em prol de uma crítica transhistórica da razão 
compreendida como instrumento de dominação.  
Esta virada no pensamento de Horkheimer se observa notadamente em 1939 com 
seu texto O Estado Autoritário, onde desde o início Horkheimer já declara que seu 
diagnóstico do presente está orientado pela noção de capitalismo de Estado. Horkheimer se 
importaria neste ensaio sobretudo com as tendências comuns dentre os diferentes contextos de 
implantação do capitalismo de Estado, as quais seriam a tendência ao controle burocrático e a 
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submissão dos antagonismos econômicos e da dinâmica do capitalismo liberal ao controle 
político consciente. Tal como Pollock, Horkheimer perceberá que o capitalismo de Estado não 
representou a superação das formas de dominação das sociedades capitalistas, apenas as 
transformou. Se o advento desta forma de capitalismo mostrou que o capitalismo liberal não 
possuía o potencial autodestrutivo que se poderia esperar do capitalismo, surge novamente o 
problema de procurar na forma atual do capitalismo a possibilidade de sua superação. 
Mas onde este potencial de superação pode ser encontrado? Em O Estado 
Autoritário Horkheimer ainda considera que as forças produtivas poderiam ter um papel 
emancipatório. O capitalismo de Estado teria seu colapso já visível no horizonte em razão do 
aumento indiscriminado do controle burocrático-político, que iria se provar desnecessário ao 
desenvolvimento das forças produtivas. No entanto, Horkheimer não será capaz de apresentar 
esta possibilidade como algo concreto e inscrito na realidade social. Tal como Pollock, ele 
recairia num diagnóstico que reconhece uma sociedade em que não há contradições visíveis 
que permitam sua superação, uma sociedade onde as formas de dominação política em seu 
entrelaçamento com a racionalidade burocrática se sobrepõem à dominação econômica. O que 
Horkheimer consegue apresentar de modo mais claro são as formas de exercício do 
autoritarismo e da repressão, as quais se ocupa em denunciar. Como afirmam Postone e Brick 
“a tendência dominante do artigo [O Estado Autoritário], sobretudo, é manter que não há, de 
fato, qualquer contradição ou mesmo disjunção necessária entre as forças produtivas 
(compreendidas de modo tradicional) e a dominação política autoritária”24.  
Se não é mais possível encontrar uma contradição na ordem social vigente, 
estabilizada sob a forma de um capitalismo administrado por uma racionalidade instrumental, 
o que resta à uma teoria cuja pretensão não é apenas a de compreender o funcionamento da 
sociedade, mas também apontar para tendências emancipatórias? Horkheimer - e também 
Adorno mais tarde - irão de certa forma encontrar um refúgio na tentativa de compreender o 
estado atual a partir de uma investigação sobre a função da própria razão humana. Como diz 
John Abromeit 
Como o capitalismo de Estado tinha sido aparentemente bem sucedido em colocar 
sob controle as contradições do capitalismo liberal, não se podia mais basear uma 
crítica do capitalismo de Estado no desdobramento potencialmente emancipatório de 
uma contradição entre forças produtivas e relações de produção. A crítica do 
capitalismo de Estado e a explicação das tendências universais que o criaram devem 
localizar-se num nível mais fundamental. Para Horkheimer este nível era o próprio 
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conceito de razão. [...] Se as limitações debilitantes da razão ocidental puderem ser 
identificadas, talvez elas possam ser superadas.
25
 
A maneira pela qual estes teóricos críticos irão interpretar o conceito de razão é 
tributária daquela mesma concepção tradicional de trabalho como uma relação de dominação 
dos humanos para com a natureza. A razão será tomada como o instrumento mediador desta 
relação, cuja função é a da dominação com vistas à autopreservação da espécie. O momento 
presente é aquele em que a autopreservação está absolutamente garantida, quando a 
humanidade garante controle e capacidade de manipulação sem precedentes sobre a natureza. 
Ocorre que para preservar a si mesmo, para ser capaz de sobreviver na ordem social vigente, o 
indivíduo deve adaptar-se de tal modo a ela e aos fins já estabelecidos que sua própria 
individualidade encontra-se em risco.  
As consequências desta transformação da crítica aparecem não só na forma do 
pessimismo quanto às possibilidades emancipatórias, mas também na deshistoricização da 
crítica pela qual o pensamento de Horkheimer passa. A razão instrumental como o objeto 
possível da teoria crítica restringe a possibilidade de que este conceito seja pensado sob outras 
formas. Ainda que Horkheimer em Eclipse da Razão venha a conceber uma razão objetiva e 
outra subjetiva, o texto descreverá precisamente a falência da primeira acepção e a 
emergência da segunda, que se confunde com a noção de razão instrumental de Dialética do 
Esclarecimento – noção que descreve uma faculdade de classificação, inferência e dedução 
ligada a meios e fins e que opera uma adequação de procedimentos para o alcance de um 
fim.
26
 Uma segunda implicação desta deshistoricização é o abandono dos valores burgueses 
do esclarecimento; estes valores estariam subsumidos ao processo mais geral de dominação 
dos humanos sobre a natureza e sobre si mesmos, “ilusórios no que tinham de melhor, e 
completamente cúmplices do desdobramento mais amplo da razão instrumental no que tinham 
de pior”27, sendo o fascismo seu ponto culminante.  
O que procurarei apresentar agora é o caminho desta deshistoricização até o 
refúgio na crítica da razão. Partindo de uma análise de Estado Autoritário, mostrarei como 
Horkheimer, já informado pelo diagnóstico de Pollock, deixa de lado as particularidades 
contextuais e históricas para se voltar às formas de exercício do autoritarismo e da promoção 
da integração pelos diferentes Estados autoritários que se consolidam na primeira metade do 
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século XX na Europa. A atenção dispensada a certas formas de exercício da dominação e 
fenômenos de integração como as promovidas pelos meios de comunicação encontrará uma 
análise mais pormenorizada em Arte e Cultura de Massa, de 1941. A virada definitiva para 
uma crítica da razão e para o diagnóstico do mundo administrado ocorrerá em O Fim da 
Razão, também de 1941 onde “Horkheimer agora delineia não mais o processo emancipatório 
da dominação humana da natureza, mas um processo de autodestruição da razão”.28 A partir 
desta crítica da razão, Horkheimer trará à tona um motivo que o moverá depois em Eclipse da 
Razão e Dialética do Esclarecimento, e que estará no cerne de sua crítica da razão: a denúncia 




1. O Estado autoritário  
1.1 “O capitalismo de Estado é o Estado autoritário do presente” 
 
Embora o texto de Max Horkheimer seja de publicação anterior em relação ao de 
Pollock as discussões entre estes pensadores no interior do Instituto de Pesquisa Social de 
Frankfurt permite-nos afirmar que a referência ao termo “capitalismo de Estado” em O Estado 
Autoritário deve-se às elaborações teóricas do economista. É inclusive com uma definição de 
capitalismo de Estado que Horkheimer inicia seu texto, tomando-a como a nova forma deste 
modo de produção que se estabeleceu após a derrocada do capitalismo liberal-monopolista. 
Como veremos, sua abordagem é muito próxima daquilo que faz Pollock. Segundo 
Horkheimer, com o fim do capitalismo liberal-monopolista o que se observou foi um processo 
de superação de sua crise pela eliminação da esfera do mercado doméstico (ou seja, da esfera 
da circulação) e pela tomada de controle das forças produtivas pelo Estado sem que isto 
representasse a emergência do socialismo, mas sim um novo modelo de capitalismo.  
O El Dorado da existência burguesa, a esfera da circulação, está sendo liquidada. 
Seu trabalho está sendo realizado em parte pelos trustes que, sem a ajuda dos 
bancos, financiam a si mesmos, eliminam os intermediários comerciais e tomam o 
controle das organizações de acionistas. Parte da esfera de negócios é mantida pelo 
Estado. Permanecem como o caput mortuum [aquilo que resta] do processo de 
transformação da burguesia apenas os escalões mais altos da burocracia estatal e 
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industrial. [...] Na transição do capitalismo monopolista para o capitalismo de 
Estado, a última etapa oferecida pela sociedade burguesa é “a apropriação dos 
amplos organismos de produção e comércio, primeiro por sociedades anônimas, 
depois por trustes e então pelo Estado”.29 
O controle dos meios de produção pelo Estado não significou, portanto, um empoderamento 
do movimento operário, que poderia assim efetivar a transição para o socialismo. O 
capitalismo de Estado representa a solução da crise da fase liberal dentro dos moldes do 
capitalismo com a cooptação do movimento operário e sua neutralização enquanto força 
revolucionária. 
O que ocorre agora é um novo arranjo em que a economia perde sua dinâmica 
independente tornando-se subordinada à esfera da política. Conforme destaca John Abromeit, 
esta interpretação tem uma consequência teórica bastante importante: a necessidade de se 
repensar as formas de dominação. 
Horkheimer acreditava que o capitalismo de Estado representava uma nova primazia 
do político sobre o econômico. Como resultado, a dominação social não poderia 
mais ser concebida primeiramente em termos abstratos usando as categorias 
desenvolvidas por Marx em sua crítica da economia política; ao invés disso, a 
dominação tornara-se direta e concreta uma vez mais, tal como fora antes do triunfo 
do capitalismo de mercado.
30
 
Horkheimer não irá desenvolver uma teoria aprofundada do funcionamento do capitalismo de 
Estado tal como faria Friedrich Pollock. Ainda que elabore uma distinção entre diferentes 
modelos de implantação do capitalismo de Estado - a saber, o estatismo integral na União 
Soviética, o reformismo nas democracias ocidentais e o fascismo na Itália e Alemanha - o que 
lhe interessará, sobretudo, são as tendências comuns entre estes modelos a fim de identificar 
em que consistem as transformações do exercício da dominação social sob a forma de Estados 
autoritários. Para se compreender o funcionamento do Estado autoritário e a forma das 
relações de dominação sob ele estabelecidas é necessário, no momento presente, tomar o 
capitalismo de Estado como pano de fundo, uma vez que “O capitalismo de Estado é o 
Estado autoritário do presente”.31  
Neste ínterim, o problema de maior relevo a que Horkheimer irá se dedicar é a 
compreensão do funcionamento dos processos de integração social promovido pelos Estados 
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autoritários sob o capitalismo de Estado e como estes mesmos processos representam uma 
perda de liberdade para os indivíduos destas sociedades. A primeira questão que Horkheimer 
enfrenta é a de como o movimento operário foi integrado às transformações do capitalismo de 
modo que a superação do capitalismo monopolista não tenha se desenrolado na efetivação do 
socialismo. O filósofo dirá que o processo de transformação histórica do capitalismo foi capaz 
de absorver as aspirações revolucionárias da classe trabalhadora. Em sua leitura a capacidade 
do capitalismo sobreviver à derrocada do mercado pode ser vista no próprio desenvolvimento 
das organizações trabalhistas. Estas, ao invés de sustentarem a perspectiva de superação da 
sociedade de classes, foram gradativamente se tornando organizações de massa voltadas a se 
integrarem às transformações econômicas,
 
o que se observa pela progressiva reorientação das 
lutas das organizações trabalhistas e pela transformação do papel das lideranças destas 
organizações. Desde o período do capitalismo liberal os sindicatos e partidos passaram a 
deixar de lado a perspectiva de superação efetiva do capitalismo para se dedicarem à melhoria 
das condições de trabalho em seu interior. O sentido da luta das organizações de trabalhadores 
mudara então para a busca da melhor adequação ao funcionamento do capitalismo: “O partido 
pressionava por legislação social; a vida dos trabalhadores sob o capitalismo deveria ser 
aliviada. O sindicato lutava por vantagens para os trabalhadores mais habilidosos”.32 Esta 
diluição da perspectiva revolucionária foi acompanhada por um processo de ressignificação 
das aspirações dos trabalhadores e da própria ideia de trabalho.  
Como justificação ideológica para tal vieram à tona expressões como democracia 
fabril e evolução para o socialismo. O trabalho como vocação: da crítica ao trabalho 
como atividade maçante, que fora a única maneira pela qual o passado o vira, quase 
nenhuma palavra permaneceu. O trabalho foi transformado de insígnia burguesa do 
mérito em anseio dos desfavorecidos. As grandes organizações disseminaram uma 
ideia de socialização dificilmente distinguível da estatização, nacionalização ou 
socialização no capitalismo de Estado.
33
 
O crescimento das organizações de trabalhadores, ao invés de fortalecer 
coletivamente a classe trabalhadora enquanto sujeito revolucionário, esterilizou seu potencial 
de conflito. Horkheimer aponta esta mudança ao observar a transformação do papel dos 
líderes de sindicatos e partidos. Estes se tornam figuras de conciliação com os setores do 
poder, burocratas administradores da massa, que não levam em conta os interesses contrários 
ao funcionamento da lógica político-econômica vigente. Como consequência, os 
trabalhadores acabam afastados das posições de poder de suas próprias entidades 
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representativas, cujos interesses passam a ser, sobretudo, o da própria sobrevivência no 
capitalismo.34 Ainda que não tenham faltado movimentos de oposição em relação a esta 
burocratização e a assimilação das organizações trabalhistas à lógica de funcionamento do 
capitalismo, nenhum deles foi forte o suficiente para reverter ou barrar este processo. Segundo 
Horkheimer, mesmo estes movimentos de oposição também vêm a se burocratizar ao 
crescerem demasiadamente. Esta leitura do movimento operário em meio às transformações 
do capitalismo permite a Horkheimer dar a sentença que descreve seu sufocamento: 
“integração é o preço que indivíduos e grupos têm de pagar para florescerem sob o 
capitalismo”.35 O termo “integração” aqui usado já aponta na direção em que será 
desenvolvido posteriormente por Horkheimer e também por Adorno nos anos 1940:  
A habilidade do capitalismo de durar mais do que a economia de mercado fora 
anunciada há muito com o destino das organizações da classe trabalhadora. O 
chamado à união em sindicatos e partidos foi levado ao pé da letra, mas estas 
organizações não levaram de fato a cabo as tarefas não naturais do proletariado 
unido, a saber, a resistência à sociedade de classes em geral, tanto quanto levaram a 
cabo a submissão às condições naturais de seu próprio desenvolvimento em 




Mas se esta integração é algo que não se pode atribuir apenas aos operários e suas 
organizações institucionais e sim a “indivíduos e grupos” de modo indistinto, o que este termo 
de fato descreve e como este processo de integração efetivamente transcorre? No sentido 
acima integração quer dizer a aceitação e consequente submissão e subordinação a uma 
determinada forma de organização e funcionamento da economia. Se aqui se trata da 
descrição do processo de cooptação das organizações de trabalhadores à lógica capitalista 
com a transição para o capitalismo de Estado, o termo servirá mais tarde para se compreender 
também o processo mais geral da necessidade de adaptação a uma determinada organização 
social que se opõe a um sentido mais geral de autonomia - sentido que se desenvolverá em 
Arte e Cultura de Massa e O Fim da Razão quando os termos “ajuste” e “adaptação” passarão 
a compor o vocabulário de Horkheimer. 
Nos termos de O Estado Autoritário o que está em jogo é o aumento sem 
precedentes da capacidade de controle que o Estado exerce sobre a vida dos indivíduos e 
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como este controle é exercido em função de se garantir a coesão da sociedade como um todo. 
O Estado autoritário sob o capitalismo de Estado não é apenas o gerenciador da economia, 
mas também a instituição capaz de determinar coercivamente o cotidiano dos indivíduos. O 
controle sobre os indivíduos não se dá simplesmente como forma de se garantir a posição 
daqueles que detém o poder político, mas é uma prática que se torna legítima para os 
indivíduos como forma de estabilidade social e gratificação individual.
37
 Integrar-se é, 
portanto, estar de acordo com as regras estabelecidas pelo Estado. Se esta imposição da 
integração é uma forma de dominação sobre os indivíduos cabe identificar sob quais meios o 
Estado é capaz de fazê-lo. A expansão da burocracia planejadora e a transformação das 
questões econômicas em problemas essencialmente técnicos, cuja responsabilidade 
administrativa restringe-se a um pequeno grupo de oficiais dos estratos políticos, é a face 
racional do controle exercido sobre a sociedade. É esta lógica administrativa baseada na 
calculabilidade e na eficiência que se dissemina por todos os domínios da vida social e que 
igualmente serve à manutenção das relações de poder estabelecidas. Como o Estado 
autoritário sob o capitalismo de Estado deve aparecer sobretudo como um administrador 
eficiente, a racionalidade burocrática lhe confere um aspecto de neutralidade. Pollock já 
mostrara como a capacidade do Estado de prover um padrão mínimo de vida aos indivíduos 
funciona no sentido de arrefecer a perspectiva de uma outra forma de organização social.  No 
entanto, Horkheimer compreende que é justamente na expansão indiscriminada da 
racionalidade burocrática e planejadora que se encontra a lei de colapso do capitalismo de 
Estado: 
Como resultado da práxis do capitalismo de Estado, o gerenciamento eficiente da 
produção, a troca comercial entre o campo e a cidade e a capacidade de prover as 
grandes cidades não mais representam grandes dificuldades. O controle da economia 
que antes advinha da iniciativa enganosa de empreendedores privados consiste em 
operações simples que podem ser aprendidas, tal como a construção e operação de 
máquinas. A dissolução do gênio empreendedor é sucedida pela dissolução da 
sabedoria do Führer. Suas funções podem ser executadas por trabalhadores 
modestamente treinados. Cada vez mais, questões econômicas estão se tornando 
técnicas. A posição privilegiada dos oficiais da administração responsáveis pela 
técnica e pelo planejamento irá perder sua base racional no futuro; o poder nu está se 




                                                 
37
 Encontramos a imagem do Estado autoritário por excelência nos romances Admirável Mundo Novo de Aldous 
Huxley, escrito em 1931 e 1984 de George Orwell, não por acaso escrito em 1948, poucos anos após a 
publicação do texto de Horkheimer. A capacidade de gerenciamento que os superestados possuem nestas obras é 
em muitos sentidos semelhante ao que Horkheimer descreve.  
38




Como as questões econômicas tornaram-se problemas essencialmente técnicos, 
não há necessidade de especialistas para que estas sejam administradas, uma vez que elas se 
tornam facilmente apreensíveis por qualquer indivíduo. A excessiva burocracia deverá se 
mostrar, como prevê Horkheimer, um fator de limitação à produtividade, o que levará o 
capitalismo de Estado à ruína. Quebra-se assim a justificativa racional para a concentração de 
poder administrativo nas mãos de um restrito grupo de burocratas ligados ao Estado, a qual se 
dava em nome de uma suposta manutenção mais eficiente do sistema produtivo. A 
manutenção mais racional possível da produtividade não depende de um Estado autoritário 
para sustentá-la, portanto. Uma vez desvendada esta tendência ao colapso do capitalismo de 
Estado o poder do Estado autoritário é colocado a nu, como afirma Horkheimer. 
Estas previsões sobre o colapso do capitalismo encontrariam, contudo no próprio 
texto de Pollock sobre o capitalismo de Estado uma contraposição. Segundo o economista as 
limitações do capitalismo de Estado se encontram em aspectos de ordem natural (como 
escassez de recursos naturais, humanos ou de maquinário) ou então de ordem não-econômica 
(como a possibilidade de desacordo entre aqueles que ocupam os estratos burocráticos - 
responsáveis pela elaboração do plano geral de organização econômica da sociedade - ou de 
desacordo entre os indivíduos que estão fora dos escalões de comando e determinação das 
diretrizes do plano geral, caso estas não representem a melhora de suas condições de vida). 
Ao contrário do que postulara Horkheimer, para Pollock a expansão da lógica burocrática não 
se revelará necessariamente um aspecto autodestrutivo do capitalismo pela limitação da 
produtividade; o plano geral de gerenciamento político da economia deverá encontrar a 
melhor adequação dos recursos disponíveis em diferentes circunstâncias. As situações de 
guerra são particularmente favoráveis devido à sua demanda intensa por produtividade; a 
demanda do grupo dominante pela expansão de seu poder o colocará em conflito diante de 
outras potências e deverá servir como permanente estímulo ao progresso técnico. Como 
afirma Pollock: 
Qualquer redução na velocidade do progresso técnico pode levar à inferioridade 
militar e à destruição. Apenas quando todos os inimigos tiverem desaparecido, 
porque o mundo todo será controlado por um único Estado totalitário, o problema do 
progresso tecnológico e da expansão de capital virão à tona.
39
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Enquanto houver situações de conflito e guerra haverá necessidade de produção de 
armamentos, de investimentos e de desenvolvimento técnico. Em situações onde não haja 
conflito o grupo dominante ainda assim visará à expansão de seu poder, colocando-se em 
conflito com outras potências estrangeiras. Com a submissão da esfera econômica à da 
política a motivação pelo lucro subordina-se àquela pelo poder. 
Tampouco as estruturas de poder se provarão substituíveis pelo fim da capacidade 
de justificarem racionalmente seu poder. Que a concentração de poder nas mãos de um Estado 
autoritário prove-se desnecessária para o gerenciamento da sociedade, tal como afirmara 
Horkheimer, não deixa de ser real - é inclusive inspirado por esta possibilidade que Pollock 
irá se perguntar sobre a viabilidade de um modelo democrático de capitalismo de Estado – 
porém, isto não implicará em sua dissolução. Como Pollock mostrara, a dominação sob o 
capitalismo de Estado se perpetuaria economicamente pela empregabilidade total e pela 
garantia de boas condições de vida àqueles que se submetessem completamente; esta 
integração econômica não poderia ser pensada sem o aspecto político, representado pelo terror 
e pela propaganda.  
Horkheimer aqui ainda considera que a justificativa para o exercício de poder do 
grupo dominante é o fato de este garantir o funcionamento eficiente do modo de produção 
através da manutenção de uma racionalidade burocrática: 
Com o capitalismo de Estado aqueles no poder podem fortalecer sua posição ainda 
mais. O capitalismo de Estado é, de fato, um fenômeno antagônico e transitório. A 
lei de seu colapso é prontamente visível: ela baseia-se na limitação da produtividade 
devido à existência das burocracias. No entanto, a propagação de formas autoritárias 
ainda tem muito espaço para operar; e não será a primeira vez em que um período de 




A previsão do colapso do capitalismo de Estado que Horkheimer apresenta acaba subordinada 
no próprio desenvolvimento de seu texto à tentativa de denunciar como o poder integrador 
dos Estados autoritários se dá para além do operariado. Em seus escritos posteriores esta 
perspectiva desaparecerá em prol de uma leitura do presente mais voltada para as formas de 
bloqueio à emancipação e será a lógica de funcionamento da própria razão humana que serve 
de justificativa para a ordem existente, a qual não será mais vista como capitalismo de Estado, 
mas como a do mundo administrado.  
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De todo modo, mesmo em O Estado Autoritário Horkheimer já atenta para as 
particularidades da capacidade administrativa e de autolegitimação dos Estados autoritários; é 
neste sentido que o autor se volta para a compreensão do papel dos meios de comunicação, da 
cultura de massa, do papel da mídia e da propaganda e das formas de uso da linguagem como 
instrumentos de promoção da integração social e justificação do autoritarismo. A expansão do 
poder comunicativo do Estado iria se mostrar uma poderosa força de distanciamento dos 
indivíduos mediante o controle da produção e distribuição de informação, a vigilância dos 
espaços de interação e mesmo a apropriação do sentido de ideais emancipatórios, como a 
própria ideia de liberdade. 
 
 
1.2 O controle sobre os meios de comunicação e a linguagem. 
 
O Estado autoritário tende a exercer o monopólio sobre a informação, tanto pela 
apropriação dos meios técnicos de mídia como pela pretensão de estabelecer aquilo que deve 
ser considerado a informação legítima, factual e relevante. Se ele não for plenamente capaz de 
controlar a produção e difusão de informações passará então a perseguir aqueles que 
disseminam informações contrárias aos interesses do regime, seja pela violência ou pela 
deslegitimação desses discursos. A produção e veiculação de outros discursos que não o 
oficial devem ser mais ameaçadoras àqueles que a realizam do que ao próprio Estado. 
Através do domínio dos meios de comunicação o Estado pode divulgar o que 
quiser e como quiser a respeito de sua atuação. Seja quanto ao gerenciamento da produção 
econômica interna ou quanto a atuação das tropas nacionais nos períodos de guerra, a 
propaganda apresentada como fato deve construir a imagem de um administrador preciso e 
eficiente. O poder do Estado sobre a comunicação é de fato um poder sobre a própria 
informação, uma vez que o controle sobre os meios de comunicação garante o poder de 
produção do conteúdo informativo e de sua distribuição bem como a legitimidade deste 
conteúdo. O Estado dispõe assim ao mesmo tempo de um instrumento de legitimação de seu 
discurso e de justificação da ordem existente.  
Como consequência, se a palavra de quem exerce a autoridade é aquela que vale e 




ouvir o outro. O Estado autoritário atinge a esfera da interação entre os cidadãos e bloqueia a 
possiblidade de que haja no campo político uma pluralidade de vozes. Esta integração 
comunicativa sobre os indivíduos se identifica no âmbito político pelo monopólio sobre a 
legitimidade da informação, pelo bloqueio à participação dos indivíduos não ligados aos 
grupos dominantes dos processos e instâncias de decisão e pelo afastamento dos indivíduos 
entre si.  
Tal como reza a regra autoritária, as diferenças entre cargos - seja de trabalhos 
qualificados ou não qualificados ou entre raças - devem ser sistematicamente 
promovidas por todos os meios de comunicação – jornais, rádio, filmes – para isolar 
os indivíduos uns dos outros. Eles devem ouvir a todos, do Führer ao chefe local, 
mas não uns aos outros. Eles devem ser informados de tudo, das políticas de paz da 
nação ao uso de lâmpadas para blecaute, mas não devem informar a si mesmos. Eles 
devem por as mãos em qualquer coisa, mas não na liderança. Deste modo a 
humanidade é educada e mutilada. [...] Enquanto a fome e o perigo de guerra são 
necessários, resultados incontroláveis e inevitáveis de uma economia de mercado, 




O controle estatal sobre os meios de comunicação e sobre a informação exerce de 
fato um papel educativo sobre os indivíduos. Horkheimer voltará a este tema - apenas 
enunciado em Estado Autoritário - dois anos mais tarde em seu texto Arte e Cultura de 
Massa. Ao discutir a transformação do papel da arte na sociedade contemporânea e a 
emergência da cultura de massa (categoria ainda ausente em Estado Autoritário) Horkheimer 
expandirá seu diagnóstico e verá esta como substituta da família no processo de formação dos 
indivíduos, tendo como finalidade última o “ajuste” destes à sociedade. Em O Estado 
Autoritário ainda lhe resta, entretanto, uma confiança no papel da linguagem e da 
comunicação como formas possíveis de resistência à integração na medida em que se possa 
articular discursivamente a contestação à ordem vigente. 
A mídia de massa assimila a revolução absorvendo seus líderes em sua lista de 
celebridades. O indivíduo isolado, que não é indicado ou protegido por qualquer 
poder não pode esperar pela fama. Ainda assim, ele é um poder porque todos estão 
isolados. Sua única arma é a palavra. Quanto mais ela é dita à toa por aí pelos 
bárbaros e pelos sofisticados da cultura mais seu poder é restabelecido. As 
proposições impotentes são mais perigosas que as mais impressionantes 
proclamações [party proclamations] sob Guilherme II. Toda vez que um jargão se 
coloca entre os intelectuais alemães e seus leitores pagantes, não demora muito para 
que eles aprendam a usá-lo. A linguagem sempre lhes foi de maior uso na luta pela 
existência do que na expressão da verdade. [...] Mas se a palavra puder ser uma 
faísca ela deve ainda incendiar algo. Não se trata de modo algum de propaganda e 
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dificilmente de um chamado à ação. Ela deve buscar dizer aquilo que todos sabem, 




É notável o fato de Horkheimer reconhecer na linguagem um meio que não deve 
ser voltado apenas para a expressão da verdade, mas também como forma de “luta pela 
existência”. Ainda que seu comentário possa trazer uma carga irônica em relação a seus pares 
– os intelectuais alemães – ele considera que através da palavra é possível dizer “aquilo que 
todos sabem, mas que proíbem a si mesmos de saberem”. Se o momento presente não 
apresenta um horizonte para a superação do autoritarismo e para a formação de uma outra 
sociedade - que Horkheimer prefere chamar de “democracia sem classes” - deve ser 
resguardada ao menos a possibilidade de denúncia das formas de opressão sofridas pelos 
indivíduos e da destruição de ideais emancipatórios. A possibilidade da denúncia será uma 
espécie de refúgio ao qual Horkheimer recorrerá ainda outras vezes na década de 1940: será 
este o único papel ainda possível à realização de uma teoria crítica.  
Pensar quais parâmetros deveriam estruturar uma sociedade verdadeiramente 
democrática é, ao mesmo tempo, um exercício de oposição e negação ao momento presente e 
uma forma de crítica à resignação; como Horkheimer não deixa de alertar: “o falatório atual 
sobre condições inadequadas [para a ocorrência de um processo revolucionário] encobre a 
tolerância em relação à opressão”43. Por mais que as possibilidades de transformação da 
realidade não estejam em vista no momento, trata-se então de tornar clara a distância que o 
momento presente representa em relação a uma sociedade mais livre. É isto o que Horkheimer 
procura mostrar quando fala sobre a impossibilidade que os Estados autoritários criam de se 
chegar a acordos sobre os rumos políticos e administrativos através do livre acordo. Isto se 
constrói pelo bloqueio às formas de participação política, pelo recurso à violência e pelo 
controle sobre a informação e uso dos meios de propaganda, o que interfere no processo de 
formação da vontade política dos indivíduos. 
Se a sociedade no futuro realmente funcionar através do livre acordo ao invés da 
força direta ou indireta, o resultado de tal acordo não pode ser antecipado 
teoricamente. [...] A reflexão contemporânea a serviço de uma sociedade 
transformada não deve desconsiderar o fato de que em uma democracia sem classes 
os planos não podem ser forçados aos outros através do poder ou da rotina, mas 
devem ser alcançados através do livre acordo. Tal consciência não impediria 
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ninguém que aceita a possibilidade de um mundo mudado de considerar como as 
pessoas poderiam viver sem o policiamento da população e a autoridade penal, sem 
fábricas modelo e minorias reprimidas.
44
  
O enfraquecimento da possibilidade de transformação da ordem existente se faz 
notar com clareza no fechamento do texto de Horkheimer, quando este reflete sobre um 
último aspecto do poder do Estado autoritário, sua capacidade de apropriação de ideais 
emancipatórios. Não é casual que Horkheimer se volte à ideia de liberdade como peça 
fundamental da construção ideológica da realidade. O Estado autoritário é capaz de produzir 
discursos em que surja como o realizador dos interesses dos indivíduos quando na verdade 
estes se encontram completamente determinados por este mesmo Estado. A integração social 
sob o Estado autoritário mostra-se então não só como uma falsa realização da liberdade na 
vida cotidiana, mas como sua destruição enquanto ideal.  
O curso do progresso aparece às vítimas como se a liberdade, ou a falta dela, não 
importasse para seu bem-estar. A liberdade sofre do mesmo destino que a concepção 
de virtude de Valery. Ela não é mais disputada, mas esquecida e, em todo caso, 
embalsamada como o falatório da democracia no pós-guerra. Todos concordam que 
a palavra ‘liberdade’ deve ser usada apenas como sentença; leva-la a sério é utópico. 
Certa vez a crítica da utopia auxiliou a manter o pensamento sobre a liberdade como 
o pensamento de sua realização. Hoje a utopia é amaldiçoada pois ninguém quer 
mesmo ver sua realização. [...] O fato de que até mesmo os inimigos do Estado 
autoritário não possam mais conceber a liberdade destrói a comunicação. A 
linguagem é estranha na medida em que não se reconhece o próprio impulso, ou que 
este não é desencadeado. [...] Com razão o pensamento que é difícil de se fazer útil e 
de ser rotulado, traz à tona fortes desconfianças nas instâncias da ciência e da 




É, em última instância, a capacidade de questionamento e de percepção das 
formas de dominação a que os indivíduos estão sujeitos que se perde sob o Estado autoritário. 
A capacidade deste de produzir formas não racionais de justificação da ordem existente reside 
em seu poder de construir formas de aceitação da realidade pela determinação das formas de 
entendimento e interpretação dos indivíduos sobre esta mesma realidade. O aparato simbólico 
do Estado tem, portanto, uma função formadora sobre os indivíduos. Se a ordem existente é 
inquestionável não é só devido ao esgotamento das possibilidades de se questioná-la, mas 
também pelo fato de se eliminarem as razões e a necessidade deste questionamento. Como os 
teóricos críticos notam é preciso compreender que a ordem existente não é simplesmente 
imposta, mas é tornada objeto de desejo dos indivíduos. Para compreender melhor esta 
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problemática da construção da aceitação da realidade Horkheimer procurará investigar mais 
de perto o papel da cultura de massa e do entretenimento nas sociedades de seu tempo em 
Arte e Cultura de Massa. A cultura de massa terá um papel formativo sobre os indivíduos na 
medida em que ganha a dimensão do tempo livre de sua esfera privada de vida e substitui o 
papel que outrora era da família. Trata-se de ver então em que medida este processo formativo 
diz respeito à integração dos indivíduos à sociedade e quais suas consequências.  
 
2. O papel integrador da cultura de massa 
 
Em Arte e Cultura de Massa Horkheimer parte da autonomização da arte na 
modernidade e da consequente ascensão de uma cultura de massa para se perguntar qual o 
lugar e a função de cada uma destas manifestações culturais na sociedade contemporânea. 
Horkheimer considerará que a arte autônoma não encontra mais no momento presente a 
possibilidade de prestar o papel de representar outros mundos possíveis, perdendo-o para a 
ascensão de uma cultura de massa voltada para a reafirmação da ordem existente e para o 
ajuste dos indivíduos a esta. 
Como começa Horkheimer, na era moderna a arte não está mais vinculada a 
diversos domínios da vida social e não é mais voltada à produção de objetos úteis. Este 
processo de autonomização da arte quer dizer que as produções começam a existir apenas em 
função de si mesmas, e o desenvolvimento da arte passa a ser pautado por uma lógica que é 
própria da esfera da estética. Isto também implica que a produção artística não mais depende 
exclusivamente de determinações externas como a religiosa e que a relação dos indivíduos 
com a arte também muda - ou, mais precisamente, o “sentimento estético” muda. Os sujeitos 
colocam-se diante de uma produção artística enquanto indivíduos particulares, e não mais 
como membros de determinada comunidade com a qual devem partilhar certo conjunto de 
valores. Conforme diz Horkheimer: 
[...] o sentimento estético adquiriu um estatuto de independência, separado do medo, 
do temor, da exuberância, do prestígio e do reconforto. Ele tornou-se “puro”. O 
sentimento estético puro é a reação do sujeito privado atomizado, é o julgamento de 
um indivíduo que abstrai de padrões sociais predominantes. A definição do belo 




expressava através do juízo estético sem consultar valores sociais e finalidades. Em 
seu comportamento estético o homem se desinvestia, por assim dizer, de suas 




A autonomização da arte deve ser compreendida então no contexto de ascensão da 
individualidade social e da esfera privada de vida. Na modernidade a experiência de vida dos 
sujeitos destaca-se dos conjuntos de valores partilhados coletivamente e individualiza-se. 
Horkheimer destaca a importância da família de classe média neste contexto. Ainda que este 
âmbito da vida social tenha sido frequentemente responsável pela disseminação de valores 
sociais obsoletos é também esta a organização social que “tornou o indivíduo consciente de 
outras potencialidades para além daquelas que seu trabalho ou vocação lhe abriam”.47 O 
indivíduo aí criado já seria aquele que relativizaria a força das imposições sociais. A arte 
passa a dizer respeito na modernidade a esta esfera privada da vida. Serão as obras de arte - 
“produtos objetivos de uma mente desvinculada do contexto do mundo prático”, como define 
Horkheimer – que representarão para os indivíduos este reino de liberdade em relação aos 
valores impostos pela sociedade; são elas que representarão outros mundos onde os valores 
dominantes da vida social podem aparecer como “bárbaros e limitados”.48 
Mas este reino de liberdade constituído na esfera privada estará sob ameaça pela 
própria sociedade moderna. Ainda que a modernidade represente uma cisão entre a sociedade 
e os indivíduos há uma categoria que perpassa a ambas estas esferas: a organização do tempo 
para o trabalho. A esfera privada é aquela onde o tempo não é aquele do trabalho, mas o 
“tempo livre”, aquele em que não se trabalha, logo, um tempo que não produz qualquer 
espécie de valor. A própria designação “tempo livre”, contudo, já mostra que este é um 
momento que não deixa de estar de alguma maneira subordinado à lógica do trabalho: 
O tempo livre clama por seu próprio encurtamento, já que não tem qualquer valor 
por si só. Se ele serve para algo além da recriação das energias que foram gastas é 




Com esta apropriação do tempo livre como recondicionamento para o trabalho, ou 
seja, como forma de reafirmação da organização social vigente, a experiência estética que a 
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arte autônoma pode permitir aos indivíduos é colocada em xeque. Se a arte autônoma 
constituía um tipo de atividade social guiada por uma lógica própria, onde seria possível a 
representação de mundos diferentes daqueles em que vivem os homens, qual pode ser o seu 
lugar num mundo em que o tempo para sua fruição deve ser aquele voltado a seu próprio 
oposto, ou seja, o recondicionamento dos indivíduos ao mundo em que vivem? É neste 
contexto geral que Horkheimer identifica a importância da ascensão da cultura de massa. Se 
esta é consequência do processo de autonomização da arte ocorrido na modernidade, ela 
também representa uma contraposição ao papel que a arte autônoma deveria representar. 
Conforme aponta Horkheimer, a cultura de massa é aquele elemento da vida social em relação 
ao qual os indivíduos passam a ser educados para se ajustar: 
Nos últimos estágios da sociedade industrial mesmo pais em boas condições educam 
seus filhos não tanto como seus herdeiros, mas antes em função de seu ajuste à 
cultura de massa. [...] Os governos totalitários estão eles mesmos tomando as rédeas 




A análise do papel da cultura de massa e da arte na sociedade de seu tempo insere-
se em um diagnóstico mais geral da diluição da individualidade e da submissão da esfera 
privada de vida à organização social. Tal como a reflexão sobre o sentido do tempo livre já 
indicara, a função social da cultura de massa é a garantia do ajuste dos indivíduos à sociedade. 
Trata-se de compreender então como isso é possível e se existe a possibilidade de que o fazer 
artístico represente algo mais do que isso. 
O lugar que a cultura de massa passa a ocupar na vida dos indivíduos das 
sociedades industriais modernas é notável ao observarmos a decadência da esfera da vida 
familiar no processo de formação dos indivíduos. Segundo Horkheimer “A família servia para 
a transmissão de valores e demandas sociais ao indivíduo, assumindo assim a 
responsabilidade não apenas por seu nascimento natural, mas também por seu nascimento 
social”.51 A família, contudo, não é apenas um campo de mera reprodução dos valores e 
normas sociais, onde o indivíduo é preparado para a integração ao meio em que vive; é na 
família em que os valores sociais vigentes são filtrados:  
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Se é verdade que a família refletiu ao longo dos tempos a base da vida pública, a 
tirania, as leis, a estupidez da realidade existente, também é verdade que ela 
produziu as forças para resistir a isso. As experiências e imagens que deram uma 




É esta possibilidade de resistência que parece não estar mais em causa, de acordo 
com Horkheimer. O papel que se podia identificar na família moderna de relativização dos 
valores e normas sociais encontra-se ele mesmo relativizado. Este espaço passa a ser ocupado 
pela cultura de massa, cujo efeito sobre os indivíduos é o oposto àquele que a formação 
familiar fora outrora capaz de promover.  Aí se inserem o lazer e as atividades prazerosas às 
quais os indivíduos se entregam no tempo livre. Horkheimer não só mostra que estas 
atividades possuem a função social de recuperarem nos indivíduos a disposição para a lógica 
e a rotina do trabalho, mas questiona também o caráter espontâneo e livre que os indivíduos a 
elas atribuem. Na sociedade atual os prazeres promovidos pela cultura de massa nada têm de 
autênticos, sendo antes produtos de manipulação, prescrições calculadas pela indústria do 
entretenimento que não podem ser vistos simplesmente como escape à realidade, mas como 
forma de reafirmá-la. Se, como Horkheimer diz, os indivíduos são educados hoje para se 
ajustar à cultura de massa é porque a cultura de massa os ajusta à sociedade.  
O termo “ajuste” carrega nesta leitura dois sentidos mais gerais: o de aceitação e 
adequação da ordem existente, por um lado, e de enfraquecimento da possibilidade de 
conceber outras realidades, por outro. Esta noção de ajuste descreve neste momento a forma 
da integração para Horkheimer. Ajustar-se é um processo que se impõe a todos os indivíduos 
das sociedades industriais modernas através de instâncias diversas. Como vimos, o Estado 
autoritário, em suas mais variadas formas, é uma destas instâncias. Agora, vemos que a 
cultura de massa participa também deste processo e que a família, na medida em que seu 
papel formador decai, atua ela própria como instância ativa deste ajuste ao educar os filhos 
para (e de acordo com) a cultura de massa. O papel do Estado, a decadência da família e a 
ascensão da cultura de massa não deixarão de ser considerado nos escritos posteriores de 
Horkheimer como instâncias que participam do processo de integração, mas este passará a ser 
interpretado como produto da expansão de uma forma de racionalidade que a tudo administra 
pelo princípio do cálculo. Neste momento, integração não será mais descrita em termos de 
ajuste, mas sim de completa adaptação. 
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Entretanto, já em Arte e Cultura de Massa há indícios de que há uma 
racionalidade subjacente à organização social que vem a se impor até mesmo sobre o domínio 
da arte. Segundo Horkheimer o estado da arte na sociedade atual é reflexo da condição em 
que se encontram os indivíduos. Se a arte não é mais capaz de ser uma representação na qual 
os indivíduos encontram seus próprios sentimentos, é porque a própria capacidade destes de 
sentir e perceber encontra-se informada por esta racionalidade. As verdadeiras obras de arte 
deveriam ser justamente aquelas capazes de romper esta racionalidade que a tudo recobre, 
seja por sua denúncia ou por permitir que outras realidades diferentes da existente possam ser 
percebidas.  
Hoje, as pessoas meramente parecem ser pessoas; tanto as “elites” como as massas 
obedecem a um mecanismo que lhes dá apenas uma única reação, qualquer que seja 
a situação. Aqueles elementos de sua natureza que ainda não foram canalizados não 
deixam qualquer possibilidade de expressão compreensível. Sob a superfície de sua 
organizada vida cívica, de seu otimismo e entusiasmo, os homens são apreensivos e 
bárbaros [bewildered] e levam uma existência miserável e quase pré-histórica. As 
últimas obras de arte são símbolos disto, rompendo o verniz da racionalidade que 




Ainda assim, o problema que Horkheimer apresenta não se restringe a 
possibilidade da produção artística que não recaia no esquema da cultura de massa; está 
também em causa a transformação da percepção e perda da capacidade de reflexão crítica e 
autônoma dos indivíduos das sociedades industriais do presente. Já se apresenta aqui a 
contraposição que será desenvolvida mais tarde em Dialética do Esclarecimento à noção 
moderna de esclarecimento em sua formulação kantiana: o indivíduo hoje é aquele incapaz de 
se valer de seu próprio entendimento e de se tornar senhor de si mesmo sem se valer da 
direção de outrem.
54
 Horkheimer ainda reserva certa expectativa de que certas tendências do 
progresso na sociedade presente, como a onipotência da técnica, a capacidade de transporte da 
produção de bens, a transformação da família, a socialização da existência possam seguir num 
rumo emancipatório, mas seu diagnóstico do presente enxerga sobretudo a manipulação dos 
indivíduos por instâncias que lhes são externas: 
Hoje, no entanto, a substância do indivíduo permanece trancafiada dentro dele 
mesmo. Seus atos intelectuais não são mais intrinsecamente conectados com sua 
essência humana. Eles tomam o caminho que a situação ditar. O juízo popular, seja 
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verdadeiro ou falso, é direcionado de cima, como outras funções sociais. Não 
importa quão sagaz seja o modo de investigar a opinião pública, não importa quão 
elaboradas sejam as sondagens estatísticas ou psicológicas, o que elas alcançam é 
sempre um mecanismo, nunca a essência humana. O que vem à tona quando os 
homens revelam muito sinceramente o que há em seu interior [their inner selves] são 





Neste contexto, a cultura de massa serve também como instrumento de 
manipulação. Os produtos da cultura de massa não tem por função a representação de outros 
mundos aos indivíduos, não existem como elementos de formação de sujeitos críticos, mas 
sim como formas de prazer e entretenimento que servem à readequação, ajuste e aceitação da 
ordem existente. Estes produtos são, acima de tudo, mercadorias cuja produção deve ser 
revertida em lucro, esta será a lógica que determinará sua produção a fim de satisfazer os 
interesses dos industriais do entretenimento, e não uma lógica própria ao desenvolvimento 
estético. As gratificações fornecidas por seu consumo serão interpretadas por Horkheimer 
como experiências de falsa libertação do cotidiano, uma vez que servem para recompor as 
energias para o trabalho, e como falsa fruição do prazer, dado que este prazer é produto do 
cálculo industrial. É mediante esta lógica de gratificação que os bens da cultura de massa 
acabam realizando a função de legitimadores da ordem existente, pois são capazes de torna-la 
desejável. 
Se a cultura de massa serve à produção de uma ilusão socialmente necessária 
Horkheimer não discute de modo mais específico, entretanto, as dinâmicas do processo de 
recepção e aceitação destes bens culturais, como estes se tornam parte efetiva da vida dos 
indivíduos e quais efeitos produzem em suas formas de interpretação do mundo. Horkheimer 
restringe seu olhar ao papel do ajuste, da supressão da autonomia, da propagação da mentira e 
do engano das massas, assumindo que estas são consequências incontornáveis.
56
 Esta restrição 
torna-se mais clara quando observamos sua discussão sobre a perda da capacidade 
comunicativa da arte, onde ele recorre a John Dewey. 
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Dewey diz que a arte é a “forma de comunicação mais universal e mais livre” 
[Dewey, John. Art as Experience, New York, 1934, p. 270], mas a distância entre 
arte e comunicação é necessariamente ampla em um mundo no qual a linguagem 
aceita apenas intensifica a confusão, no qual ditadores contam mentiras tão 
gigantescas quanto a profundidade de seu apelo ao coração das massas. “A arte 
atravessa barreiras, [...] que são impermeáveis em associações ordinárias” [Dewey, 
op. cit, p. 244]. Estas barreiras consistem precisamente nas formas aceitas de 
pensamento, na apresentação do ajuste irrestrito, na linguagem da propaganda e na 
literatura mercantilizável. A Europa alcançou um ponto no qual todos os meios de 
comunicação mais desenvolvidos servem constantemente para fortalecer as barreiras 
“que dividem os seres humanos” [Dewey, op. cit, p. 244]; [...] no limite do que é 
ainda possível às últimas obras de arte comunicarem, elas denunciam as formas 
preponderantes de comunicação como instrumentos de destruição e a harmonia 




Segundo Dewey a arte é capaz de “atravessar barreiras” porque ela desafia as 
“formas de pensamento” dos indivíduos, suas interpretações e formas de compreender o 
mundo e a ordem existente valendo-se de uma linguagem própria. Em outros termos, a arte 
seria uma forma de comunicação capaz de tornar os próprios indivíduos permeáveis a outras 
formas de pensamento que lhes permitam contestar o mundo em que vivem. Se a arte não é 
mais comunicativa então sua linguagem não é mais capaz de comunicar aos indivíduos 
alguma coisa no momento presente e estes não mais se reconhecem nas obras que observam. 
Considerando a ideia de permeabilidade mencionada por Dewey pode-se dizer que a cultura 
de massa é de fato capaz de comunicar algo aos indivíduos, pois diz respeito a suas vidas tal 
como estas são. Sua linguagem é permeável aos indivíduos das sociedades atuais que, ao 
vivenciarem e consumirem esta mesma cultura, compreendida por Horkheimer como 
afirmativa da ordem existente, formam uma visão de mundo que aceita esta mesma ordem. 
Grosso modo, nas sociedades do presente os indivíduos são permeáveis à cultura de massa 
que, por sua vez, faz a ordem existente permeável aos indivíduos.
58
 
A cultura de massa possui um papel integrador na medida em que é um 
instrumento de construção de formas de interpretação e aceitação da ordem existente. Ela é, 
para Horkheimer, um recurso manipulador dos juízos dos indivíduos produzido através de 
procedimentos calculados de promoção do entretenimento. Os produtos da cultura de massa 
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produzem um prazer artificial segundo Horkheimer, pois confundem a própria ideia de prazer 
como a vivência de um lazer manipulado e são particularmente eficientes ao se inserirem 
numa estrutura de organização temporal da vida dos indivíduos em que o tempo livre significa 
readequação para ao trabalho. Ao apresentar uma posição tão desconfiada daqueles elementos 
que supostamente representam espaços de escape e de felicidade nas sociedades industriais, 
Horkheimer é capaz de mostrar como aquilo que aparece como vivência livre da felicidade 
está de fato entrelaçado na mesma lógica que subordina os indivíduos a uma forma de vida 
que lhes é imposta de fora. Porém, estas análises de Horkheimer não se aprofundem neste 
momento nos procedimentos particulares dos quais a cultura de massa se vale para a 
promoção da aceitabilidade desta vida administrada, restringindo-se a uma teoria geral da 
manipulação midiática e simbólica. Neste início da década de 1940 esta radicalização anda de 
par com a generalização da análise social, movimento que terá em O Fim da Razão sua 







3. O refúgio na crítica da razão 
 
Após alguns anos de carnificina e fome pode ser que “a maior 
felicidade para quantos for possível” seja um bom slogan, mas no 
momento “Melhor um fim com horror do que um horror sem fim” é 
um vencedor. Agora que estamos lutando contra o homem que o 
cunhou, não devemos subestimar seu apelo emocional. 
George Orwell 
 
O slogan lembrado por George Orwell em sua curta resenha de Minha Luta evoca 
de certo modo o espírito de Horkheimer em 1941. A posição assumida pelo filósofo nesta 
época poderia ser bem descrita por uma reformulação da máxima hitlerista lembrada por 
Orwell: “Um fim com horror pode ser o começo de um horror sem fim”. Este parece o motivo 
por trás da ideia de “fim da razão”, expressão que dá título a um ensaio marcante no 
desenvolvimento do pensamento de Horkheimer. É aqui que aparecem de maneira mais 
evidente os temas que viriam a ser desenvolvidos mais tarde em Dialética do Esclarecimento 
e Eclipse da Razão e que dariam o tom da teoria crítica que ele e também Adorno 
desenvolveriam ao longo da década de 1940. O ensaio se ocupará de uma crítica do conceito 
de razão, procurando mostrar que - para além de todas as atribuições e funções que a razão 
tenha recebido ao longo da história da filosofia - esta deve ser compreendida 
fundamentalmente como uma faculdade de adequação de meios a fins com vistas à 
autopreservação do indivíduo.  
Esta crítica da razão é também uma análise de sua história que se apresenta como 
crítica ao progresso e desenvolvimento da civilização. Isto se dará, entretanto, pelo 
distanciamento de uma perspectiva historicamente situada. Horkheimer compreenderá todo o 
desenrolar da história como produto da ação humana mediada por uma razão instrumental 
sendo o momento presente a etapa final deste processo. Como lembra John Abromeit, trata-se 
de uma mudança em relação a desenvolvimentos anteriores de Horkheimer; O Fim a Razão 
representa neste trajeto “uma perda significativa de especificidade histórica diante de seu 
trabalho anterior, uma vez que as diferenças entre as formas de razão tanto na modernidade 
quanto entre sociedades modernas e pré-modernas essencialmente desaparecem”.59 Mas esta 
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mesma perda está a serviço da construção de um diagnóstico de tempo que se interessa em 
compreender como a forma atual da razão e o processo de racionalização fundamentam-se 
numa lógica calculadora que organiza toda a vida social e determina a relação dos homens 
com a natureza. 
Se a relação dos indivíduos com o meio em que vivem, que é ao mesmo tempo o 
meio natural e a sociedade, se dá em função da garantia da autopreservação, cabe aos 
indivíduos buscar garanti-la a todo custo diante das condições em que estão inseridos. Esta 
concepção de autopreservação que estará presente como categoria chave dos escritos 
posteriores de Horkheimer e Adorno na década de 1940 denota a posição destes autores no 
campo da filosofia da consciência, onde sempre permanecerão e da qual herdam sua 
concepção de sujeito, como bem lembra Jürgen Habermas.
60
 Com a filosofia moderna a 
categoria de sujeito passará a ser pensada como portadora de uma essência que determina a 
finalidade de sua existência, de acordo com a qual este deve relacionar-se com o mundo no 
interesse de nele permanecer - é o momento em que o sujeito absorve o conceito de 
autopreservação, raiz da antropologia filosófica moderna. Conforme diz Habermas, este 
conceito perderá sua carga metafísica ao longo da modernidade através dos desenvolvimentos 
da física newtoniana, da filosofia e economia social burguesas e da biologia darwiniana, 
livrando-se de seu peso essencialista. Autopreservação passará a designar então a necessidade 
de adaptação de um corpo, organismo ou indivíduo a um determinado sistema no qual esteja 
inserido mediante o alcance dos fins particulares determinados por este sistema. O sujeito que 
age e conhece o faz de modo garantir a manutenção de si mesmo no meio em que está 
inserido, ou seja, sua finalidade é assegurar a continuidade de sua existência num determinado 
contexto. A adaptação é uma necessidade de subordinação às formas de organização da 
realidade em que se está inserido e da qual a sobrevivência de cada um depende.  
Se a necessidade de adaptação se impõe a todos os indivíduos de todas as épocas 
o que se transforma na história das civilizações é como esta adaptação se dá. No vocabulário 
de Horkheimer (e, mais tarde, deste com Adorno), entretanto a noção de adaptação não se 
limita a descrição da possibilidade de sobrevivência; ela é também um processo de limitação, 
subordinação e repressão que o ordenamento social demanda. A forma atual da adaptação, 
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aquela das sociedades industriais modernas, se descreve pela necessidade de subordinação a 
uma lógica de agir e pensar cuja orientação é o cálculo, como Horkheimer procurará mostrar. 
Ora, mas se a noção de adaptação descreve algo a que todos os indivíduos estão submetidos 
ela não deveria ser insuficiente para descrever o que há de particular em uma sociedade? 
Como é possível então a diversidade de formas e orientações de vida em seu interior? O que 
Horkheimer procura mostrar aqui é que não, esta noção não é insuficiente, pois no momento 
presente a possibilidade da individuação, da diferenciação de si, está em suspenso e a vida de 
cada indivíduo restringe-se a necessidade de adaptar-se à ordem existente. Nesse sentido, a 
integração social, aquilo que faz de um indivíduo parte da sociedade em que está inserido, 
confunde-se com a plena adaptação, e a ideia de individualidade se “desintegra”, se destrói. 
Esta convergência entre integração e adaptação é o que compõe o cerne do diagnóstico do 
mundo administrado que começa a se abrir com o Fim da Razão.
61
 
Retornando ao fio argumentativo do ensaio, Horkheimer o inicia com a declaração 
de que “os conceitos fundamentais da civilização estão em um rápido processo de 
decadência”62 dentre os quais o decisivo, o mais elevado da filosofia, é aquele de razão, de 
onde ideais como liberdade, justiça e verdade derivavam sua justificação. Este decaimento da 
razão é visto de modo geral por Horkheimer como a renúncia à sua possibilidade de 
estabelecer conceitos atemporais, fixos e imutáveis. A história da filosofia se encarregará de 
fazer da razão estritamente um instrumento de classificação e ordenação de dados.  
A crescentemente formalista universalidade da razão, longe de significar um 
aumento na consciência da solidariedade universal, expressa uma separação cética 
do pensar em relação a seu objeto. O pensamento se torna aquilo que foi designado 
para ser durante o começo aristotélico das ciências empíricas, ou seja, um 
“Organon”. Como consequência de Locke e Kant, o pensamento não mais concebe 
os objetos como eles realmente são, mas contenta-se com o ordenamento e a 
classificação de dados supostamente puros. [...] Ao limitar a si mesma a ver os 
objetos como uma estranha multiplicidade, como caos, a razão se torna um tipo de 
máquina adicionadora [adding machine] que manipula julgamentos analíticos. Os 
objetos podem ser tomados como uma massa não qualificada na filosofia pois a 
realidade econômica os nivelou, fazendo todas as coisas equivalente ao dinheiro, seu 
denominador comum. Em face de tal nivelamento o ser próprio do objeto não é mais 
levado em conta. A cognição se torna então aquilo que registra os objetos e procede 
de modo a interpretar expressões quantificadas destes. Quanto menos os seres 
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humanos pensam na realidade de modo qualitativo, mais suscetível a realidade se 
torna à manipulação. Seus objetos não são compreendidos nem respeitados.
63
 
A história do conceito de razão ao longo da história da filosofia revela aquilo que 
ela efetivamente é. Esta mesma história é descrita se observarmos o trajeto do 
desenvolvimento material da humanidade em sua relação com a natureza. Horkheimer, 
portanto, não analisa a razão apenas em sentido epistemológico como faculdade de regulação 
do conhecimento, mas também como faculdade que regula o agir dos homens. Pensar e agir 
são fundamentalmente operações de apreensão e dominação de um objeto, que podem 
prescindir de levar suas especificidades em conta. São operações que submetem o objeto aos 
propósitos do sujeito.  
Locke certa vez escreveu, ‘a palavra razão tem diferentes significados na língua 
inglesa: algumas vezes é tomada como sendo princípios claros e verdadeiros; 
algumas vezes como deduções claras e justas a partir destes princípios; e algumas 
vezes como causa, e particularmente a causa final. Ele [Locke] atribuiu quatro graus 
para a razão: descobrir verdades, ordena-las de modo regular e metódico, perceber 
suas conexões e chegar a conclusão correta. Afora a causa final, estas funções ainda 
hoje mantem-se como racionais. A razão é, neste sentido, tão indispensável na 
técnica moderna de guerra como o fora na condução de negócios. Suas 
características podem ser sintetizadas como a adaptação otimizada de meios a fins 
dados, o pensamento como uma operação de conservação de energia. É um 




A operação fundamental da razão é adaptar meios a fins, seja em termos da 
atividade conceitual ou da atividade prática do homem. Horkheimer partirá desta premissa 
como fundamento de sua interpretação negativista da formação do indivíduo na sociedade. 
Esta história é por ele tomada como aquela em que a necessidade de autopreservação se 
garante pela expansão ilimitada da necessidade de se adaptar. À medida que a humanidade 
submete a natureza a seu domínio, os indivíduos se veem também cada vez mais submetidos à 
expansão de uma lógica adaptativa, ou seja, a subordinação dos diversos domínios da vida 
social a um conjunto de regras estabelecidas às quais é necessário submeter-se ao custo da 
própria individualidade: “A razão induz o indivíduo a subordinar-se à sociedade sempre que 
este não for poderoso o suficiente para padronizar a sociedade de acordo com seus próprios 
interesses”65. Associando história da filosofia e história da civilização, Horkheimer 
compreenderá que o decaimento da razão em termos dos ideais objetivistas que um dia lhe 
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foram atribuídos na história da filosofia é análogo ao decaimento da possibilidade de 
indivíduos autônomos. 
A substância mesma da individualidade, a qual estava ligada a ideia de autonomia, 
não sobreviveu ao processo de industrialização. A razão degenerou pois ela era a 
projeção ideológica de uma falsa universalidade que agora mostra a autonomia do 
sujeito como tendo sido uma ilusão. O colapso da razão e o colapso da 
individualidade são um e o mesmo.
66
 
O fim da razão de que Horkheimer fala é antes o fim das pretensões de que ela poderia 
resguardar ideais emancipatórios ou que pudesse servir como instrumento de mediação de 
uma relação não destrutiva entre a humanidade e a natureza. Seria então o fim de um ideal de 
razão, o qual pode ser afirmado pelo estado presente da humanidade. Abandonar a perspectiva 
de que os humanos enquanto seres racionais possam ser capazes de produzir uma realidade 
que possibilite uma vida livre e justa para todos implica que se reconheça as realizações 
bárbaras do presente, como o nazi-fascismo, também como produtos da razão.  
Ao considerar como a formação social vigente configura-se e qual o lugar dos 
indivíduos em seu interior Horkheimer não mais utilizará mais termos como capitalismo de 
Estado, tampouco fará considerações que diferenciam contextos sociais, como o fizera em 
Estado Autoritário. A apropriação do diagnóstico de Pollock ainda aparece como pano de 
fundo, mas agora interpretada sob a ideia geral de “planejamento totalitário” ao qual subjaz a 
racionalidade instrumental. Esta não determina apenas o plano geral segundo o qual o Estado 
organiza a economia, mas sim a integridade da experiência de vida dos indivíduos. A 
sociedade organizada pelo planejamento totalitário é aquela em que a vida pública e a privada 
estão completamente submetidas a padrões de ação e comportamento aos quais o indivíduo 
deve se adaptar. Esta é a forma radicalizada do problema que Horkheimer e Pollock já haviam 
encontrado antes. Em Capitalismo de Estado e O Estado Autoritário estes autores perderam 
de vista contradições que permitissem a superação do modelo do capitalismo de Estado, 
interpretação que adotaram para a derrocada do capitalismo liberal. Se a crítica de 
Horkheimer voltada ao conceito de razão se dá em função de encontrar as origens do bloqueio 
à emancipação num nível mais fundamental,
67
 seu resultado será o de colocar este bloqueio 
também num nível mais fundamental.  
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O que resta a Horkheimer é denunciar como a história da civilização ocidental se 
dá enquanto um processo de destruição da individualidade ao mesmo tempo em que é uma 
ampliação da garantia de autopreservação. Como diz Horkheimer “esta autopreservação pode 
até mesmo clamar pela morte do indivíduo que deve ser preservado”.68 Se a destruição do 
indivíduo é a consequência última da conquista da autopreservação nas sociedades do 
presente então a própria noção de autopreservação implode, torna-se irracional. É isto o que 
se trata de trazer à tona: a racionalização das formas de dominação da natureza e dos próprios 
homens transforma a maneira de se buscar a autopreservação, mas o próprio desenrolar desta 
busca faz com que este princípio que move a razão se volte contra os próprios homens uma 
vez que a autopreservação torna-se nada mais do que a necessidade de adaptar-se a ordem 
existente. Deborah Cook nos ajuda a sintetizar este problema que move a teoria crítica de 
Horkheimer deste período: 
Paradoxalmente a autopreservação dita a conformidade à uma sociedade que solapa 
todas as tentativas de preservar qualquer vestígio de uma personalidade [selfhood] 
autônoma. Para preservar a si mesmo, o sujeito deve se adaptar a modelos 
socialmente aprovados de comportamento (normalmente fornecidos pela indústria 
cultural), bem como às ofertas predominantes de satisfação de necessidades, nas 
quais as diferenças reais entre um indivíduo e outros são suprimidas. A 
conformidade ao status quo aparenta ser a única forma de conduta disponível hoje.
69
 
Apesar das palavras de Cook serem claras considero que seria mais adequado falarmos não 
num paradoxo, mas sim numa contradição da autopreservação, cujo produto atual é a 
adaptação. O termo paradoxo estabelece um dilema sem solução, algo que não pode avançar, 
além de trazer uma carga ahistórica que não parece justa de se atribuir a um pensador como 
Horkheimer que, enquanto teórico crítico não deixa de reconhecer o núcleo temporal da 
verdade. Se tomarmos a forma de se alcançar a autopreservação no presente como 
contraditória ainda deixamos em aberto a possibilidade de que este princípio venha a ser 
efetivamente racional e que sua garantia implique na possibilidade de sobrevivência de todos 
sem que isso represente a supressão da individualidade de cada um. Esta é uma possibilidade 
que o próprio Horkheimer irá sustentar, e é também ela que motiva sua autocrítica da razão.
70
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O próprio movimento teórico de realização desta crítica já deve ser tomado como 
uma forma de resistência a esta expansão da racionalidade instrumental,
71
 mas em termos de 
alternativas mais concretas ao estado presente do que o ato mesmo de teorizar Horkheimer só 
os encontrará no momento ao voltar-se, literalmente, ao período do capitalismo liberal e da 
vigência da esfera do mercado e da propriedade privada.  
Quando a propriedade segura desapareceu como o objetivo a ser alcançado, a 
conexão intrínseca entre as experiências dos indivíduos desapareceu. A preocupação 
com a propriedade sob a competição ordenada e as regras da lei sempre foram 
constitutivas do ego. [...] A propriedade e o funcionamento ordenado das relações de 
propriedade eram a referência para a constituição do passado e do futuro. Hoje, o 
ego individual foi absorvido pelo pseudo-ego do planejamento totalitário. Mesmo 
aqueles que gestam o plano totalitário, apesar e por causa da grande massa e do 
capital sobre o qual exercem controle, têm tão pouca autonomia quanto aqueles a 
quem controlam. Estes últimos são organizados em toda sorte de grupos, nos quais o 
indivíduo nada mais é que um elemento sem importância em si mesmo. Se ele quer 
preservar a si mesmo deve trabalhar como parte de um time, de prontidão e 
habilidoso em tudo, seja na indústria, na agricultura ou no esporte.  [...] A 
responsabilidade do planejamento de longo prazo para si mesmo e para sua família 
abriu caminho para a habilidade de ajustar a si mesmo às tarefas mecânicas do 
momento. O indivíduo restringe a si mesmo. Sem sonho e sem história ele está 
sempre vigilante e preparado, sempre visando um objetivo prático imediato. Sua 
vida recai numa sequência de dados que preenchem de antemão os questionários que 
ele tem de preencher.
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Se a propriedade é entendida como elemento de formação do ego o mercado passa a ser 
avaliado com esfera de liberdade. Se a alternativa mais concreta ao planejamento totalitário 
encontra-se no passado do capitalismo liberal de fato a teoria crítica se encontra sob ameaça. 
A liberdade oferecida pelo mercado aos produtores, consumidores e sua variedade 
de intermediários, ainda que tenha sido abstrata e enganosa, permitiu ao menos uma 
certa amplitude de deliberação. No aparato monopolista ninguém possui este tempo 
e esta amplitude. Cada um deve responder com rapidez, estar com os nervos à flor 
da pele. Sob o planejamento totalitário os homens são dominados pelos meios de 




A possibilidade de superação da ordem vigente e das relações de dominação 
torna-se um problema radical em O Fim da Razão na medida em que a raiz das relações de 
dominação que se estabelecem entre a humanidade e a natureza e entre os próprios humanos 
situa-se na razão humana. Haveria alguma maneira de que os humanos se valham de sua razão 
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que não apenas a busca pela autopreservação? Horkheimer consegue apenas fornecer indícios 
pouco concretos desta possibilidade, ainda que não a descarte. A razão, esta faculdade que ao 
longo da história da filosofia serviu como forma de distinção entre humanos e animais, é de 
fato o instrumento que permite aos humanos a libertação das amarras da natureza, porém 
como diz Horkheimer esta liberação “não autoriza o homem a dominar a natureza (como 
sustentam os filósofos), mas a compreendê-la”.74 Deve ser possível um outro uso da razão que 
não aquele da submissão do objeto ao sujeito mediante seu agir ou pensar, um uso que não 
apreenda os objetos apenas em função da preservação do sujeito.  
Esta função de transcender a autopreservação é concomitante com a 
autopreservação, com o obedecer e o adaptar a fins objetivos. A razão poderia 
reconhecer e denunciar as formas de injustiça e assim emancipar-se delas. Como a 
faculdade de chamar as coisas pelo seu nome a razão é mais que a vida alienada que 
preserva a si mesma na destruição dos outros e de si mesma.75  
Horkheimer chega mesmo a considerar ao final do ensaio que o fim da razão ainda pode ser 
tomado numa segunda acepção que não aquela de sua destruição e de seu decaimento, mas  
enquanto instância de ideais emancipatórios e faculdade que permitiria aos humanos uma 
relação de libertação do domínio da natureza e da realização da liberdade entre si. Este “fim 
positivo” da razão de que fala ao final seria seu esgotamento enquanto instrumento voltado 
apenas à autopreservação. Uma vez que a submissão plena da natureza e dos humanos à 
lógica adaptativa da razão instrumental se efetivou, surge o momento em que a humanidade 
poderia se conscientizar de suas próprias realizações e reconhecer seu caráter destrutivo.  
No inferno ao qual a razão triunfante reduziu o mundo a própria razão perde suas 
ilusões, mas ao fazê-lo ela se torna capaz de enfrentar este inferno e reconhecer o 
que ele é [...]. Mutilados como estão, os homens podem por um breve momento se 
tornar conscientes de que no mundo que foi completamente racionalizado eles 
podem deixar de lado os interesses da autopreservação que os colocam uns contra os 
outros. [...] Se os homens atomizados e desintegrados de hoje se tornaram capazes 
de viver sem propriedade, sem lugar, sem tempo, eles também abandonaram o ego 
no qual toda a prudência e toda a estupidez da razão histórica assim como sua 
cumplicidade com a dominação se sustentavam. O progresso da razão que conduz a 




 A expectativa de Horkheimer parece inscrever-se mais no terreno frágil da 
esperança do que em possibilidades concretas e efetivas de que a humanidade venha a realizar 
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este movimento de conscientização. Na dupla via entre barbárie e liberdade a teoria de 
Horkheimer se dedicaria em especial ao longo dos anos 1940 a investigar como a humanidade 
se encaminha na direção da primeira.
77
 Muitos dos temas trazidos à tona em O Fim da Razão 
serão desdobrados em Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão. A própria divisão de 
capítulos deste último inclusive segue as temáticas do texto de 1941 mais a fundo, como a 
questão do decaimento da razão em “Meios e Fins”, a relação dos homens com a natureza em 
“A Revolta da Natureza” ou o papel do indivíduo na sociedade em “Ascensão e queda do 
indivíduo”. De todo modo, ambas estas obras, onde propriamente se dá o diagnóstico do 
mundo administrado, serão percorridas pelo eixo de uma crítica da razão orientada para a 
autopreservação.  
Se o diagnóstico a ser desenvolvido ao longo da década de 1940 não deixa de ser 
sombrio e pautado por uma perspectiva segundo a qual a história da humanidade é vista sob a 
progressiva concretização da dominação enquanto um processo de subordinação e destruição 
da natureza e da individualidade, tais obras oferecerão uma leitura atenta de como estes 
processos podem ser vistos em elementos concretos da sociedade do presente. Se a Teoria 
Crítica passa a buscar como a contradição da autopreservação constitui a formação de uma 
vida administrada, trata-se de procurar quais são estas realizações na realidade concreta e 
porque elas, ao passo que representam a garantia da autopreservação, são também processos 
de destruição da individualidade e de perda de liberdade. É neste sentido que pretendo 
adentrar a seguir o diagnóstico do mundo administrado e da tendência à integração total 
elaborado em Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão. A indicação feita por 
Horkheimer de que deveria ser possível neste atual momento do Fim da Razão que os 
humanos reconhecessem as realizações destrutivas do mundo que produziram enquanto seres 
racionais parece uma pretensão difícil de ser realizada; mas não seria possível levar a sério 
esta possibilidade de uma autocrítica levantada por ele a partir de outra direção, aquela que 
visa compreender como os indivíduos aceitam a ordem existente? Aparentemente esta 
pergunta encontra análises frutíferas nas elaborações que o próprio Horkheimer em conjunto 
com Theodor Adorno realizaram nos anos 1940, em especial no que diz respeito à suas 
análises empíricas historicamente situadas. Estas análises teriam algo a oferecer para a 
compreensão dos processos de adaptação além da tese da manipulação e completa 
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administração da experiência dos indivíduos? São estas as questões que pretendo carregar 





III - CRÍTICA DESMISTIFICADORA E MUNDO 
ADMINISTRADO 
 
Acho desnecessário acrescentar que nenhum dos episódios foi fruto de imaginação. 
Primo Levi, Prefácio de É isto um homem? 
 
O campo de concentração de Sachsenhausen na Alemanha, poucos quilômetros ao 
norte de Berlim, é hoje um museu e memorial de si mesmo. Diversas das instalações e objetos 
do tempo em que esteve ativo sob a ditadura nazista permanecem ali em exposição para que o 
visitante possa ter uma noção detalhada do funcionamento cuidadosamente planejado daquele 
local. A planta deste complexo tem o desenho de um enorme triângulo e os visitantes entram 
pelo mesmo local por onde chegavam os prisioneiros, o “portão A”, localizado exatamente na 
interseção do eixo central do triângulo com sua base. Num determinado local é possível 
observar a chamada “estação Z”, local por onde os prisioneiros supostamente sairiam do local. 
A organização destas nomenclaturas torna cínico o que já é macabro. Era ali, neste suposto 
ponto final, que se localizavam as câmaras de gás e os fornos crematórios utilizados no 
processo industrial de extermínio humano.  
De aspecto simples o espaço não choca por sua aparência, mas porque sabemos o 
que ocorria ali. Ao lado desta instalação em cuja existência é difícil acreditar há algo 
igualmente chocante: a exposição logo junto ao prédio dos documentos com os desenhos e 
projetos arquitetônicos do local, margeados por notas e números. São papéis que nos lembram 
de que tudo aquilo diante de nós foi fruto de planejamento, engenho e cálculo humanos, como 
a exata figura geométrica que descreve todo o complexo atesta. O memorial de 
Sachsenhausen é também uma lembrança de que a barbárie não tem nada de irracional; como 
lembra Primo Levi, escritor italiano sobrevivente dos campos de concentração, esta barbárie é 
real, humana, racional. É isto o que Max Horkheimer e Theodor Adorno pretendem colocar 
em causa com seus escritos da década de 1940, como Dialética do Esclarecimento e Eclipse 
da Razão: a própria razão humana, e a história de suas pretensões e realizações. 
Para tanto, o empreendimento teórico que estes autores levam a cabo centra-se em 
algo que podemos chamar de uma crítica desmistificadora da razão humana e do conceito de 




subjaz ao progresso da técnica e da ciência). Chamo esta crítica de desmistificadora pois 
procura-se mostrar com ela que a razão deve ser compreendida como um instrumento de 
dominação cuja finalidade última é a garantia da adaptação e autopreservação da espécie 
humana e que tal busca, ao invés de se reverter na efetivação de uma organização social em 
que os indivíduos sejam autônomos vivendo em conjunto e livres do medo da natureza, se 
volta contra os interesses da própria humanidade.  
Ao traçarem esta história das transformações da dominação humana sobre a 
natureza Horkheimer e Adorno mostram que este trajeto é aquele da ascensão de uma 
racionalidade cujo princípio fundamental de operação é o cálculo matemático. Mas para além 
de apresentar uma interpretação da história da civilização ocidental a partir das noções de 
razão e esclarecimento, estes autores estão interessados em compreender as consequências 
desta história para o presente. Afinal, esta diferenciação das formas de dominação dos 
humanos sobre a natureza que lhes é externa e interna possibilitou que tipo de vida para os 
indivíduos nas sociedades do presente? A resposta para esta pergunta reside no diagnóstico de 
uma tendência à integração total em um mundo administrado. 
Este diagnóstico, que se apresenta mais explicitamente nas obras Dialética do 
Esclarecimento e Eclipse da Razão, é o que pretendo expor no presente capítulo. Para tanto, 
procurarei mostrar a princípio o pressuposto comum que está por trás destas duas obras: uma 
autorreflexão crítica da razão que pretende mostrar seu desenrolar histórico como um 
processo que deságua na contradição do princípio da autopreservação. Em seguida 
procurarei apresentar em que consiste este mundo administrado e qual a condição de vida dos 
indivíduos que nele vivem. O ponto fundamental deste diagnóstico está em mostrar que a vida 
dos indivíduos nas sociedades do presente tende a uma integração total, ou seja, ela define-se 
pela necessidade inescapável de adaptação total à ordem existente. Esta convergência entre 
integração e adaptação representa uma falsa realização da integração uma vez que perde-se de 
vista a possibilidade de que os indivíduos da sociedades industriais modernas sejam livres e 
capazes de se autodeterminarem. Chamarei esta condição de vida administrada e buscarei 
apresentar quais são os aspectos que a formam a fim de buscar como uma crítica da razão 






1. Uma crítica desmistificadorada. 
 
Nas notas e esboços presentes ao final de Dialética do Esclarecimento há um 
fragmento denominado “Contradições”. No texto um jovem, denominado A, pergunta a outro, 
B, se este quer se tornar médico, o que dá início a uma discussão sobre os problemas do 
exercício desta profissão diante de sua institucionalização. B critica a lógica empresarial que 
vigora no exercício da medicina como algo do qual não gostaria de fazer parte, o que é 
entendido por A como uma contraposição aos próprios médicos. B não é contra a medicina ou 
os médicos, mas sim contra a forma que estes assumiram no presente. Sua posição, a de 
alguém que “não quer abrir mão do pensamento em benefício da prática”78, ecoa o esforço 
que move os autores do livro. Como o jovem B, Adorno e Horkheimer não são contra a razão, 
mas querem enxergar a forma que esta assumiu. 
É com este intuito que levarão a cabo sua crítica desmistificadora da razão e do 
esclarecimento, a qual colocará em suspeita o caráter emancipatório destes conceitos; a razão 
em sua história não se revelou como o instrumento capaz de assegurar uma relação de não 
subordinação entre os próprios humanos e destes com a natureza, mas sim o oposto; a história 
da civilização ocidental é aquela da diferenciação das formas de dominação dos humanos 
sobre si mesmos e sobre a natureza, processo que produz a desigualdade e opressão entre 
humanos e a predação destrutiva da natureza. Tal problematização está enfeixada num 
procedimento teórico que subjaz a esta leitura da história de Horkheimer e Adorno: a 
apresentação de que a busca pela autopreservação humana – que é aquilo que dá sentido ao 
desenvolvimento da relação dos humanos com a natureza e consigo mesmos - é um processo 
que recai em contradição. Esta denúncia da realização contraditória do princípio da 
autopreservação é, portanto, o cerne da crítica desmistificadora. Se este empreendimento 
teórico acaba dando um feixe único para a história da civilização ocidental, ele mesmo é o que 
estrutura o diagnóstico do presente de Horkheimer e Adorno, pois é nas sociedades industriais 
modernas que esta contradição torna-se manifesta. Apesar de seus modos de apresentação 
distintos, esta forma e orientação de seu empreendimento crítico é compartilhada pelas obras 
Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão e é a partir daí que seus autores poderão 
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lançar um olhar ao momento presente tomando-o como a realização de um mundo 
administrado.  
Refletir sobre esta contradição implica em trazer a razão à sua própria luz a partir 
do procedimento teórico de uma autocrítica da razão. É somente assim, reconhecendo a 
destrutividade da relação dos humanos com a natureza e a produção da subordinação e 
assimetria entre os próprios humanos como produtos da própria racionalidade que será 
possível conceber alguma espécie de transformação destas relações. É com este intuito de 
resgatar os ideais não realizados do esclarecimento que Horkheimer e Adorno declaram estar 
numa aporia. Fica claro, contudo, que não se trata de abandonar os ideais da razão e do 
esclarecimento, mas de saber se é possível torna-los concretos.  
A aporia com que defrontamos em nosso trabalho revela-se assim como o primeiro 
objeto a investigar: a autodestruição do esclarecimento. Não alimentamos dúvida 
nenhuma – e nisso reside nossa petitio principii – de que a liberdade na sociedade é 
inseparável do pensamento esclarecedor. Contudo, acreditamos ter reconhecido com 
a mesma clareza que o próprio conceito desse pensamento, tanto quanto as formas 
históricas concretas, as instituições da sociedade com as quais está entrelaçado, 
contêm o germe para a regressão que está por toda parte. Se o esclarecimento não 




Movimento similar é feito por Horkheimer em Eclipse da Razão quando este diz que uma 
crítica da razão deve ter como objetivo a recuperação da noção mesma de autopreservação a 
fim de que a humanidade possa refletir sobre seu conteúdo para determina-lo de maneira a 
respeitar a integridade de cada indivíduo na vida em sociedade. 
Tanto a separação como a inter-relação dos dois conceitos de razão [razão subjetiva 
e razão objetiva] deve ser compreendida. A ideia de autopreservação, o princípio 
que está levando a razão subjetiva a loucura, é a própria ideia que pode salvar a 
razão objetiva do mesmo destino. Considerando a realidade concreta, isto quer dizer 
que somente uma definição das finalidades objetivas da sociedade que inclua o 





Mas afinal, como esta crítica desmistificadora é posta em operação nestas obras? 
Em Dialética do Esclarecimento ela se apresenta através da exposição de uma relação 
dialética entre as noções de mito e esclarecimento estruturada em torno de duas teses centrais: 
a de que o pensamento mítico já é esclarecimento e de que o esclarecimento reverte à 
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mitologia. Esclarecimento deve ser aqui entendido como o próprio curso da história da 
civilização ocidental, o qual se dá pela progressiva eliminação de qualidades mágicas e 
sobrenaturais atribuídas pelos humanos à natureza em prol de formas desencantadas de 
compreendê-la e manipulá-la, como fica claro desde o princípio do ensaio O Conceito de 
Esclarecimento: 
No sentido mais amplo do progresso do pensamento, o esclarecimento tem 
perseguido sempre o objetivo de livrar os homens do medo e investi-los na posição 
de senhores. Mas a terra totalmente esclarecida resplandece sob o signo de uma 
calamidade triunfal. O programa do esclarecimento era o desencantamento do 




O pensamento mítico visto pelo esclarecimento, portanto, seria uma criação 
fantasiosa de histórias para se tentar compreender a natureza, histórias que não passam de 
narrativas humanas incapazes de descrever efetivamente as razões dos fenômenos. Os mitos 
nesta acepção são ilusões que limitam a capacidade de compreensão e manipulação da 
natureza.  Como afirmam Horkheimer e Adorno:  
o elemento básico do mito foi sempre o antropomorfismo, a projeção do subjetivo na 
natureza. O sobrenatural, o espírito e os demônios seriam as imagens especulares 
dos homens que se deixam amedrontar pelo natural. Todas as figuras míticas podem 
se reduzir, segundo o esclarecimento, ao mesmo denominador, a saber, ao sujeito.
82
 
Para o esclarecimento, os mitos representam uma visão de mundo.  São verdadeiros na 
medida em que sociedades organizam-se em torno dessas narrativas e em que indivíduos 
acreditam nelas e as tomam como forma de interpretação da realidade; mas em última 
instância são falsos ao pretenderem corresponder à realidade efetiva. 
O abalo na cisão entre mito e esclarecimento se dá com a exposição das 
pretensões que movem o próprio pensamento mítico: “os mitos que caem vítimas do 
esclarecimento já eram o produto do próprio esclarecimento. [...] O mito queria relatar, 
denominar, dizer a origem, mas também expor, fixar, explicar.”83  Ao mostrarem como o 
pensamento mítico já carrega esta pretensão dominadora – a qual na história do pensamento 
ocidental foi tomada como conquista moderna de uma razão desencantada - Horkheimer e 
Adorno estabelecem um ponto decisivo de sua interpretação da história da civilização: a 
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identidade da natureza para a humanidade ao longo de toda sua história é a de um objeto a ser 
dominado e a história da civilização é aquela da diferenciação destas formas de dominação. 
O esclarecimento comporta-se com as coisas como o ditador se comporta com os 
homens. Este conhece-os na medida em que pode manipulá-los. O homem da 
ciência conhece as coisas na medida em que pode fazê-las. É assim que seu em-si 
torna para-ele. Nessa metamorfose, a essência das coisas revela-se como sempre a 





A forma esclarecida deste domínio é definida pelo processo de desencantamento 
da natureza e estrutura-se a partir de uma racionalidade matemática. A matemática tem o 
poder de subsumir toda a matéria ao mesmo princípio de entendimento mediante a linguagem 
dos números e os procedimentos de cálculo. Todos os processos naturais, suas causas e seus 
efeitos podem ser contados e medidos numericamente; dessa forma excluem-se quaisquer 
qualidades ou interpretações que não possam ser reduzidas a esta lógica.  
A natureza é, antes e depois da teoria quântica, o que deve ser apreendido 
matematicamente. Até mesmo aquilo que não se deixa compreender, a 
indissolubilidade e a irracionalidade, é cercado por teoremas matemáticos Através 
da identificação antecipatória do mundo totalmente matematizado com a verdade, o 
esclarecimento acredita estar a salvo do retorno do mítico. Ele confunde o 
pensamento com a matemática. Desse modo, esta se vê por assim dizer solta, 
transformada na instância absoluta. [...] O procedimento matemático tornou-se, por 
assim dizer, o ritual do pensamento. Apesar da autolimitação axiomática, ele se 
instaura como necessário e objetivo: ele transforma o pensamento em coisa, em 
instrumento, como ele próprio o denomina.”.85 
 
É por esta expansão da racionalidade matemática como forma de compreensão de 
todos os fenômenos que se pode afirmar que o esclarecimento retorna à mitologia. Ao 
“acreditar estar a salvo do mito” o esclarecimento julga ter se livrado de uma forma falsa de 
compreensão da natureza que subordina todos os fenômenos a uma mesma narrativa mágica 
da qual não se pode escapar. Entretanto, ao mostrar-se capaz de ser aplicada em todos os 
fenômenos como instrumento básico da técnica e da ciência a racionalidade matemática torna-
se tão incontestável como as narrativas míticas o foram; seria irracional contestar a própria 
racionalidade que permite aos seres humanos a capacidade praticamente irrestrita de dominar 
e controlar a natureza e assim assegurar sua autopreservação. A razão humana pautada por 
uma racionalidade matematizadora cumpre afinal “sua velha ambição de ser um órgão puro 
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dos fins”.86 A natureza é destituída de qualquer outra qualidade que não aquela de ser 
completamente submetida à quantificação e ao cálculo, procedimentos que permitem seu 
domínio de modo mais eficiente, assegurando assim a preservação da espécie humana. Como 
afirmam Horkheimer e Adorno: “a exclusividade das leis lógicas tem origem nessa 
univocidade da função, em última análise no carácter coercitivo da autopreservação”.87 
Um trajeto análogo a este é desenvolvido por Max Horkheimer em seu Eclipse da 
Razão. Neste livro, entretanto, a apresentação dialética dá lugar a uma história do conceito de 
razão descrita em termos da ascensão do aspecto subjetivo desta razão em detrimento do 
aspecto objetivo. Segundo Horkheimer, na história do pensamento ocidental a concepção de 
razão se origina na Grécia clássica, designando “um instrumento para compreender os fins, 
para determina-los”.88 A razão é uma faculdade que guia o agir dos sujeitos, mas que não 
abdica de refletir sobre as finalidades que orientarão este agir. Isto não quer dizer que estas 
finalidades devam ser determinadas a cada instante por cada sujeito, ou que a cada sujeito 
cabe um fim, mas sim que cada um é capaz, através de elaboração racional própria, de 
compreender conceitos universais que devem ser levados em conta na orientação do agir 
individual. Deste modo, a razão deve ser capaz de encontrar uma concepção universal do que 
é o bem, a qual deve servir de orientação para o agir moral de cada um. Como lembra 
Horkheimer, este uso da razão é bem representado pela figura de Sócrates, figura que se 
colocou em oposição a ideias dominantes e figuras de poder da sociedade de seu tempo 
submetendo-as ao crivo da reflexão e do processo dialético. Desta forma o filósofo combateu 
os falsos representantes da verdade, o relativismo, “mascarados como progressistas, mas 
subordinados na verdade a interesses profissionais e pessoais”.89 Segundo esta concepção de 
razão, há uma estrutura inerente da realidade que demanda certas formas de comportamento, 
estrutura esta acessível pela razão mediante o esforço do pensamento dialético.
90
 É a isto que 
Horkheimer denominará razão objetiva.  
Os sistemas filosóficos da razão objetiva implicavam a convicção de que poderia ser 
descoberta uma estrutura do ser que fosse fundamental ou que o abrangesse 
completamente e que uma concepção de destino humano poderia ser derivada dela. 
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Assim concebida, a razão desafia outras formas de se conceber algo a que se possa chamar de 
conhecimento. Será esta razão objetiva, peça fundamental daquilo a que se chamaria filosofia, 
que se colocará em choque com concepções religiosas de mundo para tornar-se ela mesma 
uma fonte de tradição.
92
 
Entretanto, nos dias atuais “quando se pede ao homem comum para explicar o que 
o termo razão quer dizer sua reação é quase sempre de hesitação e embaraço”93 diz 
Horkheimer nas primeiras linhas de Eclipse da Razão. A pergunta não parece fazer sentido 
hoje, afinal, a noção de razão é algo óbvia. Se pressionássemos o sujeito ainda a dar uma 
resposta esta claramente seria a de que a razão, ou ainda, aquilo que é racional, é o que pode 
ser considerado útil, e cada pessoa deve ser capaz de identificar o que é útil para si. Há algo 
de verdadeiro nesta definição aparentemente ingênua e superficial. A partir dela é possível 
notar “um importante sintoma de uma profunda mudança de perspectiva que se deu no 
pensamento ocidental no curso dos últimos séculos”.94 Esta concepção de que a razão deve 
servir como um instrumento útil é o mesmo que dizer que ela deve servir para encontrar os 
meios mais eficientes para o alcance de um determinado fim; isto quer dizer ao mesmo tempo  
que “a razão, como um órgão para perceber a verdadeira natureza da realidade e para 
determinar os princípios guia de nossas vidas passou a ser tomada como obsoleta”95. Esta 
concepção de razão de que fala o homem comum é aquilo que Horkheimer chama de razão 
subjetiva: 
Ela [a razão subjetiva] se ocupa essencialmente com meios e fins, com a adequação 
de procedimentos em função de propósitos mais ou menos dados e supostamente 
autoexplicativos. Ela dá pouca importância à questão de se os propósitos enquanto 
tais são racionais. Se ela se preocupa de algum modo com os fins ela toma como 
dado que eles também são racionais num sentido subjetivo, i.e. que eles servem aos 
interesses dos sujeitos em relação a autopreservação – seja aquela do indivíduo 
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Com esta ascensão da razão subjetiva Horkheimer afirma que a razão tornou-se 
um instrumento completamente atrelado ao processo social e que seu papel como operadora 
da relação de dominação entre os homens e a natureza foi feito seu único critério.
97
 São 
afirmações que se chocam com outras posições que ele apresenta no mesmo livro, 
notadamente no último capítulo intitulado “sobre o conceito de filosofia”. Horkheimer ali dirá 
que a razão sempre foi este instrumento voltado à dominação da natureza e não que ela se 
torna isto em um momento específico. Assim, não seria pela ascensão de seu aspecto 
subjetivo - movida pela própria história do pensamento ocidental e que tem no período do 
esclarecimento a marca desta transição - que esta característica passa a existir. Segundo o 
próprio Horkheimer: 
Se fossemos falar de uma doença que afeta a razão esta doença não deveria ser 
compreendida como tendo atingido a razão em algum momento histórico, mas como 
sendo inseparável da natureza da razão na civilização tal como a conhecemos até 
agora. A doença da razão é que ela nasceu do anseio do homem em dominar a 
natureza, e sua ‘recuperação’ depende de uma observação que adentre a natureza da 
doença original, não da cura dos sintomas mais recentes. A verdadeira crítica da 
razão irá necessariamente desvelar as mais profundas camadas da civilização e 
explorar sua história mais remota. Do período em que a razão se tornou o 
instrumento para a dominação da natureza humana e extra-humana pelo homem, ou 
seja, desde seus primórdios, ela frustrou-se em sua própria intenção de descobrir a 
verdade. Isto se deve ao fato mesmo de que ela fez da natureza um mero objeto e 
falhou em descobrir seu próprio traço nesta objetivação, nos conceitos da matéria e 
das coisas não menos do que naqueles de deuses e espíritos.
98
 [grifos meus]   
A ascensão da razão subjetiva em detrimento da razão objetiva pode ser vista como uma 
mudança de procedimento da razão para satisfazer sua intenção original e fundamental que é a 
de servir como instrumento de dominação da natureza com vistas a autopreservação dos 
homens.  
Seja pelo via do retorno do esclarecimento ao mito ou por aquela da ascensão da 
razão subjetiva, Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão descrevem o 
desencantamento da racionalidade ocidental e a configuração de sua forma atual, que é a do 
cálculo matemático como procedimento de dominação – não é outro senão o cálculo o 
elemento que permite a adequação mais eficiente de meios a fins dados, conforme o 
vocabulário de Eclipse da Razão. O mundo esclarecido é aquele em que a racionalidade 
matemática torna-se o princípio explicativo de qualquer fenômeno e princípio organizador da 
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vida social, cuja validade e verdade são incontestáveis, tal como as narrativas míticas. Dito de 
outro modo, esta racionalidade instrumental – como também é chamada – é aquilo que 
administra a vida humana, pois é através dela que se garante a finalidade da autopreservação. 
É a disseminação desta racionalidade para todos os domínios da vida social que dá forma ao 
que Horkheimer e Adorno chamam de mundo administrado. Voltemo-nos agora para como 
estes autores, a partir desta posição, lançam-se a investigar a condição de vida dos indivíduos 
neste mundo e de que modo a tendência à integração total nele se manifesta. 
 
 
2. A condição da vida administrada 
 Tendo reconhecido a forma atual da racionalidade Horkheimer e Adorno mostram 
a partir de sua crítica desmistificadora que esta racionalidade representa precisamente o 
contrário daquilo que se imaginara das realizações do esclarecimento.  O diálogo com Kant e 
sua resposta à pergunta “o que é esclarecimento?” não poderia ser mais claro.  Para este 
filósofo o esclarecimento deveria ser a saída de uma condição de menoridade, ou seja, da 
incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a direção de outrem. Entretanto, é 
precisamente a vitória da menoridade que Horkheimer e Adorno testemunham no mundo 
administrado – mostrando que é ironicamente na descrição desta menoridade que o texto 
kantiano efetivamente acerta:  
É difícil, portanto, para um homem em particular desvencilhar-se da menoridade que 
para ele se tornou quase uma natureza. Chegou mesmo a criar amor a ela, sendo por 
ora realmente incapaz de utilizar seu próprio entendimento, porque nunca o 
deixaram fazer a tentativa de assim proceder. Preceitos e fórmulas, estes 
instrumentos mecânicos do uso racional, ou, antes, do abuso de seus dons naturais, 
são os grilhões de uma perpétua menoridade.
99
 
Esta descrição kantiana da menoridade é análoga à condição do indivíduo no 
mundo administrado. O mundo esclarecido seria aquele em que impera a menoridade, 
portanto, ou então, é preciso que o sentido de menoridade seja revisto para que se faça jus ao 
esclarecimento, como fazem Horkheimer e Adorno: “A menoridade revela-se como a 
incapacidade de conservar a si mesmo”.100 
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Se a história da humanidade pode ser descrita como a mudança das formas de se 
buscar a adaptação com vistas à autopreservação, para compreender de maneira mais 
adequada esta condição de menoridade que descreve a vida dos indivíduos no mundo 
administrado é preciso perguntar então o que significa adaptar-se a este mundo e garantir a 
autopreservação. É isto o que está em questão para que Horkheimer e Adorno mostrem a 
realização contraditória do princípio da autopreservação e identifiquem assim a tendência 
patológica que define as sociedades ocidentais daquele tempo: a tendência à integração total. 
Isto quer dizer que integrar-se torna-se apenas e tão somente um processo de adaptação em 
que o sujeito é completamente sobredeterminado em seus pensamentos e ações, sendo incapaz 
de estabelecer de maneira autônoma seus fins. A vida no mundo administrado é um processo 
unívoco de subordinação e adaptação à ordem existente, o qual se torna a única forma 
possível de autorrealização dos indivíduos. Entretanto, se esta “integração total” é 
mencionada como tendência, ou seja, como um processo em curso ainda não realizado e do 
qual algo escapa é precisamente porque a própria capacidade de exercício da crítica - esta 
tentativa de desmistificar a razão a partir dela mesma – ainda resiste à integração. Deste 
modo, seria pouco rigoroso considerar que esta integração total encontra-se plenamente 
realizada. Preferirei então chamar a condição de vida dos indivíduos descrita pelos teóricos 
críticos como aquela da vida administrada. Compreendo que é na apresentação do que 
consiste esta vida administrada que Horkheimer e Adorno são capazes de oferecer uma leitura 
do momento presente voltada para aspectos empíricos da realidade social.   
Esta condição da vida administrada é produto da contradição do princípio da 
autopreservação. Ela representa aquilo que Horkheimer denomina de declínio do indivíduo no 
momento presente, ou seja, o declínio da possibilidade de uma existência individual que não 
seja pautada pela necessidade de adaptação à ordem existente. Como ele afirma: “O tema 
desta época é a autopreservação, enquanto não há mais um ‘auto’ para se preservar”.101 Trata-
se então de compreender quais os aspectos deste declínio do indivíduo que constituem a vida 
administrada. 
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O primeiro aspecto diz respeito à adaptação dos indivíduos à natureza externa. No 
mundo administrado isto quer dizer que as formas de vida possíveis encontram-se 
determinadas por instâncias externas ao indivíduo. Cabe a este apenas adaptar-se e buscar os 
meios já disponíveis para alcançar as finalidades já inscritas na ordem social. Conforme diz 
Horkheimer: 
Assim como hoje toda a vida tende exponencialmente a estar sujeita a racionalização 
e ao planejamento, também a vida do indivíduo - incluindo seus impulsos mais 
ocultos, os quais anteriormente constituíam seu domínio privado - deve agora levar 
em conta as demandas da racionalização e do planejamento: a autopreservação do 
indivíduo pressupõe seu ajuste às requisições para a preservação do sistema. Ele não 
tem mais espaço para escapar do sistema. E tal como o processo de racionalização 
não é mais resultado de forças anônimas do mercado, mas é decidido pela 
consciência de uma minoria que faz o planejamento, assim a massa de sujeitos deve 
deliberadamente se ajustar: o sujeito deve, por assim dizer, dirigir todas as suas 
energias para “estar  no e ser parte do movimento das coisas”.102 
 
O segundo aspecto diz respeito à adaptação de cada indivíduo ao conjunto de 
relações sociais já existentes. Os diversos processos de sociabilidade pelos quais os 
indivíduos passam também demandam a adaptação a formas de comportamento e interação já 
estabelecidas. Ocorre que no mundo administrado a socialização restringe-se à adaptação. 
Numa época de coletivização forçada pelo autoritarismo de regimes nazifascistas não chega a 
espantar a suspeita de Horkheimer e Adorno com relação à sociedade de massas. Porém, esta 
crítica da socialização não se restringe à Europa marcada pelo autoritarismo. Esta é só uma 
das faces do mundo administrado, pois afinal é a expansão da racionalidade calculadora como 
princípio organizador de todos os domínios da ordem existente que o define. Esta 
racionalidade subjaz tanto a sociedade de massas alemã como a estadunidense.  O que resta 
aos indivíduos é então a imitação do outro: 
Desde o dia de seu nascimento faz-se com que o indivíduo sinta que só há uma 
maneira de lidar bem com este mundo, que é desistir da esperança de completa 
autorrealização. Isso ele só pode alcançar pela imitação. Ele responde continuamente 
responde àquilo que percebe sobre si mesmo, não apenas conscientemente, mas com 
todo seu ser, emulando as formas de tratamento e as atitudes representadas por todas 
as coletividades nas quais está enredado. [...] Ao ecoar, repetir, imitar aquilo que o 
rodeia, ao adaptar-se aos grupos todo-poderosos aos quais eventualmente pertença, 
ao transformar-se de ser humano em membro de organizações, ao sacrificar suas 
potencialidades em prol da prontidão e da habilidade de conformar-se para ganhar 
influência em tais organizações ele consegue sobreviver. É a sobrevivência 
alcançada pelo mais antigo dos meios biológicos, a mímica.
103
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O terceiro aspecto, enfim, diz respeito ao bloqueio de uma relação autônoma dos 
indivíduos consigo mesmos. O que está em causa aqui é a administração de seus desejos e 
pulsões por instâncias que lhe são externas. Desejos que ameacem ou que não sejam 
direcionados a possibilidade de adaptação devem ser reprimidos ou não encontrarão um 
caminho para satisfação, uma vez que os indivíduos desconhecerão os meios para tal. 
Ainda que, sob a pressão da realidade pragmática de hoje, a autopreservação do 
homem tenha se tornado idêntica com sua função no sistema vigente, ainda que ele 
desesperadamente reprima qualquer outro impulso em si mesmo tal como nos 
outros, a fúria que o toma quando ele se dá conta de algum desejo não integrado que 
não se encaixe em algum padrão existente é um sinal de seu ressentimento latente. 
Este ressentimento, se a repressão fosse abolida, iria se voltar contra toda a ordem 
social, a qual possui uma tendência intrínseca a impedir seus membros de 




Estes três aspectos da vida administrada são bem ilustrados por Horkheimer 
quando este discute o uso de automóveis, aspecto comum e cotidiano da vida nas sociedades 
industriais modernas. Símbolo do progresso técnico-científico e da capacidade criativa do 
engenho humano o automóvel sugere a conquista de maior liberdade de ir e vir. Como diz 
Horkheimer “pode parecer que o homem dos dias atuais tem escolhas muito mais livres do 
que seus ancestrais tiveram, e num certo sentido ele de fato tem. Sua liberdade aumentou 
tremendamente com o aumento das potencialidades produtivas”105. A facilidade com o 
automóvel possibilita o deslocamento, a agilidade, o conforto e a praticidade em seu manuseio 
não encontram igual em meios tradicionais de transporte. Mas igualmente inovador é o 
conjunto de regras às quais é necessário submeter-se para que se possa utilizá-lo: 
Diferentes graus de liberdade estão envolvidos em andar a cavalo e dirigir um 
automóvel moderno. Além de o automóvel estar disponível para uma porcentagem 
muito maior da população em relação ao que a carruagem fora ele é mais rápido e 
mais eficiente, requer menos cuidado e é provavelmente mais manipulável. No 
entanto, o acréscimo de liberdade trouxe consigo uma mudança no caráter da 
liberdade. É como se as inumeráveis leis, regulações e direções às quais devemos 
estar de acordo estivessem guiando o carro, e não nós. Há limites de velocidade, 
avisos para se dirigir devagar, para parar, para estar entre certas linhas e até mesmo 
diagramas mostrando a forma da curva a frente. Devemos manter nossos olhos na 
estrada e estar prontos a cada instante para reagir com o movimento correto. Nossa 
espontaneidade foi substituída por um estado mental que nos impele a descartar toda 
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emoção ou ideia que possa atrapalhar nosso estado de alerta em relação às demandas 
impessoais que nos assolam.
106
 
A liberdade de se usar o carro não pode ser dissociada de uma complexa operação de 
adaptação.  Temos de nos adaptar às leis do trânsito, ao mecanismo de funcionamento do 
automóvel, à estrutura das vias; é preciso também levar em conta todos os demais indivíduos 
que partilham este espaço e atividade, dos quais se espera que se ajustem tanto quanto nós; e 
temos também que internalizar uma disciplina corporal e mental para a realização desta 
atividade. O automóvel é, portanto, em todo o conjunto de ações relacionadas à sua 
existência, sua produção e seu uso, representativo do processo de adaptação ao qual os 
indivíduos devem, a todo momento, se submeter.  
Como dito anteriormente, o mundo administrado e a condição da vida 
administrada são o resultado da contradição do princípio da autopreservação. Isto não quer 
dizer, porém, que o problema está no conceito de autopreservação ele mesmo. Assim como a 
crítica desmistificadora da razão não pretende destruir a concepção de razão, mas mostrar e 
denunciar a forma que esta assumiu, Horkheimer nos lembra que “não é a tecnologia ou o 
motivo da autopreservação que em si mesmo responde pelo declínio do indivíduo; não é a 
produção per se, mas as formas nas quais ela se coloca no lugar das relações entre os seres 
humanos no quadro específico do industrialismo”.107 O diagnóstico de época de Adorno e 
Horkheimer, ao apontar para as realizações destrutivas da racionalidade e para a contradição 
da autopreservação, deve ao menos permitir que possamos conceber em que condições os 
sujeitos sociais poderiam efetivamente se desenvolver como sujeitos autônomos. Conforme se 
diz em Eclipse da Razão 
O indivíduo plenamente desenvolvido é a consumação de uma sociedade 
plenamente desenvolvida. A emancipação do indivíduo não é uma emancipação em 
relação a sociedade, mas a salvação da sociedade em relação a atomização, uma 




A relação entre sociedade e indivíduo deve ser aquela em que cada indivíduo seja capaz de 
efetivamente integrar-se à sociedade sem que este processo seja um mero adaptar-se. Assim, a 
crítica ao mundo administrado pode ser compreendida também como uma denúncia da falsa 
realização da integração.  
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Neste sentido, Horkheimer e Adorno também estão preocupados em mostrar 
como o mundo administrado é aquele em que a diferença, a inadaptação e o dissenso são 
impossibilitados. A completa aceitação da realidade social significa a conformidade e 
resignação não apenas em relação a sua própria condição no mundo; trata-se também da 
resignação quanto à condição de todos os outros. A adaptação irrestrita em relação à realidade 
é a construção da indiferença. A verdadeira integração social, ao contrário, seria aquela em 
que se garante a todos os indivíduos um lugar na sociedade sem a destruição de sua 
individualidade; esta seria uma sociedade em que há a possibilidade da inadaptação, uma 
sociedade a qual a diferença e a singularidade pertencem e onde elas mesmas são preservadas. 
Em suma, uma sociedade verdadeiramente integrada é aquela em que a autopreservação de 
todos se harmoniza com a de cada um. 
A investigação sobre os mecanismos de construção da integração no mundo 
administrado avança em Horkheimer e Adorno com sua análise do papel dos meios de 
comunicação e entretenimento na sociedade de seu tempo, o que farão a partir do conceito de 
indústria cultural. Enquanto forma de preenchimento do “tempo livre”, os bens culturais não 
escapam ao quadro do mundo administrado: eles também servem, segundo Horkheimer e 
Adorno a promoção da completa adaptação.  Ao voltar-me para este aspecto de seus escritos a 
primeira tarefa será mostrar de que modo a teoria da indústria cultural, enquanto  parte do 
diagnóstico do mundo administrado, serve à promoção da integração total na medida em que 
promove a conformidade em relação à ordem existente. No entanto, este diagnóstico fornece 
uma interpretação sobre o fenômeno da indústria cultural que não precisa ser a única. 
Interessa-me, portanto, resgatar quais são os elementos que compõe a linguagem da indústria 
cultural e avaliar de que modo é possível conceber este fenômeno para além de uma 









IV - A INDÚSTRIA CULTURAL COMO MEIO PARA A 
INTEGRAÇÃO. 
 
Eu quero que esse filme exista porque para mim aquela época parecia tão boa. 
Hans-Peter Kochenrath 
 
A frase acima fecha o documentário alemão Hitlers Hitparade de 2005 e serve de 
homenagem a Hans-Peter Kochenrath, alemão que trabalhou como produtor de filmes e 
faleceu em 1999. O filme consiste numa sequência de imagens de arquivo da Alemanha 
nazista em que peças de propaganda do regime, cenas cotidianas do povo, pessoas praticando 
esportes, artistas, cantoras e cantores celebrando o país em canções são intercaladas com 
aparições variadas de Hitler e com cenas dos campos de concentração, inclusive nos 
momentos de remoção de pilhas de cadáveres pelas tropas aliadas. Dispensando qualquer 
narrativa verbal, o documentário é embalado por canções populares da época, buscando 
aproximar o espectador da própria experiência midiática vivida pelos alemães. 
A frase casual de Kochenrath, um dentre tantos alemães que vivenciaram aquele 
período, ilumina a proposta do filme e revela a grande dificuldade deste empreendimento: 
trazer à luz a maneira pela qual os meios de comunicação e propaganda no regime nazifascista 
serviram à construção de uma concepção de vida feliz para os alemães. Para aqueles a quem o 
regime julgava verdadeiros representantes do povo alemão a vida sob o regime nazifascista 
poderia ser entendida como uma boa vida. Se estes não sofreram a violência última do 
extermínio por enquadrarem-se nos critérios de humanidade estabelecidos pelo regime, 
perceberiam a violência do autoritarismo ao qual estavam ainda assim submetidos? Como 
poderiam, diante desta forma de vida, considerarem que viviam uma vida feliz? 
Esta questão nos lança ao notável papel da cultura de massa, da propaganda e dos 
meios de comunicação como elementos de promoção da integração social. O filólogo Viktor 
Klemperer, intelectual judeu perseguido pelo regime nazista, notou bem como este complexo 
de produção e distribuição de informação, simbologias e também de entretenimento e lazer 
viria a constituir uma verdadeira Linguagem do Terceiro Reich, ou uma Lingua Tertii Imperii 
como ele irá preferirá chamá-la - cujo exaustivo registro em seus diários lhe serviu inclusive 




perseguição. Klemperer mostraria a existência desta linguagem não apenas como uma 
apropriação do significado de palavras na língua alemã que se tornavam veículos da ideologia 
nazista, mas também como um processo simbólico mais amplo de estetização que estaria 
presente por toda a parte: do formato dos prédios à roupa dos soldados; dos discursos de 
Hitler às palavras cotidianas; do padrão dos corpos à estilização das letras que compunham 
logotipos, como o das tropas SS. Em suas minuciosas observações, Klemperer quer 
compreender afinal como esta LTI promove a constituição de uma mentalidade, de uma visão 
de mundo em acordo com o regime que, consequentemente, suprime a consciência individual 
dos sujeitos alimentando o surgimento de uma massa fanatizada. 
Seria também enganoso se eu dissesse que, em todos os setores, a LTI dirige-se 
exclusivamente à vontade. Pois quem apela para a vontade apela sempre para o 
indivíduo, mesmo que se dirija a uma coletividade, a um público. A LTI pretendia 
privar cada pessoa da sua individualidade, anestesiando as personalidades, fazendo 
do indivíduo peça de um rebanho conduzido em determinada direção, sem vontade e 
sem ideias próprias, tornando-o um átomo de uma enorme pedra rolante. A LTI é a 
linguagem do fanatismo de massas. Dirige-se ao indivíduo – não somente à sua 
vontade, mas também ao seu pensamento -, é doutrina, ensina os meios de fanatizar 




Os efeitos que Viktor Klemperer observa na linguagem do terceiro Reich são, de 
certo modo, similares àqueles que Horkheimer e Adorno irão atribuir a chamada indústria 
cultural como um todo: esta apela à vontade e a desejos insatisfeitos do público, interfere nas 
formas de agir e pensar apresentando modelos de comportamento a serem seguidos e tem 
como efeito geral a homogeneização de consciência dos sujeitos sociais. Este papel integrador 
de uma cultura produzida para as massas encontra nas produções intelectuais ligadas à Teoria 
Crítica da sociedade análises que viriam a se tornar - tal como as obras dos próprios 
propagandistas do nazismo - pedras de toque no campo da sociologia da cultura e nos estudos 
de mídia e comunicação. Assim como as preocupações expressadas por Kochenrath ou 
Klemperer para os teóricos críticos os campos da cultura e da comunicação devem ser 
pensados como partes indissociáveis do todo social, possuindo neste uma função e sendo 
influenciados pelas condições econômicas e políticas vigentes. Neste quadro mais amplo, será 
possível pensar a produção de bens culturais, o papel dos meios de comunicação e mídia e a 
produção e circulação de informação como elementos que podem servir ao controle social e à 
produção de relações de dominação, seja no contexto de regimes totalitários seja no de 
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 Como notam Horkheimer e Adorno os indivíduos no mundo 
administrado agem contra seus próprios interesses e reproduzem uma vida social em que se 
encontram falsamente integrados não simplesmente porque isto lhes é imposto, mas porque 
isto se torna uma espécie de desejo inescapável. É este papel que a chamada indústria cultural 
é capaz de cumprir e que é preciso compreender. Helmut Dubiel nos auxilia a compreender o 
sentido desta investigação 
Uma teoria crítica orientada na direção de uma teoria da dominação está 
primeiramente interessada nos mecanismos pelos quais os indivíduos reproduzem 
sua condição de submissão. Isto resulta numa peculiar seletividade empírica. Tal 
teoria crítica está interessada, por exemplo, nos mecanismos direcionadores que 
levam os indivíduos a manter uma estrutura de ação que está para além de seu auto 
interesse racional. Ela analisa ideologias que ocultam a natureza particular de uma 
forma aplicada de dominação, assim como forças que manipulam e homogeneízam a 
consciência coletiva para que esta se adeque àquela forma de dominação por trás do 




De modo geral, por indústria cultural Horkheimer e Adorno compreendem o 
complexo formado pelos meios de comunicação, mídia e entretenimento cuja produção e 
distribuição de mercadorias culturais segue elementos padronizados com vistas ao 
entretenimento e diversão do público, não importando, portanto, o desenvolvimento do 
material artístico ou suas regras estéticas, mas sim a obtenção de lucro. Vale notar que embora 
o termo “cultura de massa” seja eventualmente utilizado por Horkheimer e Adorno, a noção 
de indústria cultural - que se estabelece com o ensaio homônimo presente em Dialética do 
Esclarecimento - viria a substituí-lo, para se evitar que “cultura de massa” se confunda com 
cultura popular, já que esta última diz respeito a um tipo de manifestação cultural produzida 
espontaneamente pelas massas sem ter como finalidade necessária a obtenção de lucro. Além 
disso, é o próprio termo cultura que está sendo colocado em xeque: no momento presente a 
experiência do que é cultura para as massas passa por um esquema de produção de bens 
culturais bastante distante das atividades elevadas do espírito que este termo usualmente 
resguardava. 
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Ao tomarem este campo da produção de bens culturais não só em termos de sua 
lógica própria de funcionamento, mas também como parte do todo social, como apontado 
mais acima, os teóricos críticos buscam evitar a parcialidade de análises unilaterais: tomar o 
fenômeno da indústria cultural apenas como fruto de determinações econômicas incorre no 
risco de ignorar questões que fogem à explicações de cunho puramente econômico, como a 
dinâmica psicológica do prazer e do entretenimento; por outro lado, tomar a produção de bens 
culturais apenas pelo viés de uma teoria da cultura e da estética incorre no risco de deixar de 
lado o fato de que estamos falando de mercadorias, objetos cuja lógica produtiva afeta toda a 
sociedade. Assim, é preciso ter em conta que a teoria da cultura de massa elaborada através da 
concepção de indústria cultural insere-se num diagnóstico mais geral sobre a sociedade que, 
no caso da análise que farei aqui, corresponde ao diagnóstico do mundo administrado. Deste 
modo, indústria cultural é um termo sempre sujeito à transformações justamente por ter de ser 
atrelado a um diagnóstico de época, que deve considerar não apenas os avanços deste 
complexo de criação de bens culturais, mas também as transformações da sociedade em que a 
indústria cultural se insere. 
Dito isto, procurarei apresentar a seguir de que maneira a indústria cultural se 
insere na lógica da vida cotidiana do mundo administrado e pode servir ao propósito da 
integração social entendida como plena adaptação. A crítica da indústria cultural elaborada 
por Horkheimer e Adorno pode ser um incômodo exercício de suspeita, uma vez que coloca 
em xeque não apenas a qualidade ou relevância estética dos bens culturais que analisa, mas 
também a experiência que os sujeitos espectadores daí extraem. Como os teóricos críticos 
procuram mostrar, os momentos e espaços de lazer, a representação de prazer, diversão, 
entretenimento, ou mesmo liberdade envolvidas no consumo de bens culturais não são formas 
verdadeiras de escape da realidade vigente como os espectadores possam supor, mas são 
elementos da vida social produzidos pela mesma lógica calculadora que engloba todas as 
esferas de ação da vida social.  
Horkheimer e Adorno defendem que a função social prestada pela indústria 
cultural é a de adaptar os indivíduos à sociedade fornecendo através dos bens culturais uma 
estrutura de desejos e gratificações que os leva a se conformarem com a realidade existente. 
Compreender a integração promovida pela indústria cultural implica, portanto, em 
compreender como ela produz a conformidade. 
Em contraste com a noção kantiana, o imperativo categórico da indústria cultural 




sem instrução em relação a que; conformar-se àquilo que existe e àquilo que todos 
pensam o que é um reflexo de seu poder e sua onipresença. O poder da ideologia da 




Procurarei a seguir apresentar os aspectos através dos quais este processo se dá: 
primeiro temos o recondicionamento dos indivíduos ao trabalho; em segundo lugar tratarei da 
manipulação da consciência individual e neutralização da autonomia crítica.  Os elementos 
padronizados que dão forma às mercadorias culturais e a capacidade destas de se integrarem à 
organização de vida dos indivíduos não só bloqueiam à receptividade à mercadorias culturais 
que fujam ao esquema da indústria cultural; o que está em curso é uma formatação da 
percepção que os indivíduos têm da realidade como um todo. Neste caso, o que Horkheimer e 
Adorno parecem sugerir é que há uma internalização de formas de percepção do mundo a 
partir do consumo dos bens da indústria cultural. Será este fenômeno que procurarei 
compreender em terceiro lugar, 
 
 
1. A produção da conformidade e a formatação da percepção e 
da linguagem. 
 
Na medida em que os meios técnicos utilizados na produção e distribuição das 
mercadorias culturais se desenvolvem, mais estas se tornam parte da experiência de vida 
cotidiana. Jornais, revistas, rádio, cinema - bem como a publicidade relacionada a cada um 
destes meios - expandem-se para audiências cada vez maiores e em espaços mais diversos. O 
consumo destes produtos surge como uma forma de preenchimento do tempo fora da 
atividade de trabalho, como meios informativos e como fontes de prazer e entretenimento (o 
que não está necessariamente desvinculado da função de informar) que permitam um ligeiro 
escape da rotina cotidiana. Porém, quando se pensa no papel que estes produtos da indústria 
cultural prestam é fácil recair em posições simplistas baseadas na ideia geral de “manipulação 
da mídia”. Aqueles que se dispõe a sustentar este tipo de posição podem até lembrar que há 
pessoas e instituições por trás da mídia e da produção de bens culturais, que estes não existem 
por si mesmos, mas são produzidos por alguém, mas mesmo isto não os livra de um 
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pressuposto limitante: o de que a mídia e os meios de comunicação agem sobre os indivíduos 
apenas por si mesmos.  
As investigações de Horkheimer e Adorno são uma via na direção contrária desta 
leitura limitada. Como mostram estes teóricos críticos, para que se possa compreender o papel 
que a existência e o consumo dos bens produzidos pela indústria prestam na sociedade é 
preciso primeiro reconhecer que a própria indústria cultural não é uma esfera absolutamente 
autônoma da sociedade, mas é parte de um todo social; se ela realiza uma função social, que é 
a de promover a conformidade, isto só pode ocorrer na medida em que ela própria esteja 
integrada ao todo social em que se insere. Os indivíduos não são consumidores de bens 
culturais apenas em função do poder atrativo e manipulador destes próprios bens; sua 
disposição física e psíquica, sua forma de uso e organização do tempo são moldados por uma 
realidade social da qual a indústria cultural é apenas uma parte. Por isso, aqueles que 
participam da cadeia produtiva dos bens culturais precisam levar em conta, além das 
referências de forma e conteúdo que a própria indústria cultural cria, também os momentos e 
espaços da vida social em que a indústria cultural não está, pois estes também participam do 
processo de formação dos indivíduos, inclusive enquanto consumidores de bens culturais. 
Longe de atribuir um poder oracular aos realizadores e produtores de bens 
culturais, os autores procuram mostrar que este processo produtivo envolve pesquisa e 
diagnóstico do público para que se possa identificar a variedade de interesses e necessidades a 
serem satisfeitos. Ao considerar esta segmentação do público– e inclusive participar de sua 
consolidação - a indústria cultural tem por objetivo, sobretudo, a eficiência comercial daquilo 
que está sendo produzido. Conforme dizem:  
a técnica da indústria cultural levou apenas à padronização e à produção em série, 
sacrificando o que fazia a diferença entre a lógica da obra e a do sistema social. Isso, 
porém, não deve ser atribuído a uma lei evolutiva da técnica enquanto tal, mas à sua 




Segundo Horkheimer e Adorno é nos termos de uma racionalidade comercial e 
calculadora que este processo produtivo e as técnicas aí envolvidas devem ser compreendidos, 
e não em termos do interesse artístico-estético na exploração da forma e conteúdo dos bens 
culturais. Esta suposta variedade diz respeito apenas a uma “imensa coleção de mercadorias” 
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cujas qualidades particulares são enganadoras, pois derivam de uma mesma forma de 
produção.  Quando Horkheimer e Adorno dizem que “para todos algo está previsto”114 é 
precisamente o duplo aspecto da integração da indústria cultural que está sendo considerado. 
Por um lado a indústria cultural se integra ao todo da realidade social ao valer-se da mesma 
racionalidade calculadora que a tudo engloba para em seu processo produtivo e ao considerar 
os efeitos que a vida social no seu todo promove nos indivíduos; ao mesmo tempo a própria 
indústria cultural integra os indivíduos à realidade existente ao produzir a conformidade em 
relação a esta. 
Se compreendemos que a indústria cultural é um sistema de produção de bens 
culturais que se integra à um determinado ordenamento social, podemos notar como os efeitos 
que estes bens visam produzir - o prazer, a diversão, o entretenimento – e a função que estes 
bens exercem ao serem consumidos devem ser explicados tanto através da lógica própria a 
produção de bens culturais como também pelas condições sociais mais gerais em que ela se 
insere. Dito isso, podemos nos voltar então para o primeiro aspecto através do qual a indústria 
cultural serve à produção da conformidade: a apropriação do tempo livre e o 
recondicionamento para o trabalho.  
 O assim chamado “tempo livre” pressupõe a existência de um momento em que 
não se trabalha, em que não se está necessariamente obrigado a desempenhar uma atividade 
específica. Este deveria ser um momento de lazer, de diversão descompromissada, de 
descanso e mesmo escape à vida cotidiana. Mas é por se definir em oposição a um outro 
tempo já totalmente determinado que a ideia mesma de tempo livre recai numa contradição: 
só podemos falar que há um tempo “livre” em função de sua subordinação ao tempo que não é 
livre, o tempo administrado do trabalho.
115
 Longe de serem momentos estanques, cindidos, 
tempo livre e não-livre coexistem e estão em função um do outro, afetando-se mutuamente. O 
tempo livre não deixa de ser um tempo administrado: ele não é um momento verdadeiramente 
livre e que permite o escape do cotidiano, pois é nele que são respostas as energias e a 
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disposição para o trabalho e a reprodução a vida cotidiana. Da mesma forma, O indivíduo no 
tempo livre não é outro sujeito afinal que aquele do tempo de trabalho; desgastado pelo 
trabalho, voltará para casa a fim de se recompor e retornar a este. Conforme diz Adorno: 
Claro que não se deve tentar fazer uma distinção simples entre as pessoas como elas 
são em si mesmas e seus assim chamados papéis sociais. Estes papéis afetam a mais 
profunda articulação de características humanas, a tal ponto que na era da integração 
social verdadeiramente sem paralelo é difícil afirmar qualquer coisa sobre os seres 




 Uma sociedade organizada em torno do cálculo rouba dos indivíduos sua a 
autonomia de uso do tempo uma vez que todo o tempo torna-se um objeto de administração 
eficiente. O consumo de bens culturais, inserido primordialmente na esfera do tempo livre, 
não deixa de ser parte desta dinâmica. O prazer e a diversão são procurados “por quem deseja 
escapar ao processo de trabalho mecanizado, para se pôr de novo em condições de enfrentá-
lo”117: é a este interesse adaptativo dos próprios indivíduos que a indústria cultural irá 
responder. Segundo Adorno e Horkheimer a mecanização do processo de trabalho se impõe 
de tal forma sobre os indivíduos que interfere em sua capacidade de percepção e sua 
disposição interpretativa. Assim, para que os bens culturais sejam de fato prazerosos a 
experiência do prazer  
não deve mais exigir esforço e, por isso, tem de se mover rigorosamente nos trilhos 
gastos das associações habituais. O espectador não deve ter necessidade de nenhum 
pensamento próprio, o produto prescreve toda reação: não por sua estrutura temática 
– que desmorona na medida em que exige o pensamento -, mas através de sinais. 
Toda ligação lógica que pressuponha um esforço intelectual é escrupulosamente 
evitada. Os desenvolvimentos devem resultar tanto quanto possível da situação 




 Novamente, não são os bens culturais sozinhos que fomentam a conformidade em 
relação à ordem existente; é a realidade social que impõe uma demanda adaptativa aos 
indivíduos, a qual a indústria cultural é capaz de ajudar a suprir.  Ao apropriar-se do tempo 
livre pela via do prazer e da diversão, a indústria cultural serve então como 
recondicionamento para o trabalho e também como forma de reafirmar a formatação da 
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percepção dos sujeitos, uma vez que os bens culturais se apresentam como representações do 
mundo que se constroem pelas associações habituais dos sujeitos. 
Já o segundo aspecto da produção da conformidade diz respeito a seu poder de 
controle sobre a consciência dos indivíduos e a capacidade de neutralização do pensamento 
crítico e autônomo. Conforme Adorno:  
O efeito total da indústria cultural é aquele de anti-esclarecimento, no qual, como 
Horkheimer e eu notamos, o esclarecimento – ou seja, a progressiva dominação 
técnica sobre a natureza – se torna o engano das massas e se volta como meio de 
aprisionar a consciência. Ele impede o desenvolvimento de indivíduos autônomos e 
independentes que julgam e decidem conscientemente por si mesmos.
119
 
Temos aqui que considerar uma vez mais a função social da diversão e do entretenimento. 
Para os autores “a indústria cultural volta a oferecer como paraíso o mesmo cotidiano [...] A 
diversão favorece a resignação, que nela quer se esquecer”120.  Em última instância, para os 
teóricos críticos a diversão e o prazer apropriados pela indústria cultural se apresentam como 
uma realização falsa destas ideias, pois limitam-se à experiências adaptativas, formas de 
gratificação que não apenas favorecem o recondicionamento ao cotidiano, mas são formas de 
esquecimento do sofrimento e de bloqueio da autorreflexão sobre a ordem existente e nossa 
condição. 
“Divertir-se significa estar de acordo. Isso só é possível se se isola do processo 
social em seu todo, se idiotiza e abandona desde o início a pretensão inescapável de toda obra, 
mesmo da mais insignificante, de refletir em sua limitação o todo”121, dizem os teóricos 
críticos. Esta é a astúcia da diversão na indústria cultural: ela é construída levando em conta a 
condição da vida administrada e se apresenta como uma forma de escape a esta.  O momento 
da diversão opõe-se àquele da reflexão sobre a própria condição de vida e sobre a ordem 
existente; é um esquecimento do mundo que destrói a possibilidade de negação da ordem 
existente e a capacidade de imaginação de outros mundos.   
Divertir-se significa sempre: não ter que pensar nisso, esquecer o sofrimento até 
mesmo onde ele é mostrado. A impotência é sua própria base. É na verdade uma 
fuga, mas não, como afirma, uma fuga da realidade ruim, mas da última ideia de 
resistência que essa realidade ainda deixa subsistir. A liberação prometida pela 
diversão é a liberação do pensamento como negação.
122
 
                                                 
119
 ADORNO, Culture Industry Reconsidered, p. 106. 
120
 ADORNO; HORKHEIMER, Dialética do Esclarecimento, p. 133. 
121
 Ibid., p. 119. 
122




 Vimos até agora que a indústria cultural diz respeito a um complexo de produção 
de bens culturais que se integra à realidade social e participa da promoção da integração e 
adaptação dos indivíduos a esta mesma realidade. Porém Horkheimer e Adorno apontam que 
a adaptação também se constrói pela formatação da percepção e da linguagem dos 
indivíduos.  
Agora que uma parte mínima do tempo de trabalho à disposição dos donos da 
sociedade é suficiente para assegurar a subsistência daqueles que ainda se fazem 
necessários para o manejo das máquinas, o resto supérfluo, a imensa massa da 
população, é adestrado como uma guarda suplementar do sistema, a serviço de seus 
planos grandiosos para o presente o e futuro. Eles são sustentados como um exército 
dos desempregados. Rebaixados ao nível de simples objetos do sistema 
administrativo, que preforma todos os setores da vida moderna, inclusive a 
linguagem e a percepção, sua degradação reflete para eles a necessidade objetiva 
contra a qual se creem impotentes. [...] Nenhum indivíduo é capaz de penetrar a 
floresta de cliques e instituições que, dos mais altos níveis de comando da economia 




A necessidade de adaptar-se a um mundo administrado por uma racionalidade instrumental 
não deixa espaço para que os indivíduos concebam outras formas de vida. O fundamento 
deste processo de formatação da percepção é econômico. Como afirmam Horkheimer e 
Adorno “a orientação economicamente determinada da sociedade em seu todo (que sempre 
prevaleceu na constituição física e espiritual dos homens) provoca a atrofia dos órgãos do 
indivíduo que atuavam no sentido de uma organização autônoma de sua existência”.124  
Este é um processo com o qual a indústria cultural também contribui uma vez que 
a produção de seus bens culturais gera mercadorias que se enraízam na organização da vida 
cotidiana e passam a fazer parte do processo de formação dos indivíduos. Para Adorno e 
Horkheimer é preciso considerar, por um lado, como o conteúdo dos bens produzidos pela 
indústria cultural passa a fazer parte da experiência cotidiana influenciando as interpretações 
dos indivíduos e seus comportamentos. Por outro lado, é também preciso notar como a 
indústria cultural interfere na forma de percepção sobre o mundo e de elaboração dos dados 
da experiência.  Isto ocorre mediante a internalização de categorias perceptivas derivadas do 
estilo que estrutura os bens culturais. Acompanhemos a argumentação: 
Antes o juízo passava pela etapa da ponderação, que proporcionava certa proteção 
ao sujeito do juízo contra uma identificação brutal com o predicado. Na sociedade 
industrial avançada, ocorre uma regressão a um modo de efetuação do juízo que se 
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pode dizer desprovido de juízo, do poder de discriminação. Quando o fascismo 
substituiu no processo penal os procedimentos legais complicados por um 
procedimento mais rápido, os contemporâneos estavam economicamente mais 
preparados para isso; eles haviam aprendido a ver as coisas sem maior reflexão, 
através dos modelos conceituais e termos técnicos que constituem a estrita ração 
imposta pela desintegração da linguagem. O percebedor não se encontra mais 
presente no processo da percepção. Ele não mobiliza mais a passividade ativa do 
conhecimento, na qual os elementos categoriais se deixam modelar da maneira mais 
adequada pelo “dado” convencionalmente pré-formado, e este por aqueles, de tal 
modo que se faça justiça ao objeto percebido. No campo das ciências sociais bem 
como no da experiência individual, a intuição cega e os conceitos vazios são 
reunidos de maneira rígida e sem mediação. Na era do vocabulário básico de 





Os bens da indústria cultural são parte dos objetos percebidos pelos sujeitos, mas 
seu papel neste processo de apreensão é também o de fornecer um esquema de percepção e 
interpretação do mundo que, como indicam Horkheimer e Adorno, se impõe sobre a cognição 
dos sujeitos.
126
 Isto os condiciona a perceber de maneira formatada todo e qualquer bem 
cultural sob as categorias da indústria cultural; o espectador torna-se indisposto diante de 
qualquer obra que fuja aos elementos padronizados que já conhecem, como o filme com final 
feliz.  Entretanto, esta formatação que a indústria cultural produz não interfere apenas na 
produção das mercadoras ou na relação dos sujeitos com estas, mas em sua percepção de 
mundo como um todo. Para compreender de que se trata este esquematismo é preciso 
compreender qual é a estrutura de elaboração destas mercadorias culturais. Procurarei 
apresenta-la a partir da exposição de quais elementos estruturam a gramática da indústria 
cultural. 
 
2. A gramática da indústria cultural 
 
Ao buscarmos pelas características definidoras dos produtos da indústria cultural 
podemos nos perguntar se estas possuem um estilo, um conjunto de regras estéticas 
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relacionadas ao material com o qual se elabora a obra. Nas obras de grandes artistas podemos 
observar uma tensão em relação ao estilo, ou seja, elas não se conformam absolutamente às 
regras estéticas de seu tempo; o artista que entra em tensão com o estilo vale-se de suas 
convenções ao mesmo tempo em que dá um passo para além delas e rompe com a rigidez do 
estilo, negando-o. Ainda que em uma sociedade capitalista todo bem cultural possa vir a se 
tornar uma mercadoria, as obras autônomas serão aquelas em que as exigências de mercado 
não operam como fator determinante em sua produção, mas sim o jogo com a lógica própria 
das regras estéticas – estas participam da elaboração da obra sendo sempre passíveis de serem 
rompidas. É este jogo com o estilo, presente nas obras autônomas, que desaparece na indústria 
cultural. Nesta um estilo total se impõe às mercadorias culturais, condicionando 
completamente sua produção.
127
 Este estilo total da indústria cultural - ou a eliminação da 
tensão entre obra e estilo - implica que os bens culturais produzidos por sua lógica devem 
seguir uma padronização. Dito de outro modo, o estilo da indústria cultural se encontra na 
própria padronização. Mas em que consiste esta padronização mais precisamente?  
Cada tipo de produto cultural - filmes, músicas, livros, jornais, revistas – tem seu 
próprio conjunto de preceitos produtivos aos quais se ater, os quais dizem respeito ao material 
que o constitui e dentro dos quais se dará a suposta variedade de mercadorias. A elaboração 
de um filme exige que se lide com a linguagem visual em movimento e com a linguagem 
sonora; já um romance constrói-se pela linguagem verbal, que é mobilizada de maneira 
distinta na elaboração de um texto jornalístico.  Mas esta diversidade de bens da indústria 
cultural e de suas formas narrativas pode ser subsumida a aspectos comuns a todos, os quais 
descrevem uma gramática da indústria cultural: 
A breve sequência de intervalos, fácil de memorizar, como mostrou a canção de 
sucesso; o fracasso temporário do herói, que ele sabe suportar como good sport 
[bom perdedor] que é; a boa palmada que a namorada recebe da mão forte do astro; 
sua rude reserva em face da herdeira mimada são, como todos os detalhes, clichês 
prontos para serem empregados arbitrariamente aqui e ali e completamente definidos 
pela finalidade que lhes cabe no esquema. Confirmá-lo, compondo-o, eis aí a sua 
razão de ser. Desde o começo do filme já se sabe como ele termina, quem é 
recompensado, e, ao escutar a música ligeira, o ouvido treinado é perfeitamente 
capaz, desde os primeiros compassos, de adivinhar o desenvolvimento do tema e 
sente-se feliz quando ele tem lugar como previsto. O número médio de palavras da 
short story é algo em que não se pode mexer. Até mesmo as gags, efeitos e piadas 
são calculados, assim como o quadro em que se inserem. Sua produção é 
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Os elementos mais gerais desta gramática, ou desta padronização das linguagens, 
são a repetição de estruturas narrativas e o uso de clichês, slogans e estereótipos. Não é casual 
que Horkheimer e Adorno prestem atenção ao poder destes elementos simples usados nos 
meios de comunicação e entretenimento: “O poderio social que os espectadores adoram é 
mais eficazmente afirmado na onipresença do estereótipo imposta pela técnica do que nas 
ideologias rançosas pelas quais os conteúdos efêmeros devem responder”.129 Esta gramática 
da indústria cultural, como já discutido, faz dos bens culturais que ela produz mercadorias 
bem adaptadas ao cotidiano e organização de vida dos indivíduos. O estereótipo, o clichê, o 
slogan são formas rápidas de comunicação e de veiculação de sentido, exigem pouco esforço 
para serem apreendidas e decodificadas e trabalham com generalizações que dispensam a 
elaboração mais aprofundada das percepções cotidianas. Já a repetição e simplicidade 
narrativa reproduz o mundo da percepção cotidiana cria uma sensação de familiaridade nos 




Tal como os filmes, músicas, programas de rádio e TV e livros, a publicidade e 
propaganda também fazem parte do complexo da indústria cultural e são compostas pelos 
mesmos elementos de linguagem. Baseando-se nas técnicas da repetição, da frase de efeito, 
do efeito do surpreendente, porém familiar e fácil,
131
 a publicidade é parte tão integrante da 
indústria cultural que sua ausência passa a ser percebida como algo suspeito. Ela é uma 
maneira de se conferir prestígio a um produto a ponto de tornar-se uma exigência, mas está 
tão impregnada e entrelaçada nos produtos culturais que limite entre publicidade e obra fica 
borrado. Ainda que Horkheimer e Adorno não se dediquem a elaborar uma distinção entre 
publicidade e propaganda será sobre esta última que os autores dedicarão mais atenção. 
Embora o termo “publicidade” possa abarcar uma grande variedade de significados, no 
âmbito que Horkheimer e Adorno a tomam não parece incoerente afirmar que ela é uma das 
funções da propaganda, sendo a propaganda, por sua vez, uma forma mais geral de 
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comunicação cuja função é a de disseminar uma mensagem que veicule um interesse, uma 
ideia a qual espera-se que seu público alvo aceite. 
Horkheimer e Adorno, no entanto, consideram que esta gramática da indústria 
cultural não deve ser compreendida apenas como aquilo que constitui seu estilo total pois ela 
não se restringe aos objetos, aos bens culturais que produz; ela também interfere na maneira 
dos sujeitos consumidores perceberem o mundo. É isto que os autores parecem sugerir com a 
ideia de que há um esquematismo da indústria cultural: com a contínua exposição e consumo 
dos sujeitos às mercadorias culturais os sujeitos internalizam as categorias que constituem a 
gramática da indústria cultural tornando-as um esquema de percepção de mundo, que também 
se apresenta na comunicação intersubjetiva. Vejamos o que dizem os autores. 
Em seu lazer, as pessoas devem se orientar por esta unidade que caracteriza a 
produção. A função que o esquematismo kantiano ainda atribuía ao sujeito, a saber, 
referir de antemão a multiplicidade sensível aos conceitos fundamentais, é tomada 
ao sujeito pela indústria. O esquematismo é o primeiro serviço prestado por ela ao 
cliente. Na alma devia atuar um mecanismo secreto destinado a preparar os dados 
imediatos de modo a se ajustarem ao sistema da razão pura. Mas o segredo está hoje 
decifrado. Muito embora o planejamento do mecanismo pelos organizadores dos 
dados, isto é, pela indústria cultural, seja imposto a esta pelo peso da sociedade que 
permanece irracional apesar de toda racionalização, essa tendência fatal é 
transformada em sua passagem pelas agências do capital do modo a aparecer como o 
sábio dessas agências. Para o consumidor, não há mais nada a classificar que não 
tenha sido antecipado no esquematismo da produção.
132
 
Em determinadas passagens, este esquema de percepção parece poder ser reduzido 
à noção de estereótipo. Segundo Horkheimer e Adorno “No mundo da produção em série a 
estereotipia – que é seu esquema – substitui o trabalho categorial. O juízo não se apoia mais 
numa síntese efetivamente realizada, nas uma cega subsunção”.133 Estereótipos são 
representações generalizadas de algo, semelhantes à caricaturas; seu propósito não é 
necessariamente satirizar, mas sim ressaltar determinadas características, as quais devem 
servir como elementos centrais para de identificação de algo, alguém ou de um conjunto de 
pessoas. Ao se pretender como uma representação verdadeira de algo, o estereótipo elimina a 
pluralidade de sentidos que este algo possa ter; aquilo que a imagem estereotipada não abarca, 
não identifica, deve estar fora do escopo de características que pertençam ao objeto em 
questão. O estereótipo congela o sentido daquilo que representa.  
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Esta estereotipação se apresenta tanto na forma de percepção como também nas 
relações de interação comunicativa cotidianas. O estereótipo torna-se assim um elemento 
central na maneira de os sujeitos referirem o mundo para si e para os outros. Horkheimer e 
Adorno interpretam este processo como um enrijecimento que empobrece a linguagem: a 
forma do estereótipo, na medida em que se consolida na comunicação cotidiana e torna-se a 
principal moeda de troca comunicativa, acaba por constranger a linguagem a esta própria 
forma. 
Pela linguagem que ele [o cliente, o espectador] fala, ele próprio dá sua contribuição 
ao caráter publicitário da cultura. Pois quanto mais completamente a linguagem se 
absorve na comunicação, quanto mais as palavras se convertem de veículos 
substanciais do significado em signos destituídos de qualidade, quanto maior a 
pureza e a transparência com que transmitem o que se quer dizer, mais 
impenetráveis elas se tornam.
134
 
Como o estereótipo é uma forma limitada de apreensão dos objetos, a percepção e a 
comunicação encontram-se essencialmente comprometidas. Tal como a linguagem da 
propaganda, os sujeitos percebem o mundo e se comunicam através de jargões, os quais 
parecem conter todo o sentido que um objeto possa ter, mas não passam de generalizações. 
Essa homogeneização da percepção e da linguagem expande-se de tal forma que os próprios 
sujeitos não são capazes de percebê-la. 
O tipo de experiência que personalizava as palavras ligando-as às pessoas que as 
pronunciavam foi esvaziado, e a pronta apropriação das palavras faz com que a 
linguagem assuma aquela frieza que era própria dela apenas nos cartazes e na parte 
de anúncios dos jornais. Inúmeras pessoas usam palavras e locuções que elas ou não 
compreendem mais de todo, ou empregam segundo seu valor behaviorista, assim 
como marcas comerciais, que acabam por aderir tanto mais compulsivamente a seus 
objetos, quanto menos seu sentido linguístico é captado. O ministro da Instrução 
Pública [Volksaufklärung] fala de forças dinâmicas sem saber do que se trata, e os 
sucessos musicais falam sem cessar em rêverie e rhapsody e baseiam sua 
popularidade justamente na magia do incompreensível considerado como frêmito de 
uma vida superior. Outros estereótipos como memory ainda são de certa maneira 
compreendidos, mas escapam à experiência que poderia lhes dar um sentido. Eles se 




A capacidade que a indústria cultural possui, segundo Horkheimer e Adorno, de formatar a 
percepção e a comunicação é, portanto, também uma forma de promoção da conformidade, 
uma vez que a autorreflexão dos sujeitos sobre sua própria condição e sobre a realidade 
existente encontram-se bloqueadas.  
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Esta análise da gramática da indústria cultural feita por Horkheimer e Adorno 
fornece categorias úteis para compreendermos de forma mais complexa o que está por trás da 
padronização dos bens culturais. Além disso, os autores sugerem que as categorias que 
constituem esta gramática não se encerram nos bens culturais, mas que também tornam-se um 
esquema de percepção e comunicação internalizado pelos sujeitos que interfere em sua forma 
de interpretar e refletir sobre si e sobre a realidade. Entretanto, a maneira como este processo 
de internalização e seus efeitos são concebidos neste diagnóstico do mundo administrado 
parece-me passível de reavaliação. Se a transformação que a indústria cultural ocasiona na 
percepção e comunicação dos sujeitos for compreendida como nada mais do que a deturpação 
da capacidade reflexiva e crítica dos sujeitos, perde-se de vista os potenciais usos e 
consequência aos quais estas formas podem servir. Se elas tornam-se efetivamente parte da 
experiência cotidiana, não seria possível conceber outras modos de seu uso ao invés de apenas 
condenar sua existência?  
Considerando esta possibilidade procurarei a seguir defender que a transformação 
da percepção e comunicação ocasionada pela indústria cultural pode ser pensada não só 
mediante a chave da promoção da conformidade e da destruição da capacidade crítica e 
reflexiva. Para tanto partirei da análise de um caso concreto à luz da teoria da indústria 
cultural, a saber, a criação da publicidade de cigarros direcionada a mulheres. Procurarei 
mostrar a partir deste caso que a relação dos indivíduos com a indústria cultural é permeada 
por certas contradições que Horkheimer e Adorno não parecem dispostos a reconhecer. Em 
suas investigações os autores nos permitem a identificação de uma gramática da indústria 
cultural, mas sua interpretação negativa de seus efeitos e a indisposição em reconhecer na 
apropriação dos bens culturais um momento ativo dos sujeitos, acaba por negligenciar 
possibilidades de contestação social que se valham desta mesma linguagem. Interessa-me 
avaliar se é possível um caminho alternativo a esta posição. 
 
 
3. As contradições da propaganda: Edward Bernays e as tochas 
de liberdade. 
 




Nós estamos é de fato lidando com a noção de que as pessoas irão acreditar mais em mim se 
você me chamar de doutor. 
Edward Bernays em entrevista a David Letterman (1984) 
 
Figura controversa e de decisiva influência no mundo da política e dos negócios 
nos Estados Unidos ao longo de boa parte do século XX Edward Bernays não se tornaria tão 
conhecido do grande público como seu tio, Sigmund Freud. Um dos pais da profissão de 
relações públicas e autor de obras sobre a opinião pública e técnicas de dirigi-la, Bernays foi 
um homem da propaganda e comunicação, autor de textos sobre técnicas de direcionamento e 
manipulação da opinião pública. Mesmo não sendo proprietário de grandes meios de mídia ou 
comunicação, ele poderia bem figurar como um dos administradores anônimos, uma figura de 
bastidores da indústria cultural devido ao domínio na utilização de seus meios e suas 
linguagens para as mais diversas finalidades: fosse para a construção da imagem de 
presidentes norte-americanos, a busca por apoio popular na participação dos Estados Unidos 
no golpe militar ocorrido na Guatemala em 1954 ou mesmo na disseminação da ideia de que o 
café da manhã americano deveria ser composto por ovos e bacon.
136
  
Bernays considerava a propaganda moderna como “um esforço consistente e 
persistente para criar ou moldar eventos a fim de influenciar as relações do público com uma 
empresa, ideia ou grupo”.137 Ela deve ser o instrumento das figuras de liderança para guiar os 
desejos das massas, organizar o caos de informação ao qual os sujeitos estão submetidos 
cotidianamente e dar foco e direcionamento à opinião pública. Curiosamente, esta 
manipulação das massas pela via da propaganda, esta engenharia do consentimento como 
Bernays irá denominar, é por ele vista e defendida abertamente como um elemento necessário 
para o bom funcionamento de uma democracia. 
Quando o público é convencido da solidez de uma ideia ele irá dirigir-se à ação. As 
pessoas traduzem uma ideia em ação pela sugestão da própria ideia, seja esta 
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the Self dirigido por Adam Curtis, em que se analisa o papel de teorias psicanalíticas e psicológicas com o 
propósito de manipulação e direcionamento da opinião pública ao longo do século XX. Bernays, que 
declaradamente procurava apropriar-se da psicanálise freudiana para estas finalidade, é figura central no filme. 
137




ideológica, política ou social. Elas podem adotar uma filosofia que enfatize a 
tolerância racial ou religiosa; elas podem forçar a votação de um New Deal; ou elas 
podem organizar uma greve de consumo. Mas estes resultados não acontecem do 




Seria possível abordar as realizações de Bernays apenas para fornecer exemplos 
concretos de como a cultura de massas e as técnicas da indústria cultural servem ao propósito 
da integração social, ou seja, como evidência empírica das teses de Horkheimer e Adorno.
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Não parece difícil notar que é bastante discutível a ideia de que uma boa democracia deva 
funcionar mediante uma organização prévia do consenso através das mãos dos poderosos. 
Entretanto, meu propósito não é fazer de Bernays um representativo saco de pancadas a ser 
golpeado pela teoria da indústria cultural. Estou interessado em avaliar, a partir do caso 
específico de sua atuação na criação de campanhas voltadas a promover o fumo entre 
mulheres, como a utilização do estilo e das técnicas da indústria cultural pode produzir efeitos 
contraditórios que vão para além da promoção da conformidade e manipulação da 
consciência. Este caso deve servir de impulso para uma reflexão incipiente sobre a 
possibilidade de pensar a teoria da indústria cultural para além da rigidez com que 
Horkheimer e Adorno a conceberam no diagnóstico do mundo administrado. 
 
 
3.1 Reach for a Lucky: as mulheres como público alvo. 
 
A primeira metade do século XX foi um período bastante frutífero para a indústria 
do tabaco. Contando com a ignorância quanto aos malefícios à saúde causados pelo produto 
as companhias de cigarros tiveram por décadas o terreno livre para apresentar seu produto aos 
consumidores da maneira que bem quisessem, ao contrário da situação atual onde há países 
como o Brasil em que maços do produto precisam estampar por lei propaganda contra si 
mesmos. A situação era tão favorável que havia inclusive cartazes publicitários com slogans 
como “Mais médicos fumam Camel do que qualquer outro cigarro”. 
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Uma limitação porém impediria por algumas décadas a maior expansão do 
público consumidor: o tabu em relação ao fumo feminino. Na década de 1920 o hábito de 
fumar já era disseminado entre mulheres norte-americanas, porém reservado a ambientes 
privados. Atacar o moralismo com que se concebia o fumo feminino seria uma forma de a 
indústria ampliar enormemente seu público.
140
 O publicitário Albert Lasker é quem atentaria 
para a necessidade de criar campanhas que pudessem “dar razões” para as mulheres fumarem. 
Lasker, trabalhando em associação com George Washigton Hill - presidente da American 
Tobacco Company, empresa criadora dos cigarros Lucky Strike - seria o primeiro a produzir 
uma campanha direcionada especificamente ao público feminino. Lasker criaria o slogan 
“Reach for a Lucky”, ou “Reach for a Lucky Instead of a Sweet”.141 Depoimentos de 
celebridades também seriam usados como forma de produzir identificação com o produto, 
aproveitando a emergência do culto à personalidade nos anos 1920. A controvérsia que esta 
abordagem provocou com a indústria de doces viria inclusive a beneficiar os cigarros, 
provando o poder atrativo e a vinculação deste produto a uma “figura feminina moderna”. 142  
Anúncios defendendo doces (tais como “Você pode emagrecer tranquila ‘com 
doces’,” patrocinado pela National Confectioners Association) era precisamente o 
tipo de atenção que Hill apreciava. Estas reações mostravam que seus anúncios 
haviam efetivamente vinculado cigarros ao prazer, ao fazer dieta e a “figura 
moderna”, e demonstravam que publicidade controversa e agressiva, ao invés de 
reduzir a confiança do público em um produto, poderia na verdade gerar interesse, 
atenção e vendas. Ataques à publicidade que a tomassem como um mal manipulador 
tendiam a soar incômodos para o público.
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No alto lê-se: 
Impedida pela moderação! 
A SOMBRA IMPIEDOSA 
que ameaça a figura moderna 
 
Na lateral superior direita há uma citação do poeta escocês Thomas Campbell que diz:  
“Eventos vindouros lançam de antemão sua sombra”. 
 
Logo abaixo, ainda em garrafais:  
“EVITE ESSA SOMBRA FUTURA” 
Referência que também se articula com a imagem atrás do busto feminino. 
 
O slogan da campanha aparece em destaque no canto inferior direito:  
Quando tentada 
Pegue um Lucky ao invés 
 



























No alto lê-se 
PARA MANTER UM SILHUETA 
ESBELTA 
NINGUÉM PODE NEGAR... 
Pegue um Lucky ao invés de um doce. 
Aqui a palavra “doce” ainda 
permanece e o volume de informação 
textual e informativa do cartaz é bem 
menor. 
No alto lê-se: 
ESTA É VOCÊ DAQUI A CINCO 
ANOS? 
Quando o excesso te tentar (ou, de 
modo mais literal, quando tentada 
saciar-se em excesso) 
“Pegue um Lucky ao invés” 
A saúde é um motivo não apenas no 
sentido estético como se vê nas frases 
ao pé do cartaz. O Lucky também é 
“sua proteção para a garganta - contra 



























No alto lê-se 
TOME CONTA DESSES BRAÇOS ADORÁVEIS 
Na lateral esquerda, abaixo da sombra do possível braço futuro da mulher, o slogan da campanha: “quando 
tentada a se saciar em excesso, pegue um Lucky ao invés”. 
Na parte de baixo do cartaz, um breve texto alerta sobre a obesidade e reitera a ideia de que o cigarro 
Lucky Strike, ainda que não cause o emagrecimento, pode ser um bom substituto para a tentação de comer 





Não se pode dizer que estas campanhas primem pelo respeito à diversidade ou que 
existam em função da luta pela igualdade de gênero. Esta imagem feminina construída pelos 
anúncios não deixa de ser excludente, limitadora e mesmo ofensiva já que o estereótipo da 
“figura feminina moderna” ali representado é sempre de um mesmo tipo de mulher, branca e 
magra. O que está em causa para a publicidade é aproveitar-se desta imagem como recurso 
para se vender um produto e é a isso que serve a ideia de libertação feminina veiculada nas 
campanhas, ela não é um fim em si. Ainda assim, mesmo que parcial, esta mesma imagem 
evoca em sua época algo incomum: mulheres independentes, desatreladas de uma figura 
masculina, que assumem uma ação até então tipicamente masculina, o ato de fumar. Com isso 
um determinado estereótipo de gênero que proíbe as mulheres de assumirem certos 
comportamentos é desafiado e começa a ser quebrado por outro um novo estereótipo. O que 
está em causa é que o caráter comercial desta propaganda se constrói mediante a contestação a 
determinados valores vigentes. Este entrelaçamento entre propaganda e demandas 
contestatórias viria a se estreitar ainda mais com a atuação de Edward Bernays na criação de 
campanhas em prol do fumo feminino. Vejamos como isso se deu e o que podemos extrair 
desta relação contraditória entre propaganda e libertação. 
 
 
3.2 Tochas de liberdade? 
 
A campanha de Albert Lasker abriu caminho para o público consumidor feminino, 
mas ainda não de forma suficiente, pois o hábito de fumar permanecia restrito aos ambientes 
privados. Para a indústria de cigarros, a ampliação de seus negócios não poderia se esquivar 
de desafiar o moralismo e a percepção social sobre as mulheres como forma de ampliar seus 
lucros. Era preciso que as mulheres fumassem também nas ruas.  Seria Edward Bernays quem 
se encarregaria de enfrentar esta questão. Convocado por George Washington Hill, Bernays 
deveria criar estratégias que convencessem as mulheres a fumarem publicamente, nas ruas, 
em espaços abertos. Bernays propõe em 1929 a criação do Tobacco Information Systems 
Bureau, que se dedicaria a fazer circular notícias e publicações favoráveis ao cigarro e ao 
fumo que pudessem inclusive contar com depoimentos de médicos e cientistas. Bernays 
auxilia a campanha “reach for a lucky” encomendando a médicos artigos sobre os efeitos 




sobre a evolução do padrão de beleza sem mencionar sua relação com a empresa American 
Tobacco. Também realiza pesquisas de opinião pública para obter as impressões do público 
sobre a questão do padrão de beleza feminino, de modo que os dados fossem trabalhados a 
fim de criar campanhas publicitárias que favorecessem uma imagem da mulher que pudesse 
ser veiculada ao cigarro.
144
 
Mas a mais marcante - ou mais simbólica - realização de Bernays nesta 
empreitada foi a criação da campanha “tochas de liberdade”, na qual seria auxiliado pelo 
psicanalista Abraham Arden Brill. Este exporia a Bernays a condição de repressão dos desejos 
femininos na sociedade presente e que o ato de fumar representaria não só uma forma de 
sublimação, mas uma libertação de padrões morais, já que as mulheres estariam assumindo 
uma atitude até então publicamente restrita aos homens. Nos registros do próprio Bernays 
Brill teria lhe dito: 
Algumas mulheres tomam os cigarros como símbolos de liberdade. Fumar é a 
sublimação do erotismo oral; segurar um cigarro na mão excita a zona oral. É 
perfeitamente normal que mulheres queiram fumar cigarros. [...] Hoje a 
emancipação das mulheres suprimiu muitos de seus desejos femininos. Hoje mais 
mulheres fazem o mesmo trabalho que homens. Muitas mulheres não têm filhos; 
aquelas que os têm, são poucos. Traços femininos são mascarados. Cigarros, que são 
associados a homens, tornam-se tochas de liberdade.
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Não sou capaz de avaliar as imprecisões ou méritos do uso que Brill faz da psicanálise. O que 
me importa aqui é na verdade mostrar como a partir deste “diagnóstico” de Brill surge a frase 
que serviria de fio condutor da campanha. Agora a associação do fumar como uma prática de 
libertação feminina deixa de ser um efeito contingente para ser incorporada explicitamente 
como discurso 
Bernays arquitetaria um cenário complexo operando com precisão diversos 
elementos midiáticos para produzir uma verdadeira peça publicitária. No domingo de 31 de 
Março de 1929, na parada de páscoa em Nova York, uma mulher chamada Bertha Hunt 
acenderia um Lucky Strike em meio à multidão. Jornalistas e fotógrafos já haviam sido 
posicionados por Bernays próximos a ela e alertados sobre o que iria acontecer. Além dela 
Bernays havia contratado outras garotas, “bonitas, mas não muito modeletes”146 que também 
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acenderiam seus luckies, todas prestado o papel de ativistas.  Bertha diria a um jornalista que 
a ideia da campanha teria surgido quando “um homem que estava com ela na rua lhe pediu 
que ela apagasse seu cigarro, pois este o envergonhava. ‘Falei com minhas amigas e 
decidimos que já era hora que algo fosse feito quanto a isso’”.147 As mulheres seguiriam em 
marcha pela quinta avenida, acompanhadas pela imprensa e de Luckies acesos, protestando 
contra as restrições e imposições de comportamento que sofriam. A partir deste evento 
surgiriam relatos de mulheres fumando nas ruas nas mais diversas cidades ao longo de todos 
os Estados Unidos.
148
 Bertha e as demais garotas ainda diriam à imprensa ao final do dia que 
esperavam que “essas tochas de liberdade, sem que se favoreça qualquer marca, destruam o 
tabu discriminatório sobre os cigarros e que nosso sexo siga adiante derrubando todas as 
discriminações”.149 O slogan, transformado - ou ainda, travestido - em palavra de ordem, 
ganha mais força. Torna-se uma frase de efeito que abriga o sentido publicitário e político ao 
mesmo tempo – algo que o termo alemão Schlagworte capta de uma vez: são palavras-
impacto, ou que causam impacto. 
Tal como na campanha “Reach for a Lucky” a politização é um meio para a 
comercialização, mas agora é usada como motivo central.  Lasker e Bernays seguem o script 
da indústria cultural: o uso de linguagem simples; a construção de estereótipos e slogans; a 
repetição das mensagens; o apelo a prazeres reprimidos. A falsa promessa contida nos slogans 
que permitem a fácil identificação do público com a mensagem. Podemos nos perguntar então 
qual é de fato a liberdade que está sendo reivindicada pelas tais tochas? Fica evidente pela 
construção da peça que é sobretudo uma liberdade de consumo. Novamente, a politização da 
propaganda não tem por finalidade a libertação das mulheres ou a conscientização, mas 
aparece como um recurso oportunista uma vez que a demanda feminina por libertação e 
contestação de padrões morais e comportamentais é absorvida e assimilada pela propaganda, 
servindo de máscara para a disseminação de um produto. Mesmo a interpretação psicanalítica 
de A. A. Brill sobre o sentido da libertação feminina é questionável, uma vez que ele 
considera que o ato de fumar é libertador para a mulher na medida em que a iguala ao homem. 
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Brill dá a entender que o padrão do comportamento ideal e livre é representado pelo homem, 
ao qual a mulher deve ser capaz de se igualar. 
Este caráter oportunista da propaganda é precisamente o que Horkheimer e 
Adorno se ocupariam em denunciar. Diante das tochas de liberdade estes autores 
provavelmente não hesitariam em dizer “propaganda para mudar o mundo, que bobagem!”. 
Para estes autores, a propaganda é um instrumento enganador, forma de comunicação 
construída pelos mesmos elementos de linguagem a indústria cultural cuja finalidade é a 
manipulação da consciência.  
A propaganda faz da linguagem um instrumento, uma alavanca, uma máquina. A 
propaganda fixa o modo de ser dos homens tais como eles se tornaram sob a 
injustiça social, na medida em que ela os coloca em movimento. Ela conta com o 
fato de que se pode contar com eles. No íntimo, cada um sabe que ele próprio será 
transformado pelo meio num outro meio, como na fábrica. [...] A propaganda 
manipula os homens; onde ela grita liberdade, ela se contradiz a si mesma. A 
falsidade é inseparável dela.
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A partir deste excerto, nada mais representativo do que seja a propaganda do que a peça 
criada por Bernays. 
Mas esta não seria uma leitura muito estreita deste evento? Se nos ativermos à 
perspectiva que estes autores apresentam sobre os efeitos da indústria cultural sobre as 
consciências individuais e sobre o papel da propaganda não conseguiremos encontrar no caso 
das tochas da liberdade ou em toda a criação da publicidade de cigarros voltada às mulheres 
nada mais que a necessidade de adaptação sendo reproduzida de forma astuciosa pela 
maquinaria de propaganda; iríamos nos ocupar com o que há de falso na pretensão de 
liberdade invocada pelo slogan e como todo este feito pode ser subsumido ao caráter 
enganador da indústria cultural. Considero, entretanto, que é possível extrair destes eventos 
algo que vá para além desta interpretação. 
Horkheimer e Adorno nos ajudam a compreender como as categorias que 
constituem a linguagem da indústria cultural tornam-se parte do esquema de percepção e 
comunicação dos indivíduos. Quando nos voltamos para a peça publicitária de Bernays 
notamos como esta gramática da indústria cultural é um instrumento comunicativo poderoso. 
Ao valer-se dela para construir um discurso que fomente a venda de cigarros Bernays deu 
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também ensejo a um processo de contestação de costumes, normas de comportamento e 
assimetrias de gênero que viria a se desenrolar em transformações culturais e morais concretas 
a partir da disseminação desta forma de comportamento veiculada por sua peça publicitária. 
Ainda que a campanha das tochas de liberdade ou todo o incentivo ao fumo feminino por ele 
arquitetado não pretenda em última instância a libertação feminina, estes “efeitos colaterais” 
não podem ser ignorados ou apenas subsumidos ao caráter enganador da propaganda. Se esta 
contradição entre o caráter comercial e manipulador por um lado e o caráter contestatário, por 
outro, não pode ser eliminada.  
Como dito em Dialética do Esclarecimento, a política não se faz apenas através 
de “maneiras de falar”, como a propaganda pode fazer parecer, mas estas maneiras não 
deixam de ser parte do que é fazer política. O caso de Bernays importa menos pela astúcia 
enganadora do propagandista do que por trazer à tona o poder comunicativo que possuem as 
categorias que constituem a linguagem da indústria cultural (isto que chamei de sua 
gramática) – é preciso, por um momento, separar esta linguagem daquele que a produz para 
compreendermos seus potenciais. Se as categorias desta linguagem - cujos elementos centrais 
são o estereótipo, o clichê, slogan - são internalizadas como formas de percepção e 
comunicação, isto não precisa ser apenas concebido como uma deturpação, mas sim como a 
constituição de uma forma de percepção e comunicação que se torna parte efetiva da vida 
cotidiana e que pode ter diversos usos. O estereótipo, o clichê, o slogan podem ser os 
elementos dominantes na percepção e na comunicação, mas isto quer dizer que a construção 
de discursos através destes elementos tende a ser particularmente permeável aos indivíduos. 
Estes elementos não precisam ser pensados intrinsecamente como formas de deturpação do 
discurso ou como naturalmente pejorativos e depreciativos. Tampouco é preciso conceber que 
a construção de uma retórica de contestação precise se dar contra estes recursos.  
É sabido que em ensaios tardios Adorno viria a relativizar sua posição quanto aos 
efeitos da indústria cultural e passaria a considerar com maior atenção os processos de 
recepção por parte do público. É emblemática sua posição no artigo “Tempo Livre”, quando o 
filósofo afirma que mesmo a indústria cultural tendo se tornado total é duvidoso afirmar que 
ela possa ser equiparada com a consciência dos consumidores. Estas conclusões são obtidas, 
como Adorno declara, após entrevistas realizadas com o público alemão sobre o evento 
midiático que foi o casamento da princesa Beatrix da Holanda com o diplomata Claus von 
Amsberg. A expectativa dos pesquisadores do Instituto de Pesquisas sociais de que o público 




Notou-se que muitos espectadores eram capazes de avaliar criticamente a importância deste 
evento em termos sociais e políticos. 
O que a indústria cultural apresenta para as pessoas em seu tempo livre, se minhas 
conclusões não são muito apressadas, é de fato consumido e aceito, mas com um 
certo tipo de reserva, do mesmo modo que o mais ingênuo frequentador de cinema 
ou teatro não toma como real aquilo que vê. Talvez se possa ir até mais além e dizer 
que não acreditam mesmo nisso. É óbvio que a integração da consciência e do 
tempo livre ainda não é completamente bem sucedida. Os interesses reais dos 
indivíduos são fortes o bastante para resistir, com certos limites, a inclusão total. 
Isso vai ao encontro da predição social de que uma sociedade, cujas contradições 




Esta posição de Adorno reconhece a capacidade e a possibilidade de resistência dos 
indivíduos diante da indústria cultural, mas ainda assim sua avaliação do que a indústria 
cultural em si representa não parece ter se alterado substancialmente. Adorno fala na 
possibilidade de resistência contra a indústria cultural, mas não considera aqui que esta 
resistência ou que formas de contestação se deem através da indústria cultural e do uso de sua 
gramática. Mas afinal, de que forma isto pode ser dar? 
Primeiro, é preciso assumir a permeabilidade dos sujeitos a esta gramática da 
indústria cultural, uma vez que ela diz respeito às formas de percepção e comunicação dos 
sujeitos. Se há uma interferência por parte dos bens culturais nestas faculdades dos sujeitos, 
não é preciso assumir que isso se dê a ponto de sufocar qualquer outra forma de uso destas 
faculdades; tampouco este é um processo que se pode absolutamente reverter. Sendo assim, 
através da gramática da indústria cultural é possível criar discursos e narrativas cuja estrutura 
e elementos sejam capazes de explicitar e tornar visíveis determinadas patologias sociais, 
como o sufocamento de demandas de determinados grupos ou a existência de diversas formas 
de relações de dominação, assimetria e violência não percebidas ou ignoradas. Esta gramática 
da indústria cultural pode auxiliar na construção daquilo que John Thompson chama de lutas 
por visibilidade. 
Em formas anteriores da sociedade, nas quais a visibilidade dependia do 
compartilhamento de um lugar comum não havia arena pública que se estendesse 
para além das esferas localizadas da interação face a face: se os indivíduos 
quisessem expressar suas insatisfações ou preocupações eles deveriam fazê-lo face-
a-face (seja em pessoa ou através de intermediários). Não havia forma de obter 
reconhecimento para suas preocupações, de se fazer ouvir que não fosse 
expressando suas preocupações seja em palavras ou ações a outros com quem se 
interagisse em contextos de co-presença. As lutas eram, em sua maioria, lutas 
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localizadas, e os temas tornavam-se conhecidos por pessoas externas apenas se lhes 
fossem transmitidos por mensageiros ou oralmente. Hoje a situação é bastante 
diferente. Desde o desenvolvimento da imprensa e especialmente da mídia eletrônica 
as lutas por reconhecimento vieram a se constituir cada vez mais como lutas por 




Os discursos e narrativas produzidos através de recursos permeáveis à percepção 
dos sujeitos têm o potencial de ressignificar percepções sobre a realidade em que se está 
inserido e sobre os sujeitos que nela vivem a partir da reconstrução de estereótipos, 
empoderando grupos que sejam alvo de relações de opressão a partir da criação de novas 
representações sobre eles mesmos. A luta por visibilidade é não só uma disputa para tornar 
algo visível, de conhecimento público, mas também uma disputa pelo significado, na qual a 
gramática da indústria cultural pode servir de arma. São práticas neste sentido que parecem ir 
além do quadro limitado da conformidade e que seguem um breve insight de Adorno do final 
de sua vida: o de que “a ideologia da indústria cultural contém o antídoto contra sua própria 
mentira”153.  
Há, entretanto, uma questão que permanece em suspenso e a qual é preciso 
retornar: quem é o sujeito capaz de dar usos legitimamente contestadores à esta gramática da 
indústria cultural? É preciso lembrar que “indústria cultural” não é apenas um conjunto de 
mercadorias culturais, mas um complexo que também envolve quem as produz. Com o 
exemplo da campanha de Bernays procurei trazer à tona o poder comunicativo que a 
gramática da indústria cultural possui ao atentar para a criação e disseminação de um discurso 
contestador pela via da propaganda de cigarros, mas não podemos esquecer aquele que a está 
utilizando e quais interesses estão envolvidos neste uso. Os sujeitos que produzem as 
mercadorias da indústria cultural são representados em especial pela figura dos grandes 
empreendimentos de mídia e comunicação de massa, cuja capacidade de investimento na 
produção e distribuição excede em muito os poderes de realizadores independentes. É neste 
grupo dos grandes empreendimentos que uma figura como Bernays se encontra e de onde 
vem a massiva maioria dos bens culturais consumidos cotidianamente.  
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Como já apontado, não é possível desenredar neste caso o interesse comercial que 
determina a produção destas mercadorias dos potenciais efeitos colaterais que possam ocorrer 
na dinâmica dos processos de recepção. Mas não é preciso escolher um lado só. Nada implica 
que o caráter comercial irá sobredeterminar toda esta dinâmica da recepção e colocar a perder 
qualquer efeito simbólico que possa ocorrer neste momento da recepção; tampouco podemos 
afirmar que os conteúdos dos bens culturais e das mensagens por eles veiculadas serão 
recebidos tal como são apresentados ou que podemos a partir destes conteúdos derivar como 
será a dinâmica da recepção.
154
 Os “efeitos colaterais” que o consumo de bens culturais 
podem produzir também importam, pois dizem respeito a processos efetivos de 
ressignificação da realidade e da construção de novas imagens de mundo. É preciso avaliar 
em que medida estes efeitos promovem transformações nos comportamentos a na formação 
da opinião e das interpretações dos indivíduos sobre a realidade social e auxiliam na 
construção das lutas por visibilidade. Procurar por isto não quer dizer que temos de suspender 
a suspeita em relação à indústria cultural, mas sim assumir que os sujeitos podem ser mais 
capazes (ao menos em relação ao que Horkheimer e Adorno estavam dispostos a assumir) de 
uma relação crítica de recepção diante daquilo que consomem. 
Para além do papel dos grandes empreendimentos de mídia e comunicação de 
massa podemos considerar também a utilização da gramática da indústria cultural por outras 
figuras, como a de realizadores independentes ou ligados a empreendimentos menores e 
mesmo movimentos sociais. A partir da utilização da mesma gramática e de estruturas 
narrativas semelhantes à de produções dos grandes estúdios, os realizadores menores podem 
vocalizar aquilo que as grandes produções não fazem. Já os movimentos sociais podem se 
valer desta gramática na construção da retórica de protestos e na luta cotidiana para tornar 
suas demandas visíveis de modo que se possa trazer à tona patologias e demandas que não 
encontram canais de expressão ou que são invisíveis para os não-concernidos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: Admirável Mundo Novo? 
 
Obras como Dialética do Esclarecimento e Eclipse da Razão fascinam não só 
pelo elaborado exercício teórico que se propõem a realizar, mas também pela retórica 
impactante com que foram escritas. O estilo ensaístico rompe com o caráter sistemático que se 
poderia esperar de textos mais tradicionais da filosofia e das ciências humanas e fornece uma 
apresentação quase literária às teses de seus autores. Estas são obras em que parece mesmo 
possível dispensar o trabalho de percorrer sua construção argumentativa e simplesmente abri-
las para pinçarmos algum slogan filosófico aleatório que explique nossos tempos. Uma leitura 
menos simplista poderia ainda tomar os escritos de Horkheimer e Adorno como a forma 
teórica das distopias de George Orwell e Aldous Huxley; os filósofos seriam aqueles capazes 
de mostrar que estas distopias estão se concretizando
155
 e que as ficções literárias mostram-se 
como a tendência da realidade. Em suma, o diagnóstico do mundo administrado seria a prova 
de que vivemos, ou tendemos a viver, num Admirável Mundo Novo.  
O perigo desta retórica atraente é a ilusão de que é possível tomar estes textos de 
imediato como diagnósticos do nosso presente. No contexto dos anos 1940 esta interpretação 
poderia ser bastante cabível, mas para o leitor atual de Horkheimer e Adorno esta parece ser 
uma postura bastante contrária ao interesse crítico de suas próprias obras. Querer tomar o 
diagnóstico do mundo administrado como um diagnóstico para o presente é não apenas 
esquecer que este modelo crítico possui seu próprio contexto histórico, mas também ignorar 
que suas próprias considerações teóricas se pretendem como historicamente situadas, como 
um diagnóstico de tempo que diz respeito a um momento particular e que existe para ser 
superado. É isto, aliás, que está por trás de toda teoria que se pretenda uma Teoria Crítica. 
De todo modo, o cuidado que se deve ter com o poder retórico dos escritos de 
Adorno e Horkheimer não quer dizer que seja preciso ignorá-lo. Este é de fato um recurso que 
mantém suas obras atuais justamente enquanto exercícios de crítica social relevantes para o 
momento presente, como defende Axel Honneth. Segundo ele, Dialética do Esclarecimento é 
uma obra cujas tendências de interpretação atuais tendem a toma-la, por um lado, como uma 
crítica apocalíptica da história que esboce uma ideia de bem por cima das pessoas afetadas 
                                                 
155
 Agradeço a Maria Érbia Carnaúba por me apresentar a ideia de utopia concreta a partir da qual desenvolve 




pelos problemas que denuncia e, por outro, como uma forma de expressão artística e poética. 




Para além destas alternativas Honneth defende que é possível tomar Dialética do 
Esclarecimento (o que parece ser possível estender a Eclipse da Razão, ainda que ele não a 
mencione) como uma forma de crítica reveladora de mundo. Este tipo de crítica deve ser 
capaz de promover mudanças em crenças valorativas evocando novas maneiras de observar 
fenômenos, não através de justificações argumentativas, mas sim por recursos linguísticos que 
alterem ou condensem significados de modo a mostrar fatos não percebidos na realidade 
social.
157
 Para Honneth, estes recursos são: a ilustração narrativa que se vale de mitos como 
metáforas para a condição dos sujeitos nas sociedades do presente; o uso do oxímoro,
158
 
figura de linguagem que constitui na construção de uma expressão com termos aparentemente 
opostos ou contraditórios e que relativize o sentido familiar dos termos usados – como na 
expressão “indústria cultural”, por exemplo; e finalmente o uso do exagero como forma de 
apresentação de uma condição que permaneceria invisível se não fosse mostrada desta 
maneira.
159
 Se o poder desta forma de crítica deriva da persuasão retórica, não é pela via do 
convencimento argumentativo por razões que ela conseguirá seu efeito, segundo Honneth. 
Assim, “Parece mais apropriado conceber uma crítica reveladora de mundo como uma 
tentativa calculada de mudar as precondições sob as quais discursos valorativos sobre os fins 
da ação comum são conduzidos na sociedade”. Logo, a argumentação destas obras não deve 
ser tomada uma forma de “recomendar outra interpretação da história da espécie humana de 
uma perspectiva sócio teórica, mas antes como forma de provocar uma transformação da 
percepção sobre partes de nosso mundo da vida aparentemente familiar, de modo que nos 
tornemos atentos a seu caráter patológico”160. 
A posição de Honneth é interessante na medida em que procura evitar o 
barateamento da leitura das obras que formam o diagnóstico do mundo administrado bem 
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como salvar seu status enquanto forma ainda relevante de crítica social. Nesta dissertação, 
porém, não quis retornar a estes textos apenas em busca deste poder retórico. Meu interesse 
mais geral foi o de resgatar a problematização feita por Horkheimer e Adorno do fenômeno da 
integração social e como este se realiza no mundo administrado de forma falsa na medida em 
que tal fenômeno se torna nada mais do que adaptação. Como procurei mostrar esta falsa 
realização da integração (ou esta tendência à integração total) é o problema central para o qual 
Horkheimer e Adorno nos alertam em seu diagnóstico, ao qual conseguem chegar pela via de 
uma crítica desmistificadora da razão e da racionalidade que se ocupa em denunciar a 
realização contraditória do princípio da autopreservação. Se quisermos nos aproveitar desta 
problematização é preciso realiza-la no quadro de novos diagnósticos. Assim poderíamos nos 
perguntar a cada momento o que descreve o processo de integração social e se a expansão da 
racionalidade instrumental no momento presente conduz à convergência entre integração e 
adaptação. Esta parece uma maneira mais adequada de atualizar as questões que Horkheimer 
e Adorno apresentam que está para além de um resgate da importância retórico-crítica de seus 
escritos e que os usa como bússola para uma busca anacrônica do Admirável Mundo Novo. 
Um outro aspecto que procurei apresentar, ainda que de forma um tanto 
preliminar, é a possibilidade de uma leitura da teoria da indústria cultural que não se limite a 
entendê-la como uma denúncia da promoção da adaptação e da conformidade através da 
produção de bens culturais. Além da produção da conformidade pela apropriação do tempo 
livre e pela neutralização da consciência crítica e da capacidade de negação, Adorno e 
Horkheimer também dão indicações de que através do consumo de bens culturais os 
indivíduos internalizam categorias de percepção e linguagem que derivam da própria 
gramática destes bens culturais. Esta gramática, ou aquilo que perfaz o estilo total das 
mercadorias da indústria cultural, descreve-se por categorias como a estereotipação e o clichê, 
os quais se tornam parte de um esquema perceptivo e comunicativo nos sujeitos.  
Considero que este fenômeno deveria ser assumido não como um processo 
intrinsecamente adaptativo, mas como parte da formação dos indivíduos nas sociedades 
contemporâneas ao qual outros direcionamentos podem ser dados. Retomando as reflexões de 
Honneth, parece-me que esta mesma gramática da indústria cultural pode ser utilizada para a 
construção de discursos reveladores de mundo capazes de auxiliar na luta pela visibilidade de 
patologias e assimetrias presentes no cotidiano social. Ainda que não tenha sido possível 
expandir esta temática no escopo desta dissertação, creio que os desenvolvimentos feitos até 




como Dialética do Esclarecimento poderia ser encontrado também nesta gramática da 
indústria cultural. Não seria esta também uma forma de se construir discursos reveladores de 
mundo capazes de contestar ou desafiar a lógica integrativa da vida social quando esta se 
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